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lançado em outubro de 1964, contendo um dos maiores sucessos de 
Dorival Caymmi e certamente sua música de maior êxito no exterior, ... 
Das rosas, gravada pelo cantor Andy Williams. 

A versatilidade criativa de Dorival Caymmi o transformou num 
representante do universo mágico, mítico e místico das coisas da Bahia, 
isto porque, nunca deixou de cultuar suas raízes negras africanas ou o 
sincretismo religioso que é uma marca inconfundível da cultura popu-
lar e religiosa baiana transitando por estes caminhos sincréticos com 
muita desenvoltura, pois, formado no catolicismo sem muita rigidez, 
pode interagir sem maiores culpas pelo universo das religiões de matriz 
africana, notadamente o candomblé. 

Recebendo bênção de Mãe Menininha do Gantois

Esta sua percepção verifica-se num universo bem representativo 
de seu cancioneiro, como Dois de fevereiro, em que saúda a festa de 
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Iemanjá, realizada todos os anos nesta data na praia do Rio Vermelho, 
onde logo no início se coloca na primeira pessoa afirmando que quer ser 
o primeiro a salvar Iemanjá, nesse contexto Caymmi torna-se também 
um divulgador das festas de rua da Bahia que tanto apreciava, aliás é 
justamente na canção Festa de rua, denominada por ele de cena baiana, 
que retrata com fidelidade a festa de Conceição da Praia, que abre o 
ciclo de festejos religiosos da Bahia no dia 8 de dezembro. 

Cem barquinhos brancos nas ondas do mar
Uma galeota a Jesus levar
Meu Senhor dos Navegantes venha me valê!
Meu Senhor dos Navegantes venha me valê!

A Conceição da praia está embandeirada
De tudo quanto é canto muita gente vem
De toda parte vem um baticum de samba
Batuque, capoeira e também candomblé 
O sol está queimando mas ninguém da fé

Meu Senhor dos Navegantes venha me valê!
Meu Senhor dos Navegantes venha me valê!

A religiosidade, portanto, é uma característica forte do cancionei-
ro cayminiano e se tornou, no decorrer de sua vida, não apenas um objeto 
de inspiração, mas também de culto, já que a partir de 1970 quando passa 
a morar por um período em Salvador no bairro do Rio Vermelho, torna-se 
frequentador do candomblé, sendo nomeado obá de Xangô do Axé Ôpô 
Afonjá, um dos doze ministros de Xangô e batizado como obá Ónikôyi. 
Sua mãe de santo era Menininha do Gantois, para quem fez uma home-
nagem em Oração de Mãe Menininha, gravada em 1972. 

O folclore baiano foi também um tema muito explorado por 
Caymmi, alguns críticos chegam a afirmar, sem razão, diga-se, que ele 
apropriou-se do folclore baiano para compor suas músicas, quando na 
realidade o que ele fez foi assimilar o discurso oral, transformando-o 
em fonte de criação, como bem define Marielson Carvalho, no livro 
Acontece que eu sou baiano-identidade e memória cultural no cancio-
neiro de Dorival Caymmi. 
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Ao registrar uma “obra vocal”, numa mensagem 
escrita e sob a rubrica de “motivos do folclore”, 
Caymmi não o fez com a intenção de “enges-
sar” ou “empalhar” a canção, temeroso da fra-
gilidade de sua memória, mas tão somente usa 
como um recurso complementar à performance 
de seu discurso poético. Pensa-se erroneamente 
que Caymmi se apropria de canções populares 
e as assina como suas; na verdade, o que mais 
o afiança como excelente compositor é essa sua 
habilidade de transformar uma peça de domínio 
público em outra de igual vitalidade e amplitu-
de (CARVALHO, 2009. Op. cit,, p. 106). 

Exemplo significativo dessa utilização do folclore na sua obra 
é A preta do acarajé, gravada em 1939 com Carmen Miranda, como o 
próprio Caymmi explica em Cancioneiro da Bahia. 

Era eu menino ainda e já me impressionava o 
pregão da negra vendedora de acarajé. Quanto 
mais distante, mas me parecia um lamento. O 
pregão era em nagô na língua geral dos negros, 
e enchia-me os ouvidos de música e de nostal-
gia: “Ó acarajé eco olalai ó”, e continuava em 
português: “Vem benzê-ê-em, tá quentinho”, 
para logo marcar o abará: “Iê abará”. Não havia 
noite que eu não ouvisse. A negra era pontual 
com seu tabuleiro pela minha rua: pelas dez ho-
ras da noite ela passava. E além do pregão, ela, 
ao descansar o tabuleiro para vender o acarajé 
apimentado e o abará, costumava dizer aquilo 
que, anos depois, eu tomaria como um motivo 
para a letra da música que fiz sobre esse motivo. 
Era quase um resmungo: “Todo mundo gosta 
de acarajé mas o trabalho que dá pra fazê é que 
é”. O lamento do pregão eu o deixei tal e qual, 
palavra e música. Em verdade, esta canção é 
muito mais daquela preta que vendia acarajé 
na minha rua do que mesmo minha (CAYMMI, 
1947, p. 62). 
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Podemos citar ainda como inspiradas no folclore as canções Roda 
pião, Acaçá, Afoxé, Acalanto, feito para embalar Nana ainda criança, So-
dade matadêra, História pra sinhozinho e Santa Clara clareou. 

Desfilando no sambodrómo em 1986 homenageado pela Escola de 
Samba Mangueira

Dorival Caymmi foi um dos poucos artistas brasileiros que man-
teve uma qualidade permanente e duradoura em sua produção, adaptan-
do-se aos novos tempos, as novas gerações e renovando-se. Na década de 
1960 realizou shows com Vinícius de Moraes e o Quareteto em Cy, viajou 
ao exterior apresentando-se sempre com sucesso, compôs trilhas sonoras 
como Gabriela, em 1975 para a novela da TV Globo inspirada no roman-
ce de Jorge Amado, Gabriela cravo e canela, excursionou com Gal Costa 
no espetáculo Gal canta Caymmi, resultando num LP de grande sucesso 
lançado em 1976, com Jorge Amado compôs Retirantes, tema de abertu-
ra, também da Rede Globo, da novela Escrava Isaura, exibida em 1977. 
Em 1979 apresenta-se do Teatro Castro Alves, em Salvador e no ano se-
guinte viaja para Angola com diversos artistas brasileiros, participou em 
Roma, na Itália, do show Bahia de todos os sambas, em 1983 ao lado de 
inúmeros outros artistas baianos, incluindo Caetano Veloso, Gilberto Gil, 
João Gilberto e Gal Costa, fez inúmeras apresentações com seus filhos 
gravando alguns discos juntos. Em 1985 é lançada a primeira biografia, 
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escrita por Marilia Trindade Barboza e Vera de Alencar, acompanhada 
de dois discos produzidos por Radamés Gnattali. Em 1986 é homena-
geado pela Escola de Samba Mangueira, no carnaval do Rio de Janeiro, 
com o enredo Caymmi mostra ao mundo o que a Bahia e a Mangueira 
tem, sagrando-se campeã do carnaval. Produzido por Almir Chediak, é 
lançado em 1993 seu Songbook em dois volumes de partituras com 4 
CDs e 99 músicas interpretadas por mais de 60 artistas. Em 1994 grava o 
documentário “Um certo Dorival Caymmi” e no ano seguinte, recebe na 
Bahia a Medalha Dois de Julho, juntamente com Carybé e Jorge Amado, 
em seguida no ano de 2001 é lançada uma caixa de CDs com seus discos 
e em 2004 na comemoração de seus 90 anos os filhos Nana, Dori e Danilo 
o homenageiam num show no Canecão, resultando um CD e um DVD. 
Por fim, visita pela última vez a Bahia e em 10 de agosto de 2006, recebe 
no Teatro Castro Alves o Prêmio Nacional Jorge Amado de Literatura 
e Arte. Dorival Caymmi faleceu no Rio de Janeiro em 16 de agosto de 
2008, deixando um legado de 103 músicas gravadas, praticamente todas 
consideradas clássicos da música popular brasileira, fato inédito e único, 
talvez jamais superado, pois, como ele dizia, o que importava era a qua-
lidade e não a quantidade da obra. É um dos pilares mais importantes da 
história de nossa canção popular e o maior compositor baiano popular 
baiano do século XX. 
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Última viagem a Bahia, recebendo no TCA junto à familia, o Prêmio 
Nacional Jorge Amado de Literatura e Arte  – 10 de agosto de 2006
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Memória
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Recortes de lembranças

 Consuelo Pondé de Sena
Presidente do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia

Este é um registro, dentre muitos, que me foi sugerido por um 
amigo, observador das lembranças antigas que retenho, no sentido de 
escrevê-las e, se possível, publicá-las, para que não caiam no completo 
esquecimento. 

Resolvi, portanto, acatar a sua inspiração, e decidi fazer um bre-
ve relato de representativas personalidades brasileiras que conheci, há 
muitos anos, em Salvador, e hoje fazem parte da história da Antropo-
logia no Brasil. 

Preparando os alunos para o grande acontecimento, antes da sua 
realização, o professor Thales de Azevedo fez um breve relato sobre os 
antropólogos que compareceriam ao evento, oferecendo-nos os subsí-
dios necessários sobre alguns deles, de modo a torná-los conhecidos 
dos seus discípulos, ante a oportunidade de estar diante dos fundadores 
da Antropologia Nacional, personalidade ilustres do mundo acadêmico 
brasileiro. 

Nesse sentido, decidi recordar alguns expoentes da Cultura 
nacional, centrando minhas evocações em alguns participantes do II 
Congresso da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), reunido 
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em Salvador, sob a presidência do professor Thales de Azevedo, nos 
idos de 1955. Preliminarmente, cabe-me destacar que a ABA, ainda em 
franca atividade, é a mais antiga das associações científicas fundadas no 
país, na área das Ciências Sociais. 

Integravam a diretoria da ABA, biênio 1955-1957, os professores 
Luiz de Castro Farias, Darcy Ribeiro e Roberto Cardoso de Oliveira. 

Além desses informes sobre a Reunião de 1955, completarei es-
sas observações com um breve comentário sobre dois antropólogos de 
grande expressão internacional que conheci na Faculdade de Filoso-
fia, graças ao professor Thales de Azevedo: Charles Wagley e Melville   
Herskovitz, durante suas estadas em Salvador. 

Embora tenha sido planejada desde 1948, por uma comissão 
composta por Álvaro Fróes da Fonseca, Roquette Pinto, Arthur Ramos 
e Heloísa Alberto Torres, que planejou o Primeiro Congresso Brasileiro 
de Antropologia, somente em 1955, Thales de Azevedo é incumbido 
de organizar a primeira reunião da Antropologia no Brasil, quando, na 
oportunidade, em Salvador, nasce a Associação Brasileira de Antropo-
logia (ABA). 

Para relacionar alguns nomes dos quais me recordo, adotei o sis-
tema insuspeito – o de ordem alfabética, pois, dessa forma, não estarei 
estabelecendo comparação entre nomes mais destacados do importante 
conclave. 

Álvaro Fróes da Fonseca

A primeira personalidade a ser recordada é a do professor Álva-
ro Fróes da Fonseca. Médico e antropólogo físico, o professor Fróes da 
Fonseca era o decano dos antropólogos brasileiros, quando esteve em 
Salvador em 1955. Já idoso, falava baixinho, quase sussurrando, havendo 
necessidade de apurar-se o ouvido para escutar-lhe a voz enfraquecida 
pelo avanço dos anos. Ainda assim, se pouco falou durante o encontro, 
muito atento esteve durante toda sua realização, escutando as apresen-
tações dos colegas e as intervenções sobre os mais variados temas. Já o 
conhecia pelas referências de meu pai, Edístio Pondé, que o conhecera 
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nos dias da mocidade, na Faculdade de Medicina da Bahia e costumava 
relatar sobre pessoas e acontecimentos da venerável instituição. 

Médico, professor de Anatomia, Álvaro Fróes da Fonseca con-
correu a concurso público na Faculdade de Medicina da Bahia, em 
1920, quando, disputando com Dr. Inácio de Menezes, obteve a pri-
meira classificação. Além de ter vencido o concurso em nosso meio, 
também foi professor de Anatomia médica-cirúrgica nas Faculdades de 
Medicina de Porto Alegre e do Rio de Janeiro. Como antropólogo exer-
ceu atividades no Museu Nacional (RJ) entre os anos de 1920-1930, 
onde realizou pesquisas e orientou trabalhos no campo da Antropologia 
Física. Apesar de idoso, era um temperamento inquieto, tanto assim 
que, nos anos 1960, ainda teve disposição para associar-se ao Instituto 
de Antropologia Tropical da Faculdade de Medicina do Recife, onde 
passou a atuar. 

Darcy Ribeiro

Darcy Ribeiro era frágil na aparência e tinha estatura mediana, 
quando surgiu como uma estrela de rara grandeza na II Reunião da 
ABA. Falante e efusivo, atropelava as palavras pronunciadas como tor-
rente incontrolável. 

Darcy Ribeiro foi, certamente, no viço dos 33 anos, o mais bri-
lhante expositor da II reunião da ABA. Graças à sua privilegiada in-
teligência, fluência verbal e agilidade de pensamento impressionaram 
muito, favoravelmente, à seleta assistência, constituída de especialistas, 
professores e discípulos. Lembro-me bem que versou sobre a trágica 
história do índio Uirá, que foi em busca do Maíra, apresentando a co-
municação: “As experiências de um índio que saiu à procura de Deus”, 
evento do qual participou, como antropólogo, durante o tempo em que 
esteve entre os índios Kaapor, do Maranhão. Posso dizer que jamais me 
deslumbrei diante de um relato tão comovente como o transmitido pelo 
conhecido e respeitado intelectual mineiro de Montes Claros, nascido 
a 26 de outubro de 1922. Ao fim de seu emotivo relato, não só deixou 
a assistência empolgada diante do episódio pungente, como foi viva-
-mente aplaudido. 
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De todos os nomes aqui mencionados, destaco a versatilidade de 
Darcy Ribeiro, não apenas pela contribuição à Antropologia Brasileira, 
mas pela ação como educador e político. Foi um dos responsáveis pela 
fundação da Universidade de Brasília, um modelo inovador no Brasil 
da época. Pensador lúcido e criterioso, escreveu obras significativas a 
respeito de sua experiência entre alguns grupos indígenas brasileiros e, 
mais tarde, com a intenção de explicar o Brasil e o povo brasileiro. Co-
meçou a estudar medicina, curso que só frequentou durante três anos. 
Deixou-o para matricular-se na Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo. Entre 1945 e 1947 trabalhou em companhia do Marechal Ron-
don no Serviço de Proteção aos Índios (SPI). Convém sublinhar que 
Darcy Ribeiro viveu dez anos em companhia de determinadas popula-
ções indígenas brasileiras. 

O antropólogo mineiro nutria o maior afeto pelo Marechal Ron-
don, ao qual juntava na admiração a personalidade ímpar de Anísio Tei-
xeira, a ponto de considerá-los os “dois grandes santos da sua devoção”. 

Ao conhecer Darcy, ao observar-lhe o talento e criatividade in-
comum, Anísio entregou-lhe a direção da divisão de Estudos Sociais do 
Ministério de Educação e Cultura. Foi o primeiro Reitor da Universida-
de de Brasília, Ministro de Educação do Governo João Goulart. Após 
o golpe de 1964, deixou o Brasil, exilando-se no Uruguai, Venezuela e 
Chile, a ele regressando depois da Anistia de 1979, quando se associou 
a Leonel Brizola para reorganizarem o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB). Em 1982 encontrava-se como vice-governador do Rio de Janei-
ro, além de coordenador do Programa Especial de Educação, quando 
criou os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS). Múltiplo em 
aptidões, Darcy Ribeiro foi educador, sociólogo, romancista, antropó-
logo, poeta, político, enfim, tudo que reclamava talento e capacidade. 

Darcy Ribeiro era um homem múltiplo, inquieto e realizador.  
Como funcionário do SPI, deve-se-lhe a redação do projeto do Parque 
Indígena do Xingú, criado em 1961. Também idealizou a Universidade 
Estadual Fluminense (UNEF). Foi Ministro de Educação do Governo 
do Presidente Jânio Quadros (1961); Chefe da Casa Civil do Governo 
João Goulart. Responsável pela ideia e criação do Memorial da Améri-
ca Latina, centro cultural, político e de lazer, projetado por Oscar Nie-
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mayer, inaugurado, no bairro da Barra Funda, em São Paulo. Eleito 
para a Academia Brasileira de Letras, cadeira 11, em 8 de outubro de 
1991, tendo como patrono o poeta Fagundes Varela e sido recebido na 
noite de 15 de abril de 1992, por Cândido Mendes. Darcy Ribeiro foi 
eleito senador pelo Rio de Janeiro, mandato que exerceu até a morte, 
em 1997. Sua bibliografia é imensa, comportando livros de etnologia, 
ficção, ensaios e trabalhos no campo da Educação. 

Egon Schaden 

Desconhecido do grande público, por não ser “estrela”, nem ja-
mais ter pontificado na mídia, Egon Schaden foi um dos mais destaca-
dos cientistas sociais do país, considerado e respeitado no meio intelec-
tual brasileiro, que o dignificou como poucos. 

Discípulo de Emílio Willens, a quem substituiu quando esse 
mestre alemão transferiu-se para os Estados Unidos, foi ao seu lado 
um dos responsáveis pela consolidação da Antropologia na USP, cujo 
ensino sistemático só teve início em 1941. (Cf. BORGES PEREIRA, 
João Baptista. In: Revista de Estudos Avançados, vol. 8, n 22, São Pau-
lo, set-dez., 1994). 

Tive o privilégio de conhecê-lo, dele escutar sábias conferências 
e seguras intervenções, nas reuniões da Associação Brasileira de Antro-
pologia, no seu gabinete de trabalho, na Escola de Comunicação e Artes 
da USP. Nesse último local, fui visitá-lo, certa vez, quando teve a genti-
leza de convidar-me para um jantar, em companhia do antropólogo João 
Baptista Borges. Foi uma noite muito agradável, de conversa erudita e 
descontraída, bem de acordo com o jeito simples e despretensioso do 
grande mestre, um dos pioneiros da Antropologia Brasileira. 

Egon Schaden nasceu em São Bonifácio (Santa Catarina), em 4 
de julho de 1913, sendo filho do imigrante alemão Francisco Schaden, 
que chegou ao Brasil, no início do século XX, procedente de Leipzig, em 
companhia da mãe. Fixado naquela cidade de colonização alemã, Fran-
cisco exerceu múltiplas atividades, chegando a lecionar na escola local. 
Casou-se com Catarina Roth, que também ali vivia, e tiveram 11 filhos. 
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Schaden fez o primário na terra natal, dirigindo-se, em seguida, para Flo-
rianópolis e para completar os estudos secundários e, em 1933, dirigiu-se 
para a capital paulista. Em 1941, foi convocado pelo professor Emílio 
Willems para ser primeiro assistente da recém-criada cadeira de Antropo-
logia da Universidade de São Paulo (USP). Quando, em 1941, Willems 
foi para os Estados Unidos (Vanderbilt University), Egon Schaden as-
sumiu, em 1950, a cátedra número 49 do mestre, da qual era assistente. 

Sobre sua atuação docente, assim escreveu Antônio Cândido, um 
dos mais respeitáveis intelectuais brasileiros: 

Grande professor! Excepcional professor. De 
uma clareza translúcida, uma expressão muito 
desataviada, muito simples e muito elegante. 
Ele dominava a língua de uma maneira precisa, 
um grande professor. Os alunos tinham fasci-
nação por ele. Schaden já era professor aos 12 
anos, datando da mesma época a sua vocação 
para a Antropologia, prática científica que o tor-
nou catedrático da Universidade de São Paulo 
e o levou a percorrer os caminhos do mundo 
como professor visitante e conferencista.1 

Estudioso de assuntos indígenas, gosto que herdou do pai, de-
dicou-se, com muito afinco, ao estudo dos povos indígenas, a cujos 
grupos dedicou especial atenção, destacando-se como um dos seus mais 
importantes estudiosos, sendo autor de A mitologia heróica de tribos in-
dígenas do Brasil e de Aspectos fundamentais da cultura Guarani. Em 
1953, fundou a Revista de Antropologia, que dirigiu, por muito tempo, 
periódico de larga difusão nos centros de Humanidades. 

Aposentou-se prematuramente da cadeira, que honrava pelo 
saber e acuidade científica, para reger, em caráter efetivo e vitalício, 
a cátedra de Etnologia da Universidade de Bonn (Alemanha) na qual 
permaneceu algum tempo. Mais tarde, por motivos particulares, voltou 
para São Paulo e fixou-se na Escola de Comunicação e Artes da USP. 

1	 Cf. MARTINS, Pedro. A expressão translúcida de Egon Schaden. In: Diário Catari-
nense, 20 de julho de 2013, n. 9969, Caderno de Cultura, p. 2. (Pedro Martins é doutor 
em Antropologia Social pela USP e professor da UDESC).
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Passou, então, a dedicar-se a um novo campo de estudos – a Antro-
pologia da Comunicação, enquanto amargava, silencioso e paciente, a 
truculência dos representantes do regime militar, instalado no país, em 
1964, há exatos 50 anos. 

Egon Schaden também publicou, além de outros estudos, o clás-
sico trabalho: Aculturação indígena. Ensaio sobre fatores e tendências 
da mudança cultural de tribos índias em contacto com o mundo dos 
brancos. Trata-se de um trabalho seminal sobre “os processos de mu-
dança decorrentes dos contactos entre grupos culturalmente diversos”, 
que se desenvolvem em três planos diversos: o cultural, o social e o psí-
quico. Segundo o próprio Schaden, “[...] até 1949 a etnologia patrícia 
não contava com uma só obra que encarasse uma cultura tribal em seu 
conjunto do ponto de vista das reações ao contato com a civilização, ou 
melhor, com as subculturas rurais do interior do Brasil”, sendo autor 
de A mitologia heróica de tribos indígenas do Brasil e Aspectos funda-
mentais da cultura Guarani, a cujos grupos dedicou especial atenção. 
Em 1953 fundou a Revista de Antropologia, que dirigiu por muito tem-
po, periódico de larga difusão nos centros de Humanidades. 

Todavia, naquele mesmo ano, surgiram três publicações em que 
essas mudanças são estudadas com a profundidade possível. São as 
monografias sobre: Os Tenetehara (Charles Wagley; Eduardo Galvão), 
Mudança Cultural dos Terena, de Altenfelder Silva; Oberg, (1949) e 
Terena e Caduveo do Mato Grosso do Sul. 

Em 2013, em São Bonifácio, e em outros centros universitários 
do país, foram realizadas várias homenagens ao ilustre professor, pelo 
centenário do seu nascimento. Mestre de várias gerações, tradutor e 
poliglota, Egon Schaden dignificou a cultura brasileira, como poucos 
intelectuais neste país, destacando-se pela competência e seriedade.  
Ao recordá-lo nessas breves linhas, pretendo homenagear a uma das 
personalidades mais marcantes da Antropologia Brasileira, da qual foi 
destacado e conceituado pioneiro. 
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Herbert Baldus 

Nasceu em Wiesbaden (Alemanha), em 1890, e faleceu, em São 
Paulo, após longa enfermidade, no dia 24 de outubro de 1970. 

Foi durante aquela memorável II Reunião da Associação Brasi-
leira de Antropologia (ABA), em 1955, que também conheci, pessoal-
mente, a figura exponencial do etnólogo Herbert Baldus, àquela altura 
com 65 anos de idade, nome dos mais respeitados dos estudos antropo-
lógicos do país. 

De referência a Herbert Baldus, percebi que se encontrava em 
posição destacada em relação aos demais, figura emblemática que já era 
àquele tempo. Reverenciado por todos que ali se encontravam, graças 
ao imenso prestígio que adquirira como pioneiro e filantropo da etno-
logia brasileira, era acatado por todos os cientistas sociais. Nascido na 
Alemanha a 14 de março de 1899, desde jovem revelou curiosidade 
pelos povos nativos sul-americanos. Estando em viagem de pesquisa no 
Brasil, por motivos políticos, aqui decidiu viver, tornando-se professor 
de etnologia na Escola de Sociologia e Política de São Paulo. Colabo-
rou com Emílio Willens na elaboração e publicação do Dicionário de 
etnologia e sociologia (São Paulo, Editora Nacional, 1932). O segundo 
é obra exclusiva de Emílio Willens (Dicionário de Sociologia, Porto 
Alegre, Globo, 1950). 

Em 1946, ao lado da atividade docente, Baldus também assumiu 
a curadoria do Museu Paulista, incumbindo-se do seu departamento     
etnológico. A partir de 1937 passou a publicar importantes estudos em 
português. Antes de fixar-se no Brasil esteve no Chaco, tendo inclusive 
publicado um romance: Madame Lynch (Berlim, 1931) sobre a amante 
do ditador paraguaio Solano Lopez. Sua obra prima é a Bibliografia 
Crítica da Etnologia Brasileira, em dois volumes, na qual relaciona, 
um por um, todos os estudiosos que militavam nas Ciências Socais no 
Brasil, apreciando-lhes criticamente as produções científicas. 

Possuía a aparência hierática, pouco aberta às expansões, de al-
guém que se notabilizara pelo tirocínio de professor e pesquisador, pela 
soma de conhecimentos acumulados e pela larga experiência do contato 
com populações indígenas da América do Sul. Todos dele se acercavam 
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com respeito e admiração dignos de nota. Temperamento reservado, 
direi mesmo arredio, não possuía a expansão de muitos dos seus com-
panheiros de profissão, mantendo-se sempre em posição esquiva diante 
dos participantes da reunião, que o cercavam para troca de opinião e, 
certamente, aconselhamentos. Sua “autoridade” pairava sobre os de-
mais, como se fora um Papa diante dos cardeais. 

Luiz de Castro Farias

Não chamava atenção, tampouco se destacava por qualquer con-
dição especial. Sabíamos que se tratava de conhecido pioneiro no cam-
po da Antropologia e tinha atuação, contínua, no Museu Nacional, no 
Rio de Janeiro, onde teve incessante participação ao longo de 60 anos 
de atividades científicas, administrativas e de ensino da Antropologia. 
Nasceu em São João da Barra a 5 de julho de 1913 e morreu em Niterói, 
no dia 16 de agosto de 2004, aos 91 anos. 

Além de antropólogo, foi professor de biblioteconomia e mu-
seólogo brasileiro. Também foi um dos fundadores da ABA, da qual 
foi presidente e até a morte, aos 91 anos de idade, tendo sido seu único 
sócio-honorário. Publicou inúmeros estudos: A Antropologia no Brasil 
e na Fundação do Museu Nacional (1942); A Contribuição de Roquette 
Pinto para a Antropologia Brasileira (1950); Populações meridionais 
do Brasil – ponto de partida para a leitura de Oliveira Viana (1978); 
Antropologia. Escritos Exumados. Espaços Circunscritos. Tempos sol-
tos (1º volume, 1987); Antropologia: espetáculo e excelência (1993); 
Um outro olhar. Diário de expedição à Serra Norte (2001). Luiz de 
Castro Farias foi um trabalhador incansável e dedicado ao estudo, à 
pesquisa e ao ensino da Antropologia. 

Manuel Diégues Júnior

Comunicativo, alegre, afável, descontraído, é a impressão que 
guardo de Manuel Diegues Junior, uma das presenças mais simpáticas 
da II Reunião. Mantinha diálogo com todos indistintamente, atendendo 
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aos estudantes com muita cordialidade. Apesar de seus títulos, de ser an-
tropólogo, sociólogo, jurista e folclorista, era um típico nordestino cor-
dial. Nasceu em Maceió, no dia 21 de setembro de 1912. Ingressou na 
Faculdade de Direito do Recife, diplomando-se em 1935. Desde cedo, 
manifestou interesse pela Sociologia e por cuja inclinação decidiu-se 
estudar com os professores que vieram lecionar no Brasil, para estrutu-
rar esses cursos, nos anos 1930 e 1940. Iniciou-se no Serviço Público de 
Alagoas e, depois, passou a ser funcionário da União. Radicado no Rio 
de Janeiro, a partir de 1939, trabalhou na Secretaria Geral do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ocupou o cargo de Diretor 
Geral do Departamento Estadual de Estatística dos Estados do Espírito 
Santo e de Alagoas (1942). Fundou e foi primeiro presidente do Centro 
de Estudos Econômicos e Sociais em Maceió. Em 1945 retornou ao 
Rio de Janeiro como chefe de Difusão Cultural da Secretaria Geral do 
IBGE, sendo, três anos depois, encarregado de dirigir o Serviço de Bi-
blioteca e Intercâmbio Geral da mesma Secretaria. Neste mesmo perío-
do foi eleito membro da Comissão Nacional do Folclore do Instituto de 
Educação, Ciência e Cultura (IBECC), órgão da UNESCO. Tornou-se 
professor de Antropologia Cultural e Antropologia do Brasil, além de 
Diretor do Departamento de Sociologia e política da PUC (RJ). Sempre 
esteve voltado para os estudos folclóricos. Ministrou cursos em facul-
dades estrangeiras e pertenceu à American Antropological Association 
e ao IHGB (Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro), entre outras 
associações culturais, chegando a presidir a Associação Americana de 
Sociologia. Escreveu muito, tendo publicado, entre outros, os seguintes 
livros: Evolução urbana e social de Maceió no período republicano, 
Variações sobre temas regionais (1942); O banguê nas Alagoas – Tra-
ços da influência do sistema econômico do engenho de açúcar na vida 
e na cultura regional (1952); História e Folclore do Nordeste (1953); 
Etnias e culturas do Brasil (1956); Folguedos populares de Alagoas e 
População e propriedade da terra no Brasil (1959); Regiões culturais 
do Brasil (1960); O Brasil e os brasileiros – ensaios sobre alguns as-
pectos das características humanas das populações brasileiras (1964); 
e Literatura de Cordel (1976). Durante muito tempo, Diegues Júnior 
dirigiu o DAC (Departamento Cultural do MEC). Faleceu no Rio de 
Janeiro em 28 de novembro de 1991. 
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René Ribeiro

René Ribeiro foi médico, antropólogo e professor pernambuca-
no, nascido a 3 de janeiro de 1914, no Recife. Integrou, inicialmente, 
o grupo dos primeiros intelectuais articulados em torno de Gilberto 
Freyre e do Instituto Joaquim Nabuco.  Iniciou-se na medicina em 1934, 
convertendo-se a pesquisador por influência de Ulysses Pernambuca-
no, médico e professor de Neuropsiquiatria, que se preocupava com os 
condicionamentos sociais dos doentes mentais. A partir de 1936, René 
passou a ser assistente de Ulysses e atuou no Serviço de Higiene Men-
tal da Assistência a psicopatas do qual foi diretor. Em 1935, participou 
do I Congresso Afro-brasileiro, organizado por Gilberto Freyre e rea-
lizado no Recife e, em 1937, esteve no II Congresso organizado por 
Édison Carneiro. Teve seus primeiros contatos com os estudos das cul-
turas negras das Américas por intermédio das publicações Casa Grande 
& Senzala, de Gilberto Freyre, com quem colaborou na implantação 
do Instituto Joaquim Nabuco, mais tarde, Fundação Joaquim Nabuco, 
onde foi o primeiro diretor do Departamento de Antropologia. René 
Ribeiro também foi professor titular de Etnografia no Brasil e Antropo-
logia (1957), na Faculdade de Filosofia da UFPE, tendo participado da 
organização do Mestrado em Antropologia. 

 Não ficou por aí o seu interesse por esses estudos, tanto assim 
que decidiu seguir para os Estados Unidos, onde cursou Mestrado em 
Antropologia na NortWestern University, recebendo o título de Mestre 
em Antropologia, em 1947, com a tese: The Afrobrazilian Cult-groups 
of Recife, a study in social adjustment, sob a orientação de Melville 
Herskovitz. 

Lembro-me muito bem da figura física de René Ribeiro e da sua 
ativa participação nos debates da II Reunião da ABA e do trabalho que 
apresentou sobre o fenômeno da “possessão” nos cultos afros. 

René Ribeiro faleceu em 1990, no Recife, vitimado por um aci-
dente automobilístico, em companhia de sua esposa Beatriz Cavalcanti 
Ribeiro. 
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Charles Wagley 

Foi um antropólogo norte-americano, nascido no Texas em 
1913. Discípulo de Franz Boas, chegou ao Brasil, como estudante pós-
-graduado, durante a Segunda Guerra Mundial (1938-1939). Veio ao 
Brasil a convite do Museu Nacional do Rio de Janeiro, com o objetivo 
de realizar pesquisas com as populações tupis. Por conta das suas ativi-
dades na Amazônia, pela sua providencial presença no Museu Paraense 
Emílio Goeldi, teve marcante desempenho como formador e orientador 
de jovens antropólogos, aos quais sempre esteve muito ligado por la-
ços de afeto e gratidão. Escreveu um valioso trabalho intitulado: Uma 
comunidade amazônica: estudo do homem nos trópicos, publicado pela 
Companhia Editora Nacional (1967). Casou-se com a brasileira Cecília 
Roxo, membro da elite brasileira, o que lhe facilitou criar uma extensa 
rede de relações sociais. Muito próximo de Florestan Fernandes, Darcy 
Ribeiro e Thales de Azevedo, foi professor de Eduardo Galvão, primei-
ro PhD do Brasil, conhecido homem de esquerda, seu estagiário na Co-
lumbia University. Nesse estabelecimento de ensino superior, Wagley 
começou a ensinar em 1940, tendo-se doutorado em 1941. Além de 
ter-se tornado um dos antropólogos mais conceituados do país, ensinou 
na Columbia de 1946 a 1971. Durante a Segunda Guerra Mundial foi 
supervisor de panfletos e slides sobre saúde pública, no Brasil, cujas 
publicações foram financiadas pelos dois países – Estados Unidos e 
Brasil. Após a guerra, regressou ao seu país definitivamente. 

Esteve algum tempo na Bahia, chegando a escrever um pequeno 
trabalho para a Secretaria de Saúde do Estado, em 1950, intitulado: 
Uma pesquisa sobre a vida social no Estado da Bahia. Tão conhecido 
se tornou em nosso meio que foi personagem do romance: Tenda dos 
Milagres, de Jorge Amado. 

Além de inúmeros títulos, também é autor de Os Índios Tene-
tehara (1949) Os Índios Tapirapé do Brasil Central. Pelos serviços 
extraordinários prestados ao Brasil recebeu do Governo da União a Or-
dem Nacional do Cruzeiro do Sul e a Medalha da Guerra 

Nascido em 1913, faleceu em Gainsville (Flórida) no dia 25 de 
novembro de 1991, aos 78 anos de idade. 
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Melville Herskovitz 

 O nome consagrado do antropólogo norte-americano, de ascen-
dência judaica, é hoje apenas uma referência para os que se dedicam a 
esses estudos. Por tê-lo conhecido no tempo de estudante da Faculdade 
de Filosofia, ter-lhe escutado palavras sábias e inesquecíveis, julgo-me 
no dever de dar um depoimento sobre o ilustre autor de: O Homem 
e suas obras, um clássico no gênero, que esteve na Bahia na década 
de 1950, interessado nos estudos sobre as populações afrodescendentes 
daquele tempo. Antropólogo norte-americano firmou-se no mundo aca-
dêmico do seu país como importante estudioso dos estudos africanos e 
afro-americanos. Melville Herskovitz bacharelou-se em Filosofia em 
Chicago e se tornou PhD em Antropologia da Universidade de Colum-
bia, em Nova York, sob a orientação de Franz Boas. Em seu trabalho 
inaugural, a dissertação The Cattle Complex in East African, analisou 
as teorias de poder e autoridade naquela região. Chegou à conclusão de 
que alguns aspectos da cultura e das tradições africanas eram evidentes 
em populações afro-americanas nos anos 1900. Manteve intensa cor-
respondência com o intelectual brasileiro Arthur Ramos, por conta do 
interesse comum que os irmanava. 

 Ciceroniado pelos professores Thales de Azevedo e José Va-
ladares, passou algum tempo em Salvador fazendo pesquisas sobre o 
tema de sua eleição. Nascido nos Estados Unidos, em 10 de setembro 
de 1895, faleceu no dia 25 de fevereiro de 1963. Thales de Azevedo 
não somente o introduziu no seio da Faculdade de Filosofia como o 
acompanhou durante a sua permanência na terra baiana, servindo-lhe 
de intérprete. 

Lembranças ajudam a recompor situações esquecidas que, se 
não avivadas, caem nas brumas do mais completo esquecimento. Nesse 
cofre da memória, ainda experimento alegria por lembrar-me de tantos 
detalhes que me asseguram a integridade das evocações. Reafirmam 
também a constância da minha curiosidade e a certeza de que nunca 
fui indiferente aos fatos e às circunstâncias do meu tempo. Ao revés, 
sempre mantive o interesse por assuntos particulares e públicos, pelos 
temas relevantes para a vida nacional, sempre leal aos ensinamentos 
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recebidos em casa de meus pais, que me imprimiram coragem e capa-
cidade de trabalho. 

Se este escrito não pode interessar a todos tem por escopo infor-
mar e possibilitar o conhecimento de experiências que não voltam mais, 
vivências que não se repetirão, situações que merecem recordadas. 
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Anna Amélia Vieira Nascimento: 
a história social e o sistema 

estadual de arquivos da Bahia 

Edivaldo M. Boaventura
Sócio-benemérito e orador oficial do IGHBA

O contexto regional do São Francisco e do Recôncavo

Era Anna Amélia filha de Anna (Anita) Mariani Bittencourt Ca-
bral e do engenheiro José Manso Cabral, de procedência mineira. Nas-
ceu em Salvador a 4 de maio de 1930 e partiu para bíblica região do 
silêncio, em 22 de janeiro de 2014. Refletiam-se, na formação de Anna 
Amélia, duas tradições familiares de relevância social, política e inte-
lectual da Bahia: o São Francisco e o Recôncavo. Pelo lado materno, 
provinha dos Mariani do São Francisco. Descendente, portanto, daque-
le lendário italiano de Ajaccio, na Córsega, Antônio Mariani, que, no 
século XVIII, emigrara para a Villa da Barra do Rio Grande, às margens 
do Velho Chico. Deixou descendência e não mais retornou ao seu país 
(NASCIMENTO, 2008, p. 12). 
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Ainda pelo lado materno, uma parte de sua família era do Recôn-
cavo. Anna Amélia provém de Pedro Ribeiro, herói das guerras da inde-
pendência da Bahia. O major Pedro Ribeiro, valente e incansável lutador 
da causa da independência, foi biografado pela sua neta, a romancista 
Anna Ribeiro de Góes Bittencourt (1992) nas suas memórias, Longos 
serões do campo. O livro demonstrou a relevância das relações priva-
das. Sobrepondo-se ao setor público, revelou os contrastes das condições 
físicas, econômicas e morais que separaram o Recôncavo do Sertão há 
quase dois séculos. Analisa o período pós-independência, a ambiência 
do Recôncavo, sobretudo da região do vale do Rio Pojuca, seus meios de 
transporte, locomoções e modo de vida familiar. Compreenda-se, primei-
ramente, a sua formação em História, em seguida a obra de historiadora e 
de gestora do Arquivo Público do Estado da Bahia. 

A formação em História

Anna Amélia cresceu em ambiente tradicional das grandes famí-
lias com influência na vida política da Bahia. Na sua formação na área, 
destaca-se o contributo do historiador José Wanderley de Araújo Pinho. 
É bem de se notar que tanto o professor Luís Henrique Dias Tavares, 
que foi aluno de Wanderley Pinho, como Consuelo Pondé de Sena, pre-
sidente do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGH-BA) também 
sua aluna, ambos o enaltecem como marcante conhecedor da História 
do Brasil. 

 Anna Amélia licenciou-se em História e Geografia pela Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da 
Bahia (Ufba), em 1953. Com Wanderley Pinho, aprendeu “o caminho 
dos arquivos”, na bem encontrada expressão do professor José Cala-
sans. Logo depois de diplomada, Anna Amélia ensinou História do Bra-
sil, de 1955-1958, na Faculdade que a formou. Confessou mais tarde 
que: “[...] Foi, sem dúvida, o amor a essa cidade e às suas raízes que me 
levou ao estudo da História, e é, assim, que ingressei nesta academia 
trilhando os caminhos da História, que é uma ciência social, mas tam-
bém uma criação elaborada de pesquisa metodológica [... ]” (NASCI-
MENTO, 1994, p. 371). Optou pela história social, preservando como 
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campo empírico de suas investigações científicas o Convento do Des-
terro. Buscou também as fontes primárias no arquivo da Santa Casa de 
Misericórdia da Bahia (NASCIMENTO, 1992, 2002). 

 Da aprendizagem com os franceses, passou a trabalhar com his-
tória social a partir de 1975. Complementou Norma de Góes Monteiro: 
“[...] As fontes históricas e a metodologia utilizada por Anna Amélia 
refletem o espírito da moderna escola francesa, fundamentada numa 
larga base demográfica e econômica” (NASCIMENTO, 1986, Prefácio, 
p. 18). Coube à professora Adeline Daumard, da École Pratique des 
Hautes Études da então Universidade de Paris e da Universidade da 
Picardie, em Amiens, orientá-la na sua dissertação de mestrado. Na edi-
ção francesa, agradeceu a Kátia Queiróz Mattoso e a Jacqueline Mauro-
-Dreyfus o apoio para apresentar a dissertação de mestrado. Agradeceu 
também a Consuelo Pondé de Sena, pela abertura de arquivos necessá-
rios (NASCIMENTO, 1976). 

Na progressão de sua formação, realizou os estudos pós-gradu-
ados na França, onde obteve o mestrado na Universidade da Picardie 
(Université Jules Vernes) em Amiens,  com a dissertação: Le Couvent 
de Sainte Claire au Desert de la Baie de Tous les Saints. Histoire d`une 
fondation religieuse au XVII ème siècle (NASCIMENTO, 1976). Trata-
-se de um trabalho sobre a vida de uma comunidade religiosa, durante 
o período colonial, não somente da origem e fundação, como também, 
dos aspectos profanos, sumamente importantes para o conhecimento da 
sociedade colonial. 

Prosseguiu na rota do doutorado de terceiro ciclo na École Pra-
tique des Hautes Études, seção de Ciências Sociais, em Paris, com re-
gistro da tese, na Universidade Paris X, em Nanterre. Estudou com os 
professores franceses: Frédéric Mauro, doutor Honoris Causa pela Ufba, 
Adeline Daumard, na Universidade da Picardie, Bergueron e com Barto-
lomé Benasser cursou História das Mentalidades (ACADEMIA DE LE-
TRAS DA BAHIA, 1994,  2014, Cadeira 3). 

As pesquisas incrementaram a produção acadêmica. É a vertente 
da obra escrita. Entrementes, em 1979, Anna Amélia iniciou a gestão do 
Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). É a sua obra administra-
tiva. 

IGH 2014.indd   161 10/11/2014   10:53:50



162  |  Rev. IGHB, Salvador, v. 109, p. 159-169, jan./dez. 2014

A história social no período colonial

No que tange à obra Convento do Desterro da Bahia (NASCI-
MENTO, 1973), José Calasans destacou no prefácio “[...] de um lado, 
a segurança com que vossos estudos fixaram a vida de uma instituição 
religiosa intimamente ligada à família patriarcal brasileira e, do outro 
lado, declara que a investigação histórica manifesta uma forma de vossa 
realização pessoal” (apud VEIGA, 1994, p. 383). À pequena edição da 
Gráfica Indústria e Comunicação de O convento do Desterro da Bahia 
(NASCIMENTO, 1973), segue-se o alentado tomo Patriarcado e re-
ligião: as enclausuradas clarissas do Convento do Desterro da Bahia 
1677-1890, edição do Conselho Estadual de Cultura de 1994 (NASCI-
MENTO, 1994). Obra essencial para o conhecimento do relacionamento 
religioso com a sociedade, a economia e política colonial. 

No auge, o Convento de Santa Clara do Desterro de Salvador 
abrigou 500 mulheres, compondo-se de religiosas professas, noviças, 
mulheres (retiradas) confinadas no Convento, jovens levadas para se-
rem educadas, domésticas e escravas. O mundanismo imperava na casa 
de religiosas. Atenção para esta síntese sobre Patriarcado e religião: 
“[...] são formas de dominação das mulheres em geral e de freiras em 
particular. A história da primeira casa monacal feminina da Bahia é des-
crita com abordagem religiosa, social e econômica de 1677 a 1890. Os 
reflexos da história da cidade do Salvador e da Bahia que atingiram 
o mosteiro (convento) são analisados e interpretados” (NASCIMEN-
TO, 1994, quarta capa). Acompanharam essa edição os anexos com as 
fontes primárias, nomes e informações dos pais das religiosas, nomes 
das freiras professas, resumo do livro de entrada. Vale ressaltar que 
os trabalhos de Anna Amélia são fartamente referenciados com notas, 
constando tanto as fontes primárias como as secundárias, atestando a 
acuidade da pesquisadora. 

Em 1990, o Centro de Estudos Baianos, publicou A postura es-
cravocrata no convento de religiosas (NASCIMENTO, 1990, nº 142). É 
uma contribuição ao debate do tema igreja e escravidão. Este estudo foi 
apoiado pelo CNPq e integra um outro maior: Projeto de História Social 
da Mulher na Bahia, focalizando as religiosas enclausuradas. Na mes-
ma coleção do Centro de Estudos Baianos, Anna Amélia deu à estampa 
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“`Letras de risco` e ´Carregações no comércio colonial da Bahia 1660-
1730’” (NASCIMENTO, 1977, nº 78). 

Na bibliografia de Anna Amélia (1986), destaca-se: Dez fregue-
sias da cidade do Salvador: aspectos sociais urbanos do século XIX. É 
um estudo da vida social e urbana da Bahia provincial, tendo por base 
fontes do Arquivo Público. Para Mircea Buescou, que o prefaciou (NAS-
CIMENTO, 1986, prefácio), o livro que trata da história econômica, res-
salta a importância desse estudo para a história regional. A proliferação 
desse tipo de trabalho regional possibilitará a integração futura numa 
grande história do Brasil. 

Em conformidade com a história social no período colonial, há 
os trabalhos sobre a Santa Casa de Misericórdia: libelos de divórcio e 
nulidades, formação de famílias de baixa renda, estrutura cristã do matri-
mônio. Contribuiu para a temática baiana da Casa da Torre, governo Se-
abra, sociedades comanditárias, narrativas de tradições familiares (NAS-
CIMENTO, 1993, 1996b, 1994c). 

Em 1997, organizou o arquivo da Federação das Indústrias do 
Estado da Bahia (FIEB) e, em seguida, publicou a Memória dessa cor-
poração (NASCIMENTO, 1997). Esse órgão de classe empresarial esta-
va completando o cinquentenário (NASCIMENTO, 1996). Do mesmo 
modo, orientou a classificação do Arquivo Otávio Mangabeira, no Tribu-
nal de Justiça da Bahia, em 1990. 

 Anna Amélia iniciou interessante monografia A Quinta do Tan-
que: um monumento a serviço da cultura da Bahia (NASCIMENTO, 
1980; NASCIMENTO, 1998), mencionando a doação do terreno pelo 
governador Tomé de Souza aos jesuítas que aí construíram uma casa de 
repouso distante do centro da cidade. Essa morada albergou o padre An-
tônio Vieira quando regressou definitivamente à Bahia, onde revisou os 
seus sermões, todavia a deixou nos anos finais: “[...] Adeus Tanque, não 
vou buscar saúde, nem vida, senão um gênero de morte mais sossegado 
e quieto” (apud NASCIMENTO, 1980, p. 12-13), indo para o Colégio 
Geral de Salvador. Pois bem, com a expulsão dos padres da Compa-
nhia de Jesus do reino de Portugal, a Quinta foi levada a leilão e lá se 
instalou o Hospital São Cristóvão para os lázaros. Passou à gestão da 
Santa Casa de Misericórdia e foi doada ao Estado. Quando os doentes 
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foram deslocados para Águas Claras, o monumento caiu no abandono 
total.  Anna Amélia “[...] generosamente partilhou seu legado de anota-
ções sobre D. Ana, até por ceder os manuscritos que serviram de base 
para essa edição”, informa Maria Clara Mariani, organizadora da obra. 
(BITTENCOURT, 1992, v. 1, p. 8).  Passa-se à sua obra administrativa, 
seguindo o caminho dos arquivos até alcançar os municípios. 

 A criação do sistema estadual de arquivos

Conhecedora dos acervos de documentos, Anna Amélia foi no-
meada para dirigir o Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Foi 
a nona diretora da instituição e a primeira mulher a ocupar a direção. 
Exerceu o cargo em dois períodos: de 1979 a 1987 e de 1991 a 2002, 
durante quase vinte anos. 

Por necessidade de maior espaço, mudou o Arquivo da rua 
Carlos Gomes para a Quinta do Tanque. A Secretaria de Indústria, Co-
mércio e Turismo restaurou esse monumento tombado para sediar a 
Bahiatursa, no governo Roberto Santos, conforme projeto do arquiteto 
Paulo Ormindo de Azevedo. As novas instalações foram adaptadas com 
Laboratório de Restauração de Documentos, desumidificadores, outros 
equipamentos e construção de anexo. 

Tivemos a satisfação de trabalhar com Anna Amélia no período 
de 1983 a 1987. No início da segunda gestão à frente na Secretaria de 
Educação e Cultura, preparava as leis que criaram a Universidade do 
Estado da Bahia (Uneb), o Instituto Anísio Teixeira (IAT), estruturaram 
os organismos da Secretaria e incluiu a lei de proteção aos arquivos 
públicos e privados, que criou o sistema estadual de arquivos (Lei De-
legada nº 52, de 31 de maio de 1985, D. O. de 01 jun. 1983). Para o 
secretário, foi uma oportunidade de poder contribuir para a organização 
e o sistema dos arquivos baianos. 

 À época, Anna Amélia obteve do Arquivo Nacional a assessoria 
das especialistas Helena Machado, Norma de Góes Monteiro e Célia Ca-
margo, que ajudaram na redação desse definidor diploma legal. Realmen-
te, se tinha conseguido um avanço. Anos depois Anna Amélia confirmou: 
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“[...] O Arquivo do Estado da Bahia foi dos primeiros, senão o primeiro 
a se articular em um Sistema, integrando à rede de arquivos correntes, 
intermediários e permanentes da Bahia ao sistema maior que é o Sistema 
Nacional de Arquivos” (NASCIMENTO, 2994, p. 885-887). Possibili-
dades foram abertas para se pôr em ordem o recolhimento de papéis his-
tóricos e a criação de arquivos municipais e regionais (NASCIMENTO, 
2004, 887, e NASCIMENTO, ofício de 14 mar. 1984). 

Tornou-se edificante o trabalho de Anna Amélia de estímulo e 
criação dos arquivos municipais. O arquiteto Divaldo Alcântara (2014), 
técnico da Secretaria de Educação e Cultura, coordenou o Projeto dos 
Arquivos Municipais e informou: 

Objetivando minimizar as deficiências exis-
tentes no tratamento dado pelas Prefeituras 
Municipais, o Arquivo Público do Estado da 
Bahia (APEB), na época dirigido pela acadêmi-
ca Anna Amélia Vieira Nascimento, executou 
um projeto que objetivou orientar e apoiar os 
gestores municipais para que a produção da do-
cumentação observasse as normas técnicas que 
norteiam as práticas arquivistas, contribuindo 
para a guarda e preservação da memória docu-
mental das comunidades beneficiadas. 

O reconhecimento

Em suma, tanto a sua obra de história social, que enfocou a 
sociedade colonial, como também o esforço de renovação à frente do 
Arquivo Público do Estado da Bahia contribuíram para projetar a his-
toriadora Anna Amélia Vieira Nascimento na comunidade acadêmica. 
Personalidade comunicativa, currículo enriquecido de cursos e cargos, 
e obra publicada, habilitaram o seu ingresso na Academia de Letras da 
Bahia.  Anna Amélia Vieira Nascimento sucedeu ao professor da Esco-
la Politécnica da Ufba, Eloywaldo Chagas de Oliveira, na cadeira de 
número 3, patrocinada por Manuel Botelho de Oliveira e ilustrada por 
Artur de Salles. Não havendo especialidade na Academia, a historiado-
ra colheu a sucessão do matemático. 
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Contribuiu para aproximá-la da Academia a comunicação sobre 
o centenário do diretor do Arquivo Público, acadêmico Alfredo Pimen-
tel (NASCIMENTO, 1985, 123-133). Anna Amélia o considerava “[...] 
O guardião do patrimônio documental baiano”. Para Cláudio Veiga 
(1994, p. 381), “ela (a eleição de Anna Amélia) é acima de tudo a con-
vocação de alguém que, por seu valor, engradeça a instituição e, por 
sua dedicação, traga um apoio á sua operosa existência”. Pesquisadora 
pertinaz devotou-se ao fazer histórico e contribuiu para o conhecimento 
das mulheres enclausuradas e impulsionou o sistema estadual de arqui-
vos. 
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A prática da censura como 
herança do golpe de 1964
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Resumo
O Golpe Militar de 1964 completou 50 anos em 2014. Este artigo aborda a prática 
da censura no Brasil, apresentando subsídios para os debates focados nas heran-
ças do Golpe de 1964. Apesar de a Constituição de 1988 garantir a plena Liber-
dade de Imprensa, a censura aos veículos de comunicação persiste e os velhos 
métodos de perseguição e intimidação de jornalistas continuam sendo praticados.

Palavras-chave: Golpe Militar, Censura, História, jornalismo, Brasil

The practice of censorship as a legacy of the coup

Abstract
The Military Coup of 1964 celebrated its 50th anniversary in 2014. This article 
discusses the practice of censorship in Brazil, with subsidies for discussions fo-
cused on the legacies of the 1964 coup. Despite the 1988 constitution       guaran-
tees full freedom of the press, censorship on the mass media persists and the old 
methods of persecution and intimidation of journalists continue to be practiced.

Keywords: Military Coup, Censorship, History, Journalism, Brazil
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Introdução

O objetivo deste artigo é levantar questões que possam subsidiar 
os debates centrados nas heranças do Golpe Militar de 1964 no sistema 
midiático brasileiro, no ano que marca os 50 anos da efetivação do golpe. 
Muito se tem escrito e debatido sobre as relações da mídia e o golpe de 
1964. O pesquisador Juremir Machado da Silva, por exemplo, lançou um 
livro neste ano de 2014, no qual diz que o golpe não foi militar, nem tão 
pouco civil-militar. Ele afirma já no título do livro que o Golpe de 1964 
foi midiático-civil-militar, pois os grandes jornais e muitos jornalistas 
apoiaram o golpe e a ditadura. Para Juremir, a mídia, de maneira ardilosa, 
está reescrevendo a história, procurando ressaltar que durante os anos de 
chumbo os veículos exerceram um papel heróico de resistência.

Quem também mostra que, em vez de resistência, houve cola-
boracionismo por parte da mídia durante a ditadura é a professora e 
historiadora Beatriz Kushnir. Em tese de doutoramento publicada como 
livro (KUSHNIR, 2012), ela destrinchou a ação dos censores nas reda-
ções, pondo por terra a possível resistência da grande mídia, afirmando 
que se houve resistência ela foi exercida pela mídia alternativa. Aliás, 
sobre o tema, a revista Carta Capital publicou reportagem com ela, da 
qual reproduzo um trecho:

‘uma coisa é resistir ou não, outra coisa é não 
colaborar. Não colaborar é não entregar um 
jornal na mão de uma equipe de policiais para 
esconder as mortes decorrentes de tortura’, con-
testa Kushnir sobre as versões publicadas dos 
assassinatos dos militantes. Uma dinâmica, ela 
ressalta, que de certa forma ainda ressoa nos 
grandes veículos. ‘Isso ficou muito claro duran-
te os protestos de junho [2013]. As pessoas que 
queriam saber o que estava acontecendo liam 
muito mais os jornais online e blogs porque 
a grande imprensa tecia outras cores’, afirma 
(GOMBATA, 2014).

Em sua dissertação de mestrado, Eduardo Zayat Chammas 
(2012) fez um estudo sobre os comprometimentos de dois grandes jor-
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nais brasileiros da época, por meio da análise dos editoriais do Correio 
da Manhã e do Jornal do Brasil, publicados entre 1964 e 1968 até o Ato 
Institucional nº 5. A análise de Chammas permitiu-lhe compreender a 
relação desses veículos com os militares, além de reconstruir suas res-
pectivas trajetórias ambíguas e contraditórias.  

Segundo o estudo de Chammas, esses dois jornais eram contra 
mudanças tanto na estrutura social quanto na estrutura de poder, expli-
cando que “só era legítimo o poder que vinha das instituições formais 
da democracia liberal, como o poder legislativo ou a própria imprensa, 
considerada o porta-voz da opinião pública. Os movimentos das ruas 
não tinham voz para esses jornais”. Observe-se que nenhum dos dois 
maiores jornais do país na época registrou qualquer crítica mais séria 
aos quatro primeiros Atos Institucionais que eram contra as liberdades 
individuais e de expressão (CHAMMAS, 2012; ORTEGA, 2012).

No início, em 1964, a imprensa saudou o golpe como a salvação 
da democracia, pois, como diz Emir Sader,

A imprensa foi um instrumento ideológico na 
preparação do golpe e da instalação das dita-
duras militares. No Brasil, convocava as Mar-
chas com a família, com Deus, pela Liberda-
de, distorcia as políticas do governo, pregava 
abertamente o golpe militar nos seus editoriais, 
apelava ao fantasma do ‘comunismo’, servindo 
os ideais da Doutrina de Segurança Nacional na 
guerra fria. [...] A imprensa foi o porta-voz dos 
projetos de ruptura da democracia e de apelo 
aos militares para que interviessem. Ela sau-
dou o golpe como a salvação da democracia, 
se pronunciou abertamente a favor da instaura-
ção da ditadura e apoiou a repressão como se 
fizesse parte desse esquema de salvação. Sem 
a imprensa, não teria sido criado o clima de de-
sestabilização que tornou realidade o golpe e a 
ditadura militar (SADER, 2014).

Partindo da premissa de que a liberdade de expressão e a liber-
dade de imprensa são imprescindíveis, não só para os jornalistas, como 
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também para todas as camadas da população, para efeito deste trabalho 
assumimos que, apesar da garantia da Constituição de 1988, o jorna-
lismo brasileiro não pode ainda comemorar ou declarar que vive num 
clima de completa liberdade devido às inúmeras iniciativas que visam 
impor a censura aos veículos e profissionais de comunicação como uma 
prática herdada principalmente do último período de exceção que nos 
foi imposto.  

Assumimos também o fato de que censura é censura em qualquer 
parte do mundo. Não há diferenças no conceito do ato de censurar. O que 
muda de um país para o outro é a aplicação dos instrumentos de controle. 
O ato de censurar é tão antigo quanto à divulgação de ideias. O controle 
dos meios de difusão de ideias sempre existiu e a história registra, ao 
longo dos séculos, sob a tutela de regimes totalitários ou democráticos, 
como os governantes têm tentado sufocar, por meio da censura, o esforço 
da comunicação. Até os rascunhos da Constituição norte-americana, es-
critos por Thomas Jefferson, sofreram cortes. No Brasil, a censura foi um 
legado da colonização e, desde então, temos vividos períodos de censura 
e alguns poucos momentos de liberdade plena.

A censura pode mudar de intensidade e o uso de certos instru-
mentos, mas continua sendo igual em qualquer local.  Podemos afirmar 
que as pressões políticas e econômicas, em conjunto com a censura, 
exerceram, e continuam exercendo, grande influência no desenvolvi-
mento da mídia, inclusive na Internet. O que não podemos perder é a 
noção de que a censura também pode ser motivada indiretamente. Ela 
pode induzir a autocensura, estimulando um sentimento de compromis-
so político, por exemplo, que gera o medo de contar a verdade. 

A censura é um instrumento por meio do qual se pode manipular 
a realidade. Além de todas as formas de censura conhecidas, estamos 
testemunhando o surgimento de uma nova forma de censura, de aspecto 
hipócrita, que, sem contar com a repressão policial do regime de exceção, 
envolve todos os tipos de pressões e constrangimentos possíveis, além 
de condenações e prisões de jornalistas em todo o mundo.  As formas de 
censura e pressão são tantas que se torna quase impossível enumerá-las. 
Assim sendo, entendemos que a censura praticada aqui não é diferente 
da praticada nos Estados Unidos nem de qualquer outro país do mundo.
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Este trabalho, de caráter inconclusivo, está dividido em três par-
tes, além desta introdução. Na primeira apresentamos uma breve histó-
ria da censura no Brasil. Na segunda, comentamos a censura após a pro-
mulgação da Constituição de 1988 e, na terceira, enumeramos alguns 
dos mecanismos de controle que estão sendo postos em prática.

A censura no Brasil 

Historicamente, no Brasil, a censura foi um legado da coloni-
zação. Já em 1547, o cardeal dom Henrique baixava o índex português 
que proibia, entre outros, os sete autos de Gil Vicente.  Data de 1706 a 
adoção de uma política sistemática do governo português para restringir 
a liberdade de imprensa no Brasil, começando pelo confisco de uma 
tipografia que funcionava em Recife. Alguns anos depois, em 1746, 
Antonio Isidoro da Fonseca inaugurou no Rio de Janeiro uma tipografia 
que foi fechada no ano seguinte pela Carta Régia de 10 de maio que 
proibia a impressão de livros ou de papéis avulsos na colônia. Uma 
das mais graves consequências dessa censura, que tinha o objetivo de 
manter incontestado o absolutismo dos reis portugueses, foi a total ine-
xistência de órgãos de imprensa no Brasil-colônia. Só com a chegada 
de dom João foi iniciada a imprensa, mas, mesmo assim, oficial: a Im-
prensa Régia, e com ela o primeiro ato oficial sobre a censura no Brasil. 

Ao estabelecê-la, em 27 de setembro de 1808, dom João no-
meou também os primeiros censores régios com o objetivo de impedir 
qualquer publicação contra a religião, o governo e os bons costumes. A 
partir de 14 de outubro de 1808 a alfândega também já não permitia a 
entrada de livros sem autorização do Desembargo do Paço. A censura 
era tão violenta que o primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro, do 
dia 10 de setembro de 1808, praticamente só divulgou notícias da Euro-
pa. No mesmo ano, o jornalista Hipólito da Costa fundou e dirigiu, de 
Londres, onde era impresso para fugir da censura, o Correio Brasiliense 
(MATTOS, 1996, 2005, 2007, 2008).

Desde o seu início a imprensa brasileira sempre teve duas           
opções: fazer o jogo dos poderosos e prosperar sob a proteção dos 
governos autoritários ou se expor, quando independente, e tentar so-

IGH 2014.indd   177 10/11/2014   10:53:51



178  |  Rev. IGHB, Salvador, v. 109, p. 173-186, jan./dez. 2014

breviver a todos os perigos e ameaças. Foi assim no período colonial, 
durante o império e na república. Todos os períodos governamentais da 
história brasileira têm sido marcados por atentados contra a liberdade 
de expressão e tentativas de se controlar a distribuição da informação e 
influenciar na produção dos conteúdos. Durante o Estado Novo (1937-
1945) como no regime militar, de 1964 a 1985, o controle da informa-
ção foi exercido com força e muitos políticos, intelectuais e jornalistas 
foram presos e jornais empastelados. 

 Em síntese, podemos dizer que

[...] desde o golpe militar de 1964, tanto os go-
vernos militares como os governos civis que lhe 
seguiram a partir de 1985, continuam ajudando 
os veículos que adotam uma posição amigável, 
com as mesmas estratégias utilizadas anterior-
mente (MATTOS, 2013, p. 99).

O exercício da censura no período pós-1964 se caracterizou 
como um dos mais fortes elementos de controle do Estado sobre os 
veículos de comunicação de massa. Entre dezembro de 1968 e junho 
de 1978, os meios de comunicação de massa estiveram sob censura. 
Durante este período vários escritores e artistas foram enquadrados de 
acordo com os termos da Lei de Segurança Nacional. No período do 
regime militar foram proibidos no país mais de 500 livros, de auto-
res brasileiros e estrangeiros.  Durante o governo Médici (1969-1974) 
inúmeras pressões foram exercidas sobre as emissoras de televisão 
mediante punições com multas e até suspensão de alguns programas, 
como medida corretiva. Isso visava diminuir o que, oficialmente, foi 
justificado como uma “linha de agressão à sensibilidade e de grosseria”.  
A censura, nesse período, era efetuada mediante lacônicos e secos bi-
lhetes dirigidos às redações dos veículos de comunicação ou por meio 
de telefonemas dirigidos aos editores.

A censura após a Constituição de 1988

A Constituição de 1988 assegura em seu artigo 5º, inciso XIV, o 
acesso à informação, resguardando-se o sigilo da fonte quando neces-
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sário ao exercício profissional, entre outros dispositivos que também 
tratam da atividade da imprensa. Com relação à censura, a Carta de 
1988 apresenta texto específico sobre comunicação social (capítulo V), 
em seu artigo 220, no qual afirma que a manifestação do pensamento 
não sofrerá nenhuma restrição e, nos parágrafos 1º e 2º, veda totalmente 
a censura, impedindo até mesmo a existência de dispositivos legal “que 
possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística, 
em qualquer veículo de comunicação social”.

Apesar dessas garantias, a nossa Constituição é de absoluta obs-
curidade no que se refere a conflitos entre direitos individuais e direito à 
informação, o que na interpretação de juristas, torna-se difícil lidar com 
essa questão no âmbito da lei quando esses direitos estiverem lado a lado 
em um mesmo processo. Diante disso surgem perguntas tais como: A 
liberdade de expressão sobrepõe-se aos direitos individuais? É possível 
compatibilizar os dois? Se não, algum deles sobrepõe-se ao outro? 

Essas perguntas ainda estão sem respostas diretas, necessitando 
de uma ampla discussão nacional para resolver essa incompatibilidade 
ou uma hierarquização entre esses direitos. Enquanto o debate nacional 
não esclarecer o conflito, ficaremos a mercê de interpretações. A Cons-
tituição diz que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano 
material ou moral decorrente da sua violação”. 

O Código Civil, no artigo 20, diz que “salvo se autorizadas, ou 
se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem 
pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publi-
cação, a exposição ou a utilização de imagem de uma pessoa poderão 
ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se 
destinarem a fins comerciais”.

Além de todas estas particularidades, deve-se destacar uma ou-
tra, tão danosa quanto a censura policial ou judicial, que é a concen-
tração da mídia nas mãos de uns poucos grupos. Em prefácio ao livro 
Liberdade de Expressão vs. Liberdade de Imprensa – Direito à comuni-
cação e democracia, de Vinício A. de Lima, Fábio Konder Comparato 
apresenta alguns dados sobre a concentração da mídia:
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É preciso lembrar que a globalização capitalis-
ta do final do século passado engendrou uma 
enorme concentração do controle privado das 
empresas de comunicação de massa. Nos Esta-
dos Unidos havia, em 1983, cinquenta empre-
sas dominantes no mercado de imprensa, rádio 
e televisão; hoje, há apenas cinco [cf. Bem H. 
Bagdikian, op.cit., p. 16] Atualmente no Brasil, 
apenas quatro mega-empresas dominam o setor 
de televisão: a Globo controla 342 veículos; a 
SBT, 195; a Bandeirantes, 166; a Record, 142; 
sendo que cada uma dessas “redes” representa 
um segmento de um grupo, que explora também 
o rádio, jornais e revistas (In: LIMA, 2010). 

 	 Esta concentração de propriedade tem crescido mais ainda 
diante da convergência tecnológica, favorecendo aos conglomerados 
exercerem o poder de seleção, para não dizermos de censura, sobre o 
que deve ou não ser divulgado. A mídia tem denunciado ameaças à 
liberdade de expressão, ao mesmo tempo em que defende conceitos 
de liberdade de expressão e liberdade de imprensa, que, numa análise 
mais apurada, podemos constatar que o que estão defendendo mesmo 
é a liberdade de empresa. Como diz Vinício A. de Lima, a liberdade de 
expressão comercial “apropriou-se, sem mais, da ideia de liberdade de 
expressão como se a mídia, anunciantes e agências de publicidade fos-
sem os legítimos representantes do direito individual e coletivo contra a 
‘censura’ e a ‘sanha regulatória’ exercida pelo Estado” (LIMA, 2010). 

Apesar de a censura oficial, formal e regimental, ter acabado 
com a promulgação da Constituição de 1988, continuam a existir va-
riadas e novas formas de controle que visam ao controle do fluxo da 
informação e ou do seu conteúdo por meio da manipulação sutil da 
informação, quando a imprensa perde a capacidade de estabelecer dife-
renças e passa a trabalhar os fatos baseando-se em generalizações; por 
meio do constrangimento, da omissão (autocensura) e da indiferença.  
Atualmente, um dos principais problemas de censura enfrentados pela 
imprensa brasileira refere-se às decisões e interpretações da Justiça. 
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Mecanismos de controle e censura

Apesar de não estarmos vivendo em regime de exceção, com 
atitudes e posições definidas, o Estado tem demonstrado que pode de-
cidir o futuro no que diz respeito aos meios de comunicação e à produ-
ção de conteúdos culturais, adaptando-se às novas regras do mercado, 
articulando politicamente a limitação da participação do capital estran-
geiro no setor. Com isso, apesar da atuação das forças do processo de 
globalização, o Estado ainda exerce papel fundamental na escolha do 
caminho a seguir. 

Entre os principais mecanismos de controle da informação e da 
cultura destacam-se: legislação, ações judiciais, ameaças oficiais, pres-
sões políticas e econômicas, subsídios e patrocínios direcionados para 
produção de conteúdos privilegiados, bem como a censura policial e 
judicial.

A influência e o controle do Estado sobre a indústria cultural 
brasileira têm sido crescente devido à dependência desse setor nos sub-
sídios e isenções oficiais. A dependência dos veículos de comunicação 
e dos setores de produção de conteúdos culturais em subsídios oficiais 
cresce em importância quando se sabe que a concessão de licenças para 
a importação de materiais e equipamentos e o provisionamento por par-
te do governo de subsídios para essas importações têm levado muitos 
veículos de comunicação de massa a adotar uma posição de sustentação 
às medidas governamentais. 

Exemplos sobre como o governo pode controlar, política e eco-
nomicamente, os meios de comunicação de massa podem ser identifica-
dos com facilidade. Os veículos têm recebido ajuda oficial para importa-
ção de materiais necessários à impressão de jornais e revistas, subsídios 
especiais para aquisição de equipamentos, tarifas postais, isenção de 
impostos e empréstimos obtidos dos bancos oficiais com taxas de juros 
abaixo dos praticados no mercado, além de prazos especiais. A indústria 
cultural brasileira também é dependente de importação de software e 
hardware, de suporte publicitário e de outras formas de subsídios que 
acabam induzindo a produção de conteúdos que atendam aos pré-requi-
sitos para liberação de verbas para suas respectivas produções.
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O controle da informação e da cultura é um instrumento por 
meio do qual se pode manipular a realidade. Sendo assim, o comprome-
timento político e econômico pode levar também um veículo, ou profis-
sional, a adotar certas práticas de manipulação da informação para tirar 
proveitos escusos delas. 

O sociólogo e jornalista Perseu Abramo analisou as distorções 
que a mídia pode promover na realidade (apresentando o irreal como 
se fosse real) por meio da manipulação das informações. Segundo ele, 
a manipulação ou distorção da realidade filtrada pelos veículos de co-
municação pode ser detectada na cadeia de produção e transmissão da 
informação em pelo menos quatro itens: 1) ocultação ou omissão da 
informação; 2) pela fragmentação da realidade, quando os fatos são re-
latados fora de seu contexto histórico; 3) pela inversão dos valores dos 
aspectos da realidade selecionados, transmitindo-se opinião em lugar 
de informação; e 4) pela indução, quando se tenta impingir ao público 
uma significação diferente do contexto real (MATTOS, 2005). 

É preocupante o ressurgimento da censura prévia no Brasil, 
incluídos aqui as tentativas de aprovação da Lei Mordaça e o uso de 
outras ferramentas econômicas, jurídicas e policiais para intimidar a 
imprensa e os jornalistas. Observe-se que cresce a prática de uma nova 
forma de censura, de aspecto hipócrita, que, sem contar com a repressão 
policial, envolve todos os tipos de pressões e constrangimentos possí-
veis, além de condenações e prisões de jornalistas em todo o mundo. No 
Brasil, as hostilidades contra jornalistas continuam acontecendo, com 
a demissão de profissionais que tenham tratado ou divulgado assuntos 
que não agradaram às autoridades ou a grupos econômicos. Jornalistas 
e veículos continuam sofrendo pressões e atos de censura, mas a grande 
imprensa mantém um silêncio de cumplicidade com os atos de censura 
e de truculência praticados contra jornalistas e que ocorrem em todo o 
território nacional. 

Mas as tentativas de neutralizar a imprensa com atos de hostili-
dade, constrangendo inclusive jornalistas, não é um privilégio do Bra-
sil. Na América do Sul, podemos citar exemplos de como a censura tem 
sido utilizada para calar as vozes críticas: na Venezuela, Hugo Chaves 
cassou concessões de emissoras de televisão. Na Argentina, Cristina 
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Kirchner autorizou uma devassa fiscal no jornal Clarín, com o objetivo 
de intimidar e silenciar sua linha crítica. E, na Bolívia, Evo Morales 
passou a constranger e hostilizar, publicamente, veículos e jornalistas 
também com o intuito de neutralizar a imprensa (NUNES, 2010). 

 	 Pode-se dizer, portanto, que os velhos e brutais métodos de 
perseguição, intimidação, multas pecuniárias e prisões, baseadas em 
leis draconianas e imorais, ainda são praticados em todo o mundo para 
eliminar aqueles que importunam ou pensam de modo diferente. O fe-
char as portas de acesso aos financiamentos públicos para órgãos de 
imprensa, para artistas e escritores que assumem postura crítica e dife-
renciada da oficial, é um meio de censura muita em voga. 

Como alternativa às ameaças de censura, um novo veículo, a 
Internet, parece resistir a todas as tentativas de controle, pois a cada 
barreira levantada a WEB (world wide web), com dinamismo diferen-
te, acaba encontrando saídas e as informações continuam circulando. 
Acredita-se que nenhum outro veículo de comunicação permite um 
fluxo de informação tão livre, tão amplo, tão barato e tão democrático 
quanto a Internet. A Internet conta ainda com a vantagem de ser um 
veículo que permite alto grau de interatividade que nenhum outro já 
permitiu, ou é capaz de permitir pelo menos até os dias de hoje. 

Apesar de a Internet favorecer o fortalecimento do que podería-
mos considerar como a era de liberdade de expressão quase absoluta e 
em escala global, muitos governos (autoritários e democráticos) estão 
lançando mão de todo tipo de tentativas para censurar e-mails, sítios e 
blogs na web. 

Saliente-se que, desde o início deste século, a Justiça brasileira 
começou a descobrir a Internet e tem, também, tentado censurá-la, blo-
queando o acesso a páginas e exigindo sua retirada da WEB. Para se 
ter uma ideia da gravidade dessa situação, em abril de 2010, o Brasil já 
liderava os pedidos de informação e de remoção de conteúdo à Google. 
De acordo com a página ‘Government Requests’ do Google, entre 1º 
de julho e 31 de dezembro de 2009, a empresa recebeu 291 pedidos 
de remoção de dados feitos pelo Brasil, mais que a Alemanha (188) e 
a Índia (142). Os Estados Unidos aparecem em 4º lugar. A página in-
forma também que, no que diz respeito à solicitação de informações, o 
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Brasil também lidera o ranking, com 3.663 pedidos efetuados durante 
o segundo semestre de 2009, estando à frente dos Estados Unidos e do 
Reino Unidos que apresentaram respectivamente 3.580 e 1.166 solici-
tações. 

Paralelamente, várias empresas privadas brasileiras estão insta-
lando em suas respectivas redes de informática uma ferramenta identi-
ficada pelo nome de “Websense”, produzido pela empresa norte-ameri-
cana Websense Inc., que se constitui em um sistema de monitoramento 
da Internet com o objetivo de bloquear as atividades de funcionários 
e usuários no sistema de rede. A ferramenta geralmente é instalada no 
gateway da empresa, passa a gerenciar e identificar os sítios acessados 
pelos usuários, podendo assim bloquear o acesso a determinados ende-
reços da web. 

Até abril de 2014, a censura à internet no Brasil estava sendo 
feita de maneira aleatória, baseada em interpretações das Leis (Consti-
tuição, Código Civil e Código Penal). A inexistência de um marco re-
gulatório para a Internet estava contribuindo para a geração de decisões 
contraditórias por parte do Poder Judiciário sobre a responsabilidade 
de provedores por conteúdos publicados por terceiros, ou seja, os pro-
vedores de internet e blogueiros estavam sendo responsabilizados por 
conteúdos postados em seus sites por terceiros.  

Após quatro anos de muita polêmica e debates, o projeto Marco 
Civil da Internet finalmente foi aprovado pela Câmara Federal, no dia 
25 de março, e pelo Senado, no dia 23 de abril de 2014, quando foi 
sancionado pela presidente Dilma Rousseff, passando a vigorar como 
Lei nº 12.965/2014. 

O texto da lei brasileira do Marco Civil da Internet, além de es-
tabelecer regras e conceitos básicos de rede, define os direitos e deveres 
de usuários e provedores de serviços de conexão e aplicativos na Inter-
net, destacando a liberdade de expressão, a proteção da privacidade e o 
estabelecimento da neutralidade da rede.

No entanto, considerando que Internet tem fragmentado o mer-
cado e contribuído para o aparecimento de novos padrões de consumo 
de informações e de outros conteúdos, além de ser usada como uma 
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forma vibrante e alternativa de dar voz aos movimentos sociais, po-
de-se concluir que o desenvolvimento tecnológico e o fortalecimento 
das estruturas burocráticas governamentais poderão contribuir para o 
surgimento de novos métodos de controle dos meios de comunicação 
de massa. Métodos muito mais eficazes, pois a tendência que se pode 
observar é que a censura está se tornando cada vez mais sutil e com-
plexa. Também sabemos que tudo o que está acontecendo é fruto da 
inexistência de várias leis específicas previstas pela Constituição e que 
ainda não foram elaboradas e aprovadas pelo Congresso, a exemplo da 
Lei do Marco Civil na Internet.  
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Resumo:
Este ensaio tem por objetivo mostrar as circunstâncias do surgimento dos clu-
bes ingleses no mundo, seu desenvolvimento, as condições em que foi constitu-
ído o Bahia British Club e como evoluiu na comunidade soteropolitana, desde 
o ano de 1874 até 2014, durante os últimos 140 anos.  
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Bahia British Club - 140 Years of the Bahia British Club

Abstract 
This essay aims to show the circumstances of the emergence of English clubs 
in the world, its development, the conditions under which it was formed the 
British Club Bahia and how it evolved in soteropolitana community, from 1874 
until 2014, during the last 140 years.
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Os “british clubs” ou clubes ingleses são fruto tardio das antigas 
relações comerciais do Ocidente com o Oriente. Originaram-se no iní-
cio do século XVII, depois que os holandeses haviam introduzido, em 
1610, o uso como bebida da infusão de folhas de uma espécie de camé-
lia, denominada chá, oriundo da China e da Índia, entre as famílias dos 
Países Baixos; costume que também fora levado para a corte inglesa 
por uma princesa de Portugal, que recebera de presente, dos nobres seus 
compatrícios que haviam regressado de viagem à Índia, as folhas e a 
aparelhagem de porcelana oriental adequada para o preparo do chá, an-
tes dela casar com um rei da Inglaterra e estabelecer a moda do final de 
tarde que passou em terras britânicas a ser chamado “five o’clock tea”. 

Pouco mais tarde, os comerciantes batavos trouxeram, em 1637, 
das suas colônias de além-mar, o antigo costume árabe, depois turco, do 
uso da infusão do fruto de uma rubiácea, o café, como droga medicinal 
tônica, que passou a ser utilizada socialmente entre os europeus. 

Naquela época, surgiram na Europa as casas de chá, chamadas 
de “tea houses”, frequentadas por cavalheiros e damas da sociedade 
grã-fina, e também apareceram as de café, conhecidas como “coffee 
houses” pelos ingleses, e, simplesmente, “cafe”, pelos franceses e ita-
lianos, às quais comparecia um público eclético. 

As primeiras “coffee houses” de que se tem notícia surgiram 
em Londres, eram locais de frequência popular, em que os cidadãos 
reuniam-se para tomar café ou cerveja, rum e vinho, comer alguma coi-
sa, palestrar, saber as novidades, discutir política e a vida na sociedade 
dos diversos lugares. 

Os registros históricos iniciais mostram que elas se desenvolveram 
em lugares de vida acadêmica, onde ainda hoje existem famosas univer-
sidades, como Oxford, onde houve a de nome “Tillard’s”, sendo seguida 
por outra, em Cambridge, que era frequentada por John       Houghton, 
famoso literato do lugar, que dizia aprender-se muito mais em uma hora 
naquele estabelecimento do que em um mês fechado numa biblioteca. 

No ano de 1675, o rei Charles II, alegando a excessiva liberdade 
de discussão de qualquer assunto nas “coffee houses”, ordenou o seu 
fechamento, tendo havido, mais tarde, a sua reabertura, em termos bem 
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diversos, quando passaram a ser distinguidas conforme a convivência 
de algumas categorias profissionais e classes sociais, até de pessoas da 
melhor sociedade.  

Desse modo, na capital britânica os advogados frequentavam a 
famosa “Grecian”, em Temple; os comandantes, capitães de navios, ar-
madores, fornecedores, despachantes de cargas e outros homens do mar 
reuniam-se na famosa “Lloyds”, em Tower Streett, local onde foi criada 
a primeira grande seguradora no mundo; os militares de baixa patente 
iam a “Young Man’s”; os comerciários ficavam na “Child’s”, de Saint 
Paul Churchyard, e assim por diante... 

A partir de núcleos de conviventes assíduos, que se ligavam por 
afinidades e amizade com os donos da instituição, surgiram os “clubs” 
como seus pontos de referência, onde não eram admitidas mulheres, 
e ali os amigos recebiam as correspondências e encomendas, também 
guardavam garrafas de bebidas especiais e outros objetos particulares. 

Com o passar dos anos, especialmente em Londres, onde não 
eram pequenas as distâncias entre o centro, a “City”, e as mansões nos 
bairros em redor daquela grande cidade, demandando certo tempo no 
deslocamento em carruagens ou a cavalo, os frequentadores dos clu-
bes, que ali demoravam muitas horas tratando de política e negócios, 
associaram-se, privatizando-os, e neles fizeram seus escaninhos e armá-
rios, evoluindo até terem saletas e mesmo compartimentos particulares, 
“garçonières” inclusive com “valets de chambre”, expressão francesa 
para os extraordinários mordomos ingleses, traduzindo a sua elevada 
importância social. 

Para fazer parte de um determinado clube inglês, sempre uma 
associação de exclusividade, o cidadão havia de ser considerado         
“clubbable”, isto é, com suficiente independência financeira, boa situa-
ção social e, sobretudo, de ótima convivência com seus consócios.  

O primeiro mais notável clube inglês foi criado no reinado de 
James I e era chamado “The Royal Blackheath Golf Club”. Seguiu-se o 
“White’s”, associação de bem nascidos e elegantes, como George Bryan 
Brummell, conhecido como o “belo” Brummell, introdutor da então 
moderna moda alinhada, de roupas bem talhadas e gravatas especiais, 
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que ali se encontrava todos os fins de tarde, e aristocratas políticos, 
ainda hoje um reduto do “Tory”, partido conservador; tem provocado 
orgulho em seus sócios saber-se que, durante um incêndio ocorrido em 
sua sede, acorreram para ajudar a combater o fogo o próprio rei Ge-
orge II e seu filho o Príncipe de Gales; de lá, Pitt e seu estado-maior 
combatiam Fox e os membros de seu quartel-general, que ficavam em 
outro clube inglês, o “Brook’s”, dos liberais “Whigs”. E depois vieram 
o “Carlton”, em Pall Mall, e o “Will’s”, em Covent Garden, todos com 
associados da alta sociedade. 

Os escritores Sir Walter Scott, Sir Thomas Lawrence, Samuel 
Rogers, Chantrey e Jekyll formaram o “Athenaeum”, que teve como 
secretário o físico Faraday; era o preferido dos intelectuais, que dele só 
poderiam participar se houvessem escrito pelo menos um trabalho de 
reconhecido mérito. Porque fumar nas suas dependências era proibido, 
Thackeray, que era viciado em tabaco, fez ser criada, pela primeira vez 
em um clube, determinada sala para fumantes. Já os cientistas Darwin, 
Watt, Priestley, Josiah Wedgword e Robert Lovell criaram um clube 
denominado “Lunar Society”. 

Certos sócios importantes imprimiam suas características nos 
ambientes dos clubes que assiduamente frequentavam, e os costumes 
citadinos da ilha britânica foram levados para as comunidades de ingle-
ses nas colônias ou países em que, por motivos diplomáticos e comer-
ciais, eram numerosos os súditos da Inglaterra. 

Interessante é que, em certas cidades fora do antigo Império Bri-
tânico, nas quais, com o passar dos tempos, houve modificações nos 
costumes das comunidades e no número de cidadãos ingleses e seus 
descendentes, acontecem, contemporaneamente, determinadas adapta-
ções. 

No Brasil, na Bahia, os ingleses já haviam chegado havia bas-
tante tempo, mesmo antes da transmigração da família real de Portu-
gal, em 1808, quando, em 1824 (escreveu-se “há cerca de 50 anos” 
em 1874), foi adquirido um terreno para o “The British Cemetery”, 
comprado ao vizinho Convento de Santo Antônio, onde hoje existe a 
Igreja de Santo Antônio da Barra, sujeito a foro anual de 10$000, no pé 
de uma colina em bifurcação da ladeira que leva do Corredor da Vitória 
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até a praia do Porto da Barra, sobre uma falésia, onde foram feitas obras 
para a segurança, com divisão de classes para as sepulturas, tendo uma 
pequena capela e uma casa com dois moradores, sob inspeção do “se-
nhor capelão britânico”, mantido pelos súditos, auxiliados pela rainha, 
com emolumentos sobre os jazigos. Os mortos ingleses em Salvador, 
em 1874, foram 19, sendo sete adultos civis e três crianças da cidade, 
oito marujos e um passageiro de paquete. 

Naquele mesmo ano de 1874, quando era presidente da Provín-
cia Venâncio de Oliveira Lisboa, e vice-presidente João José de Almei-
da Couto, sendo cônsul britânico John Charles (Chas.) Morgan Esger, 
e existindo na praça de Salvador as firmas inglesas Ad. Kleinsmidt – 
agent for The Imperial Fire Insurance Company; Bahia Steam Navigon. 
Compy. Lt.; Cameron Smith & Co.; Edward Benn – agent of The Liver-
pool London Globe Insurance Company; Estrada de Ferro de Salvador 
ao S. Francisco Companhia Limitada; Francis Saunders & Co. – agents 
for Royal Insurance Company; Hopkin’s & Webster; In Mamon Supt.; 
John J. Illius Supt.; Robert Richardson Yates & Co.; Simpson & Co. – 
agents for The Northern Assurance Company; Wilson & Co. – agents 
for The Commercial Union, entre outras, os súditos da rainha Victoria, 
soberana da Inglaterra e imperatriz da Índia, decidiram criar um clube 
ingles na capital baiana. 

O Bahia British Club foi fundado no dia 24 de maio de 1874, no 
Campo Grande, em frente à então área de exercício para as tropas im-
periais da Fortaleza de São Pedro, em uma grande casa térrea de alve-
naria, com assoalho em tábuas de madeira de lei, e colunas de pedra em 
torno de uma varanda avançada por um copiar, diante de um relvado, 
construída em terreno adquirido ao inglês George Duder, duas décadas 
antes de aquele logradouro ser urbanizado em praça para a inauguração 
do maior monumento baiano, referente à data histórica da efetiva inde-
pendência brasileira, 2 de Julho de 1823. 

Vizinho, no lado esquerdo de quem olha daquele largo para o 
clube, havia sido edificada, no ano de 1853, pelo Reverendo Edward 
George Parker, a Saint George Church, com sua entrada em colunas 
clássicas, de credo anglicano, que era a religião de quase todos os sú-
ditos ingleses. 
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No outro lado, foi levantado, já no período republicano, o palá-
cio “art nouveau” da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, cujos 
parlamentares passaram a frequentar e a participar das atividades do 
clube inglês. 

O primeiro livro de registro de sócios do Bahia British Club 
foi perdido, e nele estariam os nomes dos inscritos nos primeiros 20 
anos da instituição. Existe ainda o livro de sócios registrados durante 
os períodos do Império do Brasil e da República dos Estados Unidos 
do Brasil, desde 1896 a 1920, onde encontramos, propostos por G. 
H. Duder, os senhores J. B. Castro Rebelo e Frederico Castro Rebe-
lo, e, por outros proponentes, dezenas de nomes de cidadãos ingle-
ses e de outras nacionalidades, com suas atividades, como o de John 
P. Oliver, do Engenho Glória, de Santo Amaro (11/1/1896); Leo F. 
Strand, comerciante (26/9/1911), que depois foi notável presidente 
do clube (como também o foi seu filho Leo Strand Junior), mere-
cendo uma placa de bronze na varanda de sua antiga sede, no ano 
de 1939; e Arthur C. White, cônsul britânico (11/6/1916). Também 
constam os nomes dos portugueses Sr. Salgado, cônsul de Portugal 
(20/8/1897), e B(ernardo) M(artins) Catharino, célebre negociante 
e industrial, considerado o homem mais rico do estado, que adotou 
como sua a terra baiana (14/2/1913). E nele estão registrados os brasi-
leiros: José Côrtes Santos, negociante (12/7/1896); Joaquim Matheus 
dos Santos, médico (12/7/1896); Affonso de Castro Rebelo, advogado 
(23/7/1897); Gustavo Kelsch, estudante de Direito (30/9/1897); José 
Ferreira Campos e Manoel José Machado, negociantes (8/10/1897); 
Olympio de Carvalho Fonseca, tenente-coronel (9/10/1897); Arthur 
Rios, médico (12/11/1897); Gustavo Laporte, corretor (12/11/1897); 
Jayme Lopes Vilas boas, advogado (26/2/1898); Ângelo Perei-
ra da Cunha, negociante (16/4/1898); Alfredo Cogorron, do Iguape 
(23/7/1898); Antonio Correia da Silva, capitão do Lloyd Brasileiro 
(3/10/1898); Carlos José de Mattos, comerciante (28/11/1898); Oc-
taviano Suzart, funcionário do Tesouro (25/2/1899); Antonio N. Bar-
bosa, médico (23/3/1999); Thomaz Guerreiro de Castro, advogado 
(25/3/1899); João Espínola Conde, de Conde Filho e Cia. (9/5/1899); 
Guilherme Coelho Messeder, de Bodat Bahia (18/5/1899); Bento Be-
rilo de Oliveira (cortado por um traço) e João Costa Santos, negocian-
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tes (2/7/1899); Oséias (?) Vianna, advogado (2/7/1899); João de Aze-
vedo Fernandes, negociante (26/7/1899); Salvador de Mattos Souza, 
advogado (4/9/1899); Joaquim Pires Muniz de Carvalho, advogado 
(8/9/1899); João Perouse Pontes, médico (15/12/1899); Durval Sá Pe-
reira, negociante (30/5/1900); Manoel Carvalho Pereira, negociante 
(31/5/1900); Antonio dos Santos Costa, negociante (21/6/1900); Cli-
mério de Oliveira, médico (4/7/1900); José Antonio Saraiva, enge-
nheiro civil (12/8/1902); José Cruz, negociante (9/2/1903); Odilon dos 
Santos, advogado (21/4/1905); Nathan Vasconcelos, de Pernambuco 
(14/7/1905); Jayme Rego, da Comp. Eclaige da Bahia (2/4/1906); Jú-
lio Brandão, engenheiro (24/6/1906); Pedro Emídio Cerqueira Lima, 
médico (17/11/1906); Carlos Martins Vianna, da Usina São Carlos 
(10/9/1907); Anísio Massorra, comerciante (25/3/1908); M. J. Conde, 
escriturário (6/4/1908); A. F. Cardoso, negociante (3/9/1908); José 
Aguiar da Costa Pinto, médico (10/11/1908); Frederico Koch, médi-
co (22/7/1909); Edgard Gordilho, engenheiro civil (15/9/1909); Jay-
me Vilas Boas, advogado (2/5/1910); Guilherme Guinle, engenheiro 
(29/4/1910); Arthur Leal de Sá Pereira, escriturário (30/4/1910); J. 
Fernandes de Araújo, engenheiro civil (16/8/1912); Aloysio Gama 
Costa Santos, negociante (4/12/1912); Antonio C. de Magalhães, 
engenheiro civil (26/12/1912); Alberto Moraes Martins Cathari-
no, negociante (26/3/1913); Bento Berilo de Oliveira, negociante 
(7/10/1913); Pedro Marques Valente, negociante, e Antonio Fernan-
des Dias, (?) (28/10/1913); Agenor Gordilho (cortado por um traço), 
(?) (29/10/1913); Joaquim Ruiz Gamboa, engenheiro (11/11/1913); 
Francisco Marques, negociante (6/11/1915); Hugo Kaufmann, ne-
gociante (21/5/1915); Adolpho Ballalai, negociante (30/7/1915); E. 
P. S. Figueiredo, industrial (21/7/1916); Oscar Moraes, secretário 
(21/8/1916); Leopoldo de Lima, de Coloric e Cia. (12/4/1916); R. 
Simões da Fonseca, negociante (2/5/1916); Archimedes Pires, ad-
vogado (3/5/1916); Frederico Chenaud, corretor (4/7/1917); Gabriel 
Botafogo, general (26/7/1917); Mário Gordilho de Souza, advogado 
(31/12/1917); Fiel Carvalho Fontes, advogado (20/2/1918); Age-
nor Gordilho, negociante (3/7/1918); F. R. d’Andrade, engenheiro 
(11/11/1918); Luiz Liberato de Mattos, comerciante (2/5/1917); Eu-
doro Tude Filho, negociante (14/9/1919); Plínio Moscozo, negocian-
te (2/10/1919); Arlindo Fernandes Dias, negociante (13/10/1919); 
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Lafayette B. R. Pereira, engenheiro (24/10/1919); Euclydes Macha-
do, guarda-mor (2/11/1919); Olympio Matheus Santos, comerciante 
(18/12/1919); Agnelo Britto, Francisco Sá e Francisco de Carvalho, 
negociantes (2/6/1920); Antonio Lima Britto, negociante (19/6/1920).        

Havia, na sede do Bahia British Club, no seu jardim gramado, 
com arbustos e árvores, uma grande mangueira em cujo tronco esta-
vam cravadas argolas de ferro que serviam para ali serem amarrados 
os cavalos dos sócios, quase todos eles homens de negócio e comércio, 
industriais, exportadores de produtos naturais da região, advogados, en-
genheiros e médicos. 

No seu interior, nas cadeiras altas junto ao polido balcão casta-
nho do bar, tudo em madeira nobre, ou nas mesas de quatro lugares cer-
cadas de poltronas de palha trançada, os associados bebiam “whisky” 
e conversavam animados, diariamente, ao pôr do sol – não havia o 
“five o’clock tea” mas a “happy hour” –, e, nos fins de semana, durante 
manhãs e tardes ensolaradas, tomavam gim, sentados nas cadeiras co-
locadas na varanda daquela sede parecida com uma casa de fazenda, 
olhando a grama, os arbustos e as árvores com suas folhas, flores e fru-
tas tropicais coloridas, e os pássaros também multicores, ali em volta, 
muito longe das terras e vegetações britânicas. 

Certas noites e nos dias de chuva, os sócios ficavam no grande sa-
lão de tabuado lustroso, nas poltronas modelo “bergère”, estilo “chester-
field” e tipo “capitoné”, ou nas cadeiras simples, entre estantes de livros 
da biblioteca, todos em inglês, discutindo os assuntos sociais, políticos e 
comerciais do momento, tomando suas bebidas preferidas, principalmen-
te cervejas importadas. Ou iam à mesa de bilhar, ali junto, para uma parti-
da de “snooker”. Ou, ainda, para a sala dos fundos, de onde se avistavam 
hortas, vacarias e estrebarias das muitas que serviam à capital baiana, e 
ali jogavam “pocker” ou se divertiam com outros passatempos. 

Unicamente nas quartas feiras era permitida a presença femi-
nina, quando aumentava o movimento da biblioteca e da vida social, 
sempre festiva, e as senhoras organizavam “garden party” e jogos de 
salão, como o “derby” com cavalinhos de madeira pintada numerados 
que, conforme a pontuação obtida pelos participantes, deslizavam sobre 
um oleado no assoalho. 
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Havia o costume de comemorar-se o Dia do Aniversário Real 
– da rainha Victoria, do rei Eduardo VII, do rei Eduardo VIII, do rei 
George VI ou da rainha Elisabeth II – e eram recebidos muitos con-
vidados da sociedade soteropolitana, quando, durante algumas horas, 
“drinks are free”.  

Também aconteciam belas festas de “réveillon” e notáveis car-
navais, como não há mais... 

Existe ainda, contada pelos ventos da tradição, uma história an-
tiga sobre a visita de certo nobre a Salvador, um membro talvez da casa 
real, quiçá um príncipe – quem sabe? – de Gales, que se empolgou com 
os encantos da Bahia, inebriou-se até a inconsciência e foi conduzido 
do clube ao seu navio em cortejo de sócios seus amigos de farra. 

Todavia a história do Bahia British Club é marcada, principal-
mente, pela presença, além de ingleses e seus descendentes, de mem-
bros das colônias estrangeiras, os quais comemoravam, juntos com os 
brasileiros, as efemérides de seus países e recebiam seus patrícios, ilus-
tres visitantes e oficiais de navios de bandeiras europeias ou americanas 
surtos no porto de Salvador. 

Durante o período da Grande Guerra, entre 1914 e 1918, os es-
trangeiros aliados reuniam-se na sede do clube, para ler os jornais vin-
dos de fora do País e comentar as notícias.    

De igual modo aconteceu nos anos da Segunda Guerra Mundial, 
de 1939 a 1945, quando o movimento social do clube chegou ao máxi-
mo, reunidos os membros das colônias dos países aliados em Salvador, 
em torno de um rádio de ondas curtas, atentos aos noticiários, e grande 
número de oficiais das forças armadas aliadas na capital baiana, onde 
havia base naval em que serviam militares norte-americanos e pela qual 
passavam comboios de navios de bandeiras amigas, que presenteavam 
ao chamado BBC com os seus brasões, que ainda lá estão nas paredes 
do bar em sua nova sede. 

E, muitas vezes, os desfiles cívicos e militares pelo Campo 
Grande podiam ser vistos do jardim do clube, quando eram aplaudidos 
pelos associados e convivas. 

IGH 2014.indd   195 10/11/2014   10:53:51



196  |  Rev. IGHB, Salvador, v. 109, p. 187-199, jan./dez. 2014

Nessa fase, no ano de 1942, o cônsul inglês, Mr. MacRae, em-
presário da firma F. Stevenson, contratou o súdito britânico natural de 
Trinidad e Tobago, nas Antilhas, neto de uma portuguesa da Ilha da 
Madeira e casado com uma baiana, o Sr. Frank Dominic Marquez, que 
tinha experiência de trabalho no ramo de cacau desde o seu tempo no 
Caribe, para exercer as funções de assistente administrativo do consula-
do, passando este a apoiar as atividades do Bahia British Club. 

Assim foi que o Sr. Marquez – que dez anos depois seria cônsul 
efetivo e mais tarde cônsul honorário da Inglaterra na Bahia – inte-
grado plenamente entre os sócios, indicou como gerente do clube um 
desenhista e pintor que com ele trabalhara na Estação Experimental de 
Cacau de Água Preta (Uruçuca), o russo branco, antigo cadete imigrado 
forçado pelo exército vermelho da Revolução Bolchevista de 1917, que 
já havia atuado como ginete em um grupo de eslavos que se apresenta-
vam em espetáculos públicos por diversos países, o Sr. Bóris Adjenoff, 
que permaneceu no cargo e residente, com a sua família, em um anexo 
do Bahia British Club, até a década de 1970, quando faleceu. 

As reuniões sociais, as festas, os carnavais e os “réveillons” do 
Clube Inglês da Bahia eram notáveis, como depois também se torna-
riam os grandes almoços nos dias de sábado e as torcidas organizadas 
para acompanhar os jogos da Seleção Brasileira de Futebol por ocasião 
das Copas do Mundo. 

Por ocasião das comemorações do coroamento da rainha Elisabe-
th II, da Inglaterra, a 2 de junho de 1953, o clube recebeu autografado o 
retrato do casal real, que ainda hoje está ali exposto, junto da fotografia 
do seu Jubileu de Prata (que eu trouxe de Londres para o clube, em 1977), 
entre outros quadros, alguns alusivos à Comunidade Britânica das Na-
ções, cópias de cartas geográficas antigas e clássicas, além de mapas das 
regiões de vinhos, cervejas, queijos e gastronomia da Europa. 

Na primeira semana de novembro de 1968, a rainha Elisabeth II 
e o príncipe consorte Phillip, Duque de Edimburgo, vindos ao Brasil, 
visitaram Salvador e o Bahia British Club, onde foram recepcionados 
condignamente pelo governo do estado e os associados do clube, e par-
ticiparam de um culto religioso na Saint George Church, onde aquele 
nobre leu em voz alta uma passagem do Evangelho. 
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Pouco tempo depois, um grupo de uma dúzia de amigos, com-
posto, na maioria, de profissionais liberais, professores universitários 
e funcionários do Poder Judiciário, que, fazia muitos anos, se reuniam 
semanalmente, aos sábados, primeiro na Rua Professor França, numa 
casa da íngreme transversal do então conhecido Coqueiro da Piedade, 
depois numa casa simples onde eram servidas refeições na enladeirada 
Rua das Verônicas, próximo da Igreja de São Francisco, e, finalmen-
te, no restaurante do Edifício do Clube dos Arquitetos, na Ladeira da 
Praça, no Centro Histórico de Salvador, foram admitidos como sócios 
do que sempre denominaram Clube Inglês, e estabeleceram ali os seus 
almoços sabatinos; desde então, candidataram-se aos cargos diretivos, 
assumiram a administração e cuidaram de resolver a séria crise finan-
ceira na qual entrara o Bahia British Club. 

Curiosamente, cinco anos depois, foi ali, no Clube Inglês, e não 
no Clube Português da Bahia ou no Clube Baiano de Tênis ou em outra 
associação recreativa soteropolitana ou do interior do estado, que se 
realizou, com grande repercussão na sociedade e na imprensa, o pri-
meiro Concurso da Mais Bela Mulata da Bahia, tendo como jurados 
pessoas do melhor gosto estético, porém nenhuma delas súdita de sua 
majestade. 

Outra vez, durante as comemorações do aniversário de um sócio 
no Bahia British Club, justamente no dia 2 de julho, em plena celebra-
ção da Independência na Bahia, quando no Campo Grande se digladia-
vam duas filarmônicas rivais e aparentemente irreconciliáveis de cida-
des da margem do Paraguaçu, os amigos do homenageado, através de 
convites irrecusáveis, levaram as duas bandas sinfônicas para o jardim 
do clube e, depois de muitas libações e entendimentos, fizeram com que 
seus maestros se confraternizassem e cada um regeu a orquestra do ou-
tro, obtendo-se um efeito musical caprichado, porque cada uma queria 
ser melhor que a sua concorrente. 

Também aconteceu que, no meio de uma disputa entre os times 
de futebol do Brasil e da Inglaterra, em jogo da Copa do Mundo, quan-
do o placar estava empatado, o elevado ruído dos torcedores brasileiros 
nas varandas chamou a atenção de exaltados torcedores nacionais que 
se encontravam na rua e interpretaram ser aquela uma manifestação de 
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ingleses; então, tentaram invadir a sede do Bahia British Club, sendo 
detidos pelo coro emocionado do Hino Nacional Brasileiro cantado pe-
los sócios, todos nativos de nosso País, e houve, conjuntamente as duas 
torcidas patrióticas, uma grande confraternização. 

Porém a crise de recursos da instituição, agravada na década 
de 1970, obrigou a que fosse negociada a sede térrea do Bahia British 
Club, quando, coincidentemente, também o foi o prédio da Saint Ge-
orge Church, e, no seu antigo terreno do Campo Grande, uma empresa 
construtora ergueu os andares do edifício residencial British Mansion, 
que durante muitos anos ainda conservou no jardim a grande mangueira 
com as argolas que pertencera ao clube, hoje não mais existente. 

Naquela ocasião, a Assembleia Legislativa já havia mudado de 
endereço, primeiro para a Praça da Sé e depois para o Centro Administra-
tivo da Bahia, e no lugar do seu antigo palácio foi construído um edifício 
residencial com o seu nome.  A Saint George Church transferira-se para a 
Rua Ceará, no bairro da Pituba, e abriu outro templo no bairro do Bonfim. 

Logo depois do seu centenário, desde 1975, o Bahia British Club 
encontra-se em sua nova sede, edifício de três andares, atualmente refor-
mado, com dois terraços superpostos, construídos no fim da década de 
1980, debruçados sobre a Baía de Todos os Santos, e garagem subterrâ-
nea, na Rua Banco dos Ingleses, número 20, ainda no mesmo bairro em 
que foi fundado, o Campo Grande. 

Os seus associados – atualmente cerca de oitenta e não há mais 
estrangeiros – além dos encontros diários na sede, onde, num ambiente de 
intelectuais em território de livre e desinibida expressão do pensamento, 
se fraternizam, tomam “drinks”, jogam dominó, tocam piano e jantam, 
continuam mantendo a tradição dos almoços semanais, mais as festas de 
aniversários, um ágape de fim de ano e, hoje moderadamente, as festas 
do carnaval, embora não mais façam ali o “réveillon” nem comemorem 
o aniversário da rainha da Inglaterra. Também arriscam, juntos, um jogo 
lotérico – bolão interno –, geralmente de baixo custo, em cada rodada da 
Mega Sena, e por duas vezes receberam altos prêmios acumulados, além 
de outros menores.  

Depois disso, faz dez anos, os sócios tiveram de, inocentes, pagar 
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um desagradável tributo, quando sofreram a agressão de ver as paredes 
externas do seu clube atingidas por sacos de tinta vermelha, atirados por 
pessoas que protestavam contra a Inglaterra haver-se aliado aos Estados 
Unidos da América do Norte para a invasão do Iraque. Responderam com 
uma nota publicada nos jornais, posicionando-se todos contra a guerra. 

Como não poderia deixar de acontecer, muitos associados do 
Bahia British Club têm falecido, alguns com muitos bons serviços 
prestados à comunidade baiana e à centenária instituição, onde tiveram 
meio século de convivência, como rezam as placas memorativas na pa-
rede da sede, a perda causando grande pesar aos que ali continuam com 
suas lembranças e rendendo homenagens às suas saudosas memórias. 

Unidas com os antigos sócios, as novas gerações de associados 
vão dando continuidade ao convívio no histórico Bahia British Club, 
que, conforme a tradição inglesa, não possui espaço esportivo nem sede 
de campo ou de praia, todavia é, com seus 140 anos de idade, a mais an-
tiga associação de reuniões sociais e recreativas da cidade do Salvador. 
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Brasão de Armas da 
Universidade Federal da Bahia: 

a obra de arte, a imagem e o 
tema representado1

Paulo Veiga
Arquiteto, designer gráfico e mestre em artes visuais

Resumo:
O objetivo deste artigo é descrever como o brasão de armas da Universidade 
federal  da Bahia foi desenvolvido pelo  beneditino Irmão Paulo Lachenmayer, 
no ano de 1956.

Palavras-Chave: Bahia,  UFBA, Brasão,  Mosteiro de São Bento

Coat of Arms of the Federal University of Bahia: the artwork, the image 
and the represented subject

Abstract 
The purpose of this article is to describe how the coat of arms of the Federal 

1	 Este artigo é parte da dissertação intitulada “Irmão Paulo Lachenmayer, OSB: um 
artista alemão no Mosteiro de São Bento da Bahia (1922-1990), defendida na Escola 
de Belas/UFBA em 2012. 
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University of Bahia was developed by Benedictine Brother Paul Lachenmayer, 
in 1956.

Keywords: Ufba, Coat of Arms, Mosteiro de São Bento, Bahia 

O brasão de armas da Universidade Federal da Bahia, concebido 
pelo artista beneditino Irmão Paulo Lachenmayer, no ano de 1956, se 
notabiliza por ostentar, certamente, a distinção de identidade visual ins-
titucional baiana de maior personalidade, detentora de valores de exce-
lência e virtuosismo, e sempre associada ao saber, à cultura, à pesquisa 
e ao fomento de novas inteligências. 

Neste artigo, pretende-se enfrentar a problemática da visualida-
de do brasão da UFBA, a partir do pressuposto de que, a esta repre-
sentação bidimensional é dada um valor artístico de Magnum Opus do 
seu criador. Ou seja, a grande referência da heráldica de Irmão Paulo 
Lachenmayer. Não apenas pelas qualidades embutidas na linha estili-
zada que percorre toda a extensão do escudo para desenhar um par de 
ramos de oliveira espelhados diagonalmente, mas, sobretudo, pela im-
portância desta imagem como documento histórico da sociedade baiana 
a partir da segunda metade do século XX. González explica: 

As imagens formam e tem formados sempre 
uma parte muito importante de nossa cultura, 
do nosso acervo comum, da nossa imaginação. 
Sua influência abarca muitas épocas: são pro-
dutos do tempo que as criou, mas também tem 
sido desfrutadas e recriadas pela sua posterida-
de (GONZÁLEZ, 2008, p. 10-11). 

Já incorporada à memória visual e cultural dos baianos, o brasão 
da UFBA traz em si, aspectos que o tornam uma valiosa fonte icono-
gráfica com conteúdo de uma obra de arte. Essa legitimidade artística é 
conquistada, de forma justa, pela linguagem gráfica adotada – a herál-
dica –, pela técnica e estilo do artista, pela escolha do tema e, em última 
instância, pelo documento cultural que este brasão representa. 

As armas da Universidade Federal da Bahia, quando abordada 
como símbolo gráfico identificador de uma instituição, possui uma das 
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intrínsecas características das artes gráficas que é a reprodutibilidade 
das suas imagens. Sob esta ótica, ao se investigar essa representação, 
nos damos conta da inacessibilidade ao documento primitivo, o original 
do brasão, que Walter Benjamin (1995) define com o aqui e agora da 
obra de arte e no qual se baseia seu discurso sobre a autenticidade desta 
obra diante do fenômeno da reprodutibilidade técnica. 

Ilustrando essa peculiaridade das artes gráficas, muitos dos ras-
cunhos deixados por Lachenmayer sinalizam a preocupação do artista 
com a reprodução das suas criações, que demandava labor e perícia do 
artífice. Irmão Paulo tinha por hábito, como já foi mencionado, a produ-
ção de dois brasões para cada solicitação. Um em cor, que podia variar 
de técnica, e outro preto e branco. Isto é, em nanquim sobre papel. 

A técnica de hachuras, utilizada também em selos, gravuras e 
moedas, conhecida como Petra Sancta em homenagem ao seu criador, 
o jesuíta Silvester Petra Sancta (Itália – 1590/1647), é uma prática que 
serviu, principalmente, para permitir, em situações onde o suporte não 
podia receber pigmento (pedra, madeira e metal, por exemplo), a repre-
sentação e reprodução da cor. Nesse método as cores eram representa-
das por diferentes padrões de hachuras. Langhans (1961) complementa:

Esta maneira de representar metais e cores é um 
mero instrumento auxiliar, destinado sobretudo 
à imprensa, e como tal deve ser considerado. 
Da essência do brasão são os metais e as cores 
apresentados segundo a sua natureza e não se-
gundo o convencional. Mas o convencional é 
útil para o estudo e divulgação das armas, não 
devendo considerar-se, todavia, como forçado 
de embelezar gravuras e pedras de armas (Lan-
ghans, 1961, p. 64). 

Esta atenção inicial dada à representação simbólica da cor na 
heráldica é justificada neste estudo pela decisão tomada em relação 
à escolha do brasão da UFBA adotado na presente análise. Dentre as 
inúmeras reproduções já realizadas deste emblema, escolhemos para 
ilustrar este estudo, além de uma versão em cor, uma outra em preto 
e branco. Entende-se que explorar, sempre que possível, a gramática 
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heráldica através dos seus códigos e significações é um procedimento 
que pode aproximar a ciência heróica de um público maior, sobretudo 
por revelar o comprometimento desta ciência em apresentar iluminuras 
com elevado senso estético. Ademais, este tipo de representação mono-
cromática facilita, pelo seu aspecto formal, uma aproximação e um diá-
logo com as ‘ciências das imagens’ surgidas na Europa entre os séculos 
XVI e XVIII e que tem a Iconologia, de Cesare Ripa, como referência 
maior. Eis as representações escolhidas:

Brasão da UFBA em cor e em P&B. 

O primeiro brasão, longe de apresentar as qualidades do origi-
nal, se esforça para representar corretamente a cor azul e a prata do 
escudo. Sob esse ponto de vista, o original faz falta e sua existência 
certamente revelaria valiosas informações como a fatura e as intenções 
do artista, bem como a técnica e os materiais utilizados. 

Santaella (2002), sob um viés semiótico comenta o problema da 
perda qualitativa da reprodução em relação ao original:

Importantíssimo neste momento é nos darmos 
conta de que não estamos, de fato, diante de um 
quadro, mas de uma reprodução de um quadro. 
Essa realidade existencial do que se apresenta 
diante de nós. Esse aspecto é muito importan-
te para quem estuda arte, porque um sin-signo 
quadro apresenta quali-signos que são diferen-
tes dos quali-signos de um sin-signo reprodu-
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ção. Quando o suporte se modifica, mesmo em 
se tratando de uma reprodução, os quali-signos 
necessariamente também se modificam (SAN-
TAELLA, 2002, p. 89).

O brasão em cor foi retirado da capa do livro Raízes Históricas 
da Universidade da Bahia, da autoria de Alberto Silva, publicado em 
1956, mesmo ano da criação do brasão. Essa obra foi o primeiro volume 
das Publicações da Universidade da Bahia. O segundo brasão, mono-
cromático, que leva o código pictórico das hachuras, foi encontrado em 
artigo intitulado Pela Força da Mente: o brasão de armas da Universi-
dade Federal da Bahia do livro UFBA: Trajetória de uma Universida-
de – 1946-1956, do Professor Edivaldo Boaventura. 

Uma vez definidas as imagens para o estudo, avançaremos para 
a analise das questões formais que envolvem os brasões, denominada 
por Panofsky (1995) como o mundo dos motivos artísticos. A lingua-
gem visual adotada na insígnia da UFBA segue os preceitos heráldicos 
onde o selo distintivo é composto por um escudo acompanhado de ele-
mentos figurativos internos e externos que se complementam no objeti-
vo de efetivar mensagens de identidade e/ou posse. 

Como raras exceções, como o brasão do Museu de Arte Sacra da 
UFBA feito em óleo sobre canvas, a maior parte do armorial montado 
por Irmão Paulo tinha como suporte papel de espessa gramatura. Para o 
presente estudo, a dimensão do brasão vai adquirir valores intangíveis, 
em fase do seu caráter reprodutivo. 

Dentre os inúmeros formatos de escudos surgidos ao longo da his-
tória dos brasões, a forma do escudo que mais se aproxima do adotado nas 
armas da UFBA é o formato português, também conhecido como penin-
sular. Se pudéssemos definir esse brasão através de figuras geométricas, 
seria um quadrado tendo no seu lado inferior, um semicírculo anexado. 

Fugindo ao rigor das leis heráldicas, Irmão Paulo apresenta al-
gumas inovações no brasão da UFBA. O lado horizontal superior, por 
exemplo, possui suave ondulação e seus lados verticais apresentam 
uma ligeira inclinação, informações inexistente na matriz portuguesa. 
Observa-se também na curvatura inferior do escudo uma variada di-
mensão radial. 
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O brasão é composto, além do escudo, por três tochas acessas 
por detrás desta arma defensiva e por uma faixa logo abaixo, conhecida 
tecnicamente como divisa ou listel. Esta composição possui uma acen-
tuada predominância vertical provocada pelas tochas arrumadas parale-
lamente no sentido longitudinal. 

A linha predomina em ambas as representações, definindo o 
contorno das imagens e todas as informações que compõem a ilustra-
ção. Wölfflin (2000) denomina essa expressão formal de representação 
linear e explica:

O estilo linear é um estilo da discriminação 
visualizada plasticamente. O contorno nítido 
e firme dos corpos suscita no espectador uma 
sensação de segurança tão forte, que ele acre-
dita poder trocá-los com os dedos, todas as 
sombras modeladoras adaptam-se de tal modo 
à forma, que o sentido do tato é imediatamente 
estimulado (Wölfflin, 1996, p. 28). 

A cor é tratada, por representações distintas, em cada brasão. No 
primeiro, a cor se apresenta em seu aspecto real tal como a retina huma-
na percebe os comprimentos de ondas do espectro cromático. O escudo 
e a divisa são preenchidos integralmente pela prata e o pelo azul. As 
três tochas estão representadas pela cor amarela com forte intervenção 
do preto (ausência de cor) na definição das formas. O vermelho de fogo 
das tochas aparece parcialmente nas três labaredas, procurando simular 
os tons e os movimentos das chamas. Não podemos deixar de lembrar 
também a cor ocre ao fundo da ilustração que realça o aspecto compo-
sitivo da obra. 

No segundo brasão, em preto e branco, a cor é codificada nas 
linhas horizontais sinalizando a cor azul, e na ausência de elementos 
gráficos representando a prata. Revendo este brasão, percebemos que 
esse código só foi, neste caso, válido para o interior do escudo, pois os 
elementos externos não são agraciados com sinais pictóricos. 

Avançando para uma etapa seguinte, procurando decifrar a lin-
guagem figurativa das armas da Universidade Federal da Bahia, deixare-
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mos o mundo das formas puras para adentrar no significado dos temas re-
presentados. Para tanto, devemos lembrar as palavras de González (1998) 
quando sinaliza que “[...] toda obra de arte é forma e conteúdo, signifi-
cado e significante; elementos estes que não podem, de modo algum, ser 
separados sem desvirtuá-los”. Nesta direção, retornamos às convenções 
formais da heráldica, de forma particular, às convenções da heráldica 
universitária com sua simbologia e sua semântica. Vale observar, para 
melhor entender a estética heráldica, que esta prática foi desenvolvida 
nos séculos medievais, conforme os padrões artísticos daquele período 
que produziu uma arte compartimentada e com enfase na hierarquização. 

Segundo Neubecker (1998), a palavra universidade é uma forma 
abreviada de Literarum Universitas e significa a universalidade da ci-
ência. Uma vez institucionalizado esse conceito, a universidade passou 
a demandar um selo de distinção que devesse traduzir condignamente a 
grandeza desse empreendimento. 

Entre os institutos e corpos coletivos de inte-
resse público com plena autonomia há, como é 
sabido, o gosto antigo da exibição espetacular 
da sua importância. Nestas exibições as cores 
e as figuras representativas e simbólica desem-
penham uma larga função publicitária que vai 
desde a bandeira – seu instrumento por exce-
lência – até à discreta chancela do documento 
materializada no “selo branco” ou no modesto 
carimbo (Langhans, 1961, p. 363). 

A tradição em adotar brasões para representar universidades re-
mete aos primeiros centros acadêmicos surgidos no mundo ocidental. A 
heráldica e as primeiras universidades nasceram na Europa medieval e 
adotaram semelhantes sistemas de valores. Esses centros de referência 
e de cultura encontraram na ciência heróica uma convenção formal que 
continha em seu cerne valores que representavam apropriadamente a 
excelência, a disciplina e a exclusividade. 

A origem e o caráter orgânico das Universida-
des europeias, caráter que transmitiu às Uni-
versidades de outros continentes – a sua insti-
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tuição eminentemente corporativa – sugerem 
uma simbologia de estrita índole heráldica do 
tipo da adoptada pelas Universidades inglesas e 
norte-americanas: dentro de um escudo clássico 
(século XV) um ordenamento de rigoroso estilo 
heráldico (Langhans, 1966, p. 385). 

No Estado da Bahia, a UFBA representa o primeiro centro aca-
dêmico baiano com caráter Literarum Universitas, e foi inicialmente 
nominada Universidade da Bahia. Fundada em 1946, sendo seu pri-
meiro reitor o Professor Edgar Santos, a implatação da Universidade 
Federal da Bahia veio preencher uma lacuna e uma solicitação da so-
ciedade baiana. 

Sobre a gênesis das armas da UFBA, o professor Cláudio Vei-
ga apresenta, em artigo intitulado Na Antiga Faculdade de Filosofia, 
publicado no jornal A Tarde em 17/12/1996, um depoimento que en-
riquece a história dessa iluminura heráldica. Segundo Veiga, o brasão 
com o par de ramos de oliveira não foi desenhada, inicialmente, para 
a Universidade da Bahia. 

O ensino das Letras em nível universitário, 
surgido no Brasil na década de 1930, se ins-
talou na Bahia na década seguinte. O curso 
de Letras foi um dos três ramos da instituição 
criada por Isaías Alves – a Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras. 

O heraldista Irmão Paulo Lachenmayer, pro-
curado pelo fundador, ao desenhar o escudo 
da nova escola, nele dispôs, em duas partes 
iguais, três folhas para representar a tríplice 
divisão da faculdade: Filosofia, Ciências e 
Letras. O lema escolhido foi Virtute spiritus 
(Com a força do espírito). Embora o Irmão 
Paulo julgasse que o desenho era uma de suas 
mais felizes criações, a pedido do fundador foi 
levado a traçar outro escudo. Menos heráldi-
co, o novo desenho correspondia a um ideário 
do mestre Isaías, trazido do Ginásio Ipiran-
ga. No segundo brasão, promissores rebentos 
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desabrocham num velho tronco. Um dístico 
interpreta a figura: Brasilidum sobolem tradi-
tione paro (Formo, com a tradição, a linhagem 
brasileira). O escudo rejeitado, sofregamente 
acolhido pelo reitor Edgard Santos, seria pro-
movido a emblema da Universidade Federal 
da Bahia  (Veiga, 1996). 

Brasão adotado por Isaías Alves para 
representar a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. 

O brasão de armas da Universidade Federal da Bahia leva, ocu-
pando toda a extensão do seu escudo, um par de ramos de oliveiras. 
Esta composição, aparentemente simples, é sofisticada e está regida 
por precisas leis heráldicas. 

Na primeira descrição do brasão da UFBA, datada do ano da 
sua criação, Irmão Paulo Lachenmayer definiu:

Escudo: de azul fendido de prata em corte de dois ramos de 
oliveira. 

Timbre: três tochas de ouro em pala, acessas ao natural. 

Comentários: os antigos gregos e romanos agradeciam à 
sabedoria de Minerva a descoberta do óleo de oliveira, com o qual 
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ungiam o corpo preparando-o para luta. O cristianismo assumiu este 
óleo como símbolo da força do espírito divino, a qual penetra os un-
gidos e os fortalece para as lutas espirituais. O ramo de oliveira é 
ainda símbolo da paz que vem da força do espírito. É ainda este ramo 
símbolo baiano que figura no escudo da Cidade do Salvador, conclui 
o heraldista. 

Deparamo-nos, desta maneira, com a fortuna simbólica existen-
te na imagem em análise, definida a partir da despretenciosa e estilizada 
linha, que, na heráldica, contrói figuras ‘entrecambadas’. São figuras 
que se interpenetram mutualmente e que produzem efetivos efeitos 
estéticos. Em inglês o verbo é counterchanged que significa contra-
cambiar ou intercambiar. Seguem, abaixo, alguns exemplos desse tipo 
representação retirados do livro Handbuch der Heraldik de A. M. Hil-
debrandt (1981, Neustadt an der Aisch). 

Exemplos de brasões entrecambados. 

Nas composições entrecambadas, manda a regra que uma peça 
receba um metal e outra uma cor. Essa preocupação não é gratuita. Lan-
ghans (1961) comenta: 
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O escudo brasonado tem sua ‘alma’ e esta reve-
la-se através das cores e dos metais heráldicos 
que representam e significam altos valores, su-
geridos pelo comportamento do nosso espírito 
ao receber a projecção das várias tonalidades 
na maior ou menor medida de luz (Langhans, 
1961, p. 67). 

Por esta razão, o azul e a prata parecem estar bem aplicados no 
brasão de armas da Universidade Federal da Bahia por defenderem, as-
sertivamente, os valores da nova universidade. Langhans (1961), mais 
uma vez, oferece ilustrativa explicação:

Ora, nestes largos espaços, respira-se e, com 
ela, o ar que sorve livremente no ritmo da vida. 
O ar é o céu, o firmamento, e este é azul, com 
que simboliza. Pela sua pureza, esta cor signifi-
ca zelo que é rectidão afincada num dever, sig-
nifica lealdade que é zelo para com uma pessoa 
e simboliza a caridade porque o azul dá uma 
sensação de bem-estar espiritual, através da se-
renidade dos seus tons, que lembra o bem-estar 
interior nascido da prática de um bom acto 
(LANGHANS, 1961, p. 66). 

A prata (argent), metal nobre utilizado no brasão da UFBA está 
associado à valores de integridade, obediência, firmeza e eloquência, 
conforme a maioria dos manuais heráldicos. 

A despeito da estilização dos ramos de oliveiras definida a par-
tir de uma formação entrecambada, podemos considerar essa decisão 
como parte inerente ao processo criativo de Lachenmayer, que teve sua 
obra marcada pela capacidade de simplificação e pelo poder de síntese. 
Essas características podem ser interpretadas também como consequen-
cia da convivência do jovem artista com o ideário funcionalista que 
dominou parte do pensamento artístico e intelectual alemão no início do 
século XX. Apesar de vistosos, como devem ser, os brasões desenhados 
por Irmão Paulo apresentam marcas de austeridade. Em adição, a estili-
zação faz parte das exigências das leis heráldicas. A regra diz: 
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Nenhum elemento animado ou inanimado, natu-
ral ou artificial, pode ser considerado como he-
ráldico sem transformar artisticamente, por meio 
da estilização, as suas formas naturais (Citação 
sem referência, Langhans, 1961, p. 31). 

Ainda sobre o tipo de composição intercambiada, é possível fa-
zer associações desta representação formal à simbologia dos opostos ou 
do dualismo, comum em muitas culturas e crenças, e que tem no sím-
bolo tauísta de Yin-Yang, seu representante mais conhecido. Apesar de, 
no brasão da UFBA, nada apontar diretamente para alguma informação 
que trate da polarização como unidade essêncial através da conciliação 
das forças opostas, essa aproximação da heráldica com a simbologia de 
culturas não europeias revela, não só o possível intercâmbio entre estes 
ambientes sociais, mas também uma possível mentalidade simbólica 
coletiva dos povos. 

O ramo de oliveira, tema escolhido por Irmão Paulo para ilus-
trar o brasão de armas da pioneira universidade baiana, demonstra a 
perspicácia do artista. Em exercício de sintese inteligente, ele soube 
reunir dois significativos argumentos para a escolha de sua represen-
tação. O primeiro argumento, encontrado na literatura especializada, 
está relacionado a hábitos antigos de universidades que se inspiravam 
nos símbolos das suas cidades para compor seus brasões. Neubecker 
(1988) exemplifica: “[...] Em seu armorial publicado em 1576, Martin 
Schrot aumentou consideravelmente o número de brasões de universi-
dades. Estes geralmente têm por base as armas do estado ou da cidade”. 
(Neubecker, 1988, p. 241). Por esse caminho, podemos concluir que o 
monge artista foi buscar no ramo de oliveira preso no bico da pomba 
disposta nas armas da Cidade do Salvador, uma inspiração para a con-
cepção do brasão de armas da Universidade Federal da Bahia. O brasão 
de armas da Cidade do Salvador já foi apresentado na página 80 (figura 
60). 

A tendência do ser humano, de criar simbolos de identidade, 
coletiva ou não, fez surgir ao redor do mundo desde ao mais remo-
tos períodos, distintas formas de representação que tinham em comum, 
simbolos gerados a partir das suas crenças e referências, como é o caso, 
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por exemplo, das formas totêmicas. H. F. Ullmann (2001) explica:

As figuras representadas no tótem refletem as 
história e as crenças da tribo concentradas sob 
a forma de um emblema ao nível da simbologia 
tribal. Os próprios países poderão estar repre-
sentados por símbolos totêmicos sob a forma de 
um emblemas nacionais, por exemplo, a folha 
de bordo do Canadá, a rosa da Inglaterra ou o 
galo francês (Ullmann, 2001). 

Henry Schoolcraft (1793/1864), geógrafo nascido nos Estados 
Unidos e estudioso das tribos indígenas do seu país complementa:

O totem é na verdade um desenho que correspon-
de aos emblemas heráldicos das nações civiliza-
das e que cada pessoa é autorizada a portar como 
prova da identidade da família à qual pertence. É 
o que demonstra a etimologia verdadeira da pa-
lavra, derivada de ‘dodaim’, que significa aldeia 
ou residência de um grupo familiar. 

A segunda inspiração de Lachenmayer para a definição do tema 
do brasão da UFBA remete à mitologia romana que associava os ramos 
de oliveira à Minerva, deusa da sabedoria. O verbete do Dicionário de 
Simbólos na Arte de Sarah Carr-Gomm descreve:

Na mitologia, a oliveira era consagrada a Miner-
va (Atena na Mitologia grega) e, tanto no mun-
do clássico como no cristão, era um símbolo de 
paz. Depois do Dilúvio do Antigo Testamento, 
Noé mandou uma pomba para ver se as águas 
haviam baixado. O pássaro voltou com um ramo 
de oliveira no bico para significar que encontrara 
terra seca e que Deus havia feito as pazes com os 
homens (Carr-Gomm, 1995, p. 169). 

Prevalecendo mais uma vez o espírito criativo de Irmão Paulo 
Lachenmayer, o fogo tocheiro do brasão da Universidade Federal da 
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Bahia, alusivo ao saber será alimentado pelo óleo das oliveiras fendidas 
de azul e prata. 

Tal como seus ramos, também a árvore de oli-
veira é um sinal universal de paz e simboliza 
o conhecimento, a purificação, a fertilidade, a 
longevidade, a abundância e a vitória. Uma vez 
que a partir das oliveiras se pode produzir azei-
te para acender as lamparinas, nos tempos gre-
co-romanos, esta árvore foi consagrada a Atena 
(Minerva), deusa da sabedoria (H. F. Ullmann, 
2001, p. 118). 

Complementando o brasão da UFBA, a divisa com o seu lema, 
obrigatoriamente em latim, cumpre um papel de intenção, destinado a 
esse tipo de composição envolvendo imagem e texto, muito recorrente 
na Europa a partir do final do século XV, época de grande expressivi-
dade heráldica. 

Essas divisas tinham a função de expressar um conceito moral. 
O lema das armas da Universidade Federal da Bahia, – Virtute Spiri-
tus – (com a força do espírito), revela com muita clareza e apenas com 
duas palavras, os valores da nossa universidade. Acertadamente, o livro 
Raízes Históricas da Universidade da Bahia, já citado neste trabalho, 
traz em sua apresentação um pensamento de Klabbund sobre o espírito 
universal:

Puderam as chamas destruir no incêndio de 
Alexandria a sua magnífica Biblioteca e com 
ela a mais nobre herança das antigas literaturas 
egípcia e grega; os imperadores chineses fize-
ram desaparecer os escritos arcaicos com o fim 
de cortar toda ponte que conduzia ao passado; 
os bispos católicos não tiveram o escrúpulo de 
queimar, nos Autos da Fé, as produções literá-
rias dos aztecas, dos árabes e dos germanos; 
desapareceram para sempre a literatura de cul-
turas inteiras, a de Micenas, a de Cartago, a de 
Etruria, a da Iberia. Mas essas catástrofes da 
História apenas conseguiram aniquilar o livro e 
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não o Espírito que o havia inspirado. O espírito 
é indestrutível como a própria Vida, porque é o 
Espírito de Deus que voou como uma pomba 
sobre as águas do Dilúvio. 

No ano de 1991, um ano após a morte de Irmão Paulo, no rei-
torado do Engenheiro José Rogério Vargens, o brasão da Universidade 
Federal da Bahia foi redesenhado pelo discípulo do monge beneditino. 
Na ocasião, o Professor Francisco Soares Senna, como pró-reitor de ex-
tensão da UFBA, assinava documento de apresentação datado de abril 
de 1992:

A Universidade Federal da Bahia, ao celebrar 
45 anos de fundação, procurou rever os seus 
símbolos heráldicos, completando-os na medi-
da em que novas unidades foram sendo criadas 
ao longo das últimas décadas, sem que a estas 
lhes fossem atribuídos símbolos. [...]. 

No ano de 1956, por solicitação do Magnífico 
Reitor Edgar Rêgo Santos, o Irmão Paulo La-
chenmayer O. S. B. criou os símbolos heráldi-
cos da Universidade da Bahia e das unidades 
então existentes. [...]. 

No ano de 1991, por solicitação do Magnífico 
Reitor José Rogério da Costa Vargens, o Sr. 
Victor Hugo Carneiro Lopes redesenhou os 
símbolos originais, com suas respectivas inter-
pretações e criou novos brasões para as unida-
des faltantes [...]. 

Desta forma, completou-se o quadro heráldico 
da UFBA e inaugurou-se no dia 4 de julho de 
1991 o seu brasão de armas, na parede de fundo 
do Salão Nobre do Palácio da Reitoria, execu-
tado em terracota por uma equipe da Escola de 
Belas Artes, coordenada pela professora Norma 
Couto Athaide. 

A descrição da segunda versão do brasão da UFBA traz:
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Escudo: de azul fendido de prata em corte de dois ramos de 
oliveira com três folhas simétricas e entrecambadas. 

Insígnias: três tochas de ouro, dispostas em pala acessas ao na-
tural. 

Lema: “Virtute Spiritus” (pela força da Mente), de prata sobre 
listel azul. 

Comentário: Alegoria específica, foram assumidos, entrecam-
bados de azul e prata, dois ramos de três folhas de oliveira, atributo 
de Minerva, emblema abrangente, de paz e de vitória. Árvore da civi-
lização, pelo esclarecimento traduzido na essência antes alimentadora 
da luz tocheira – alusiva ao saber que, agregada a motivos dos matizes 
dos campos do escudo, representativos, respectivamente, dentre outros 
predicados, de firmeza e idoneidade, definem importantes valores da 
vida universitária, consumada pela força da mente, emanada do símbo-
lo epigrafado e bem expressa no lema “Virtute Spiritus”. 

O brasão de armas da Universidade Federal da Bahia, por todas 
suas qualidades, representa uma forte referência imagética para a co-
munidade baiana. Predominou nesta obra, o apurado senso de síntese 
do artista germano-brasileiro, que soube guardar na linha que dança no 
escudo da UFBA, valores simbólicos e sintomas históricos envolvidos 
no ambiente social em que foi concebido. 
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A paixão da Bahia pelo bacalhau 
salgado inglês: dos mares de 

Terra Nova às lojas portuguesas 
da Cidade Baixa de Salvador, 

1822-19141 
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College of Business and Economics, Departamento  
de Economia da Universidade de New Hampshire. 

Resumo
O comércio de bacalhau entre os Grand Banks de Terra Nova e o Brasil 
foi um fenômeno notável do século XIX, um caso clássico de comércio 
colonial de mercadorias (embora a pesca realizada por navios de Lisboa 
na costa de Terra Nova remonte ao final do século XIV). A região de 
Cape Cod a Labrador foi o centro de uma das primeiras indústrias agro-
-alimentares do Novo Mundo: a produção de bacalhau salgado seco. Este 
(junto com o arenque salgado da região do Báltico) foi um dos primeiros 
alimentos transformado em “durável” por meio de técnicas de preserva-

1	 Tradução de Mariângela de Mattos Nogueira. 
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ção simples no local de produção (THOMPSON; COWAN, 1995). O 
bacalhau da região de Terra Nova ligava os pescadores pobres que usa-
vam linhas e isca aos escravos africanos que labutavam nas plantações de 
açúcar do Recôncavo baiano e aos imigrantes portugueses na Bahia no 
início do século XIX. A ênfase aqui é na quantidade e não em dados de 
preços (de todo modo, a procura de bacalhau salgado é inelástica, então 
proporciona mudanças que levam a oscilações acentuadas nos preços). 
Ao longo de um século (1819-1919) as exportações de bacalhau salgado 
seco de Terra Nova para o Brasil subiu de 13.067 para 310.036 quintais. 
O consumo anual de bacalhau seco, per capita, no Brasil aumentou de 0,4 
libras em 1819 para 2,8 libras em 1872, 2,0 libras na década de 1890 e 
1,94 libras por ano entre 1911 e 1914. O fornecimento ou cadeia de com-
modities tiveram elementos significativos de poder de mercado. 
Palavras-chave: Bahia, Brasil,  Bacalhau salgado inglês, comércio de 

bacalhau

Bahia’s Passion for British Salted-Cod: From the Seas of Newfoundland to 
the Portuguese Shops of Salvador’s Cidade Baixa, 1822-1914 

Abstract
The Newfoundland Banks-Brazil trade in salted cod was a remarkable 
nineteenth-century phenomenon, a classic case of colonial staple com-
modity trade (though fishing carried out by ships from Lisbon off the 
coast of Newfoundland dates back to the end of the fourteenth century). 
The region from Cape Cod to Labrador was the center of one of the 
New World’s first agro-food industries: the production of dried salted 
cod. Salted and dried cod (along with salted herring from the Baltic 
region) was among the first foods made “durable” by simple preser-
vation techniques at the site of production (THOMPSON; COWAN, 
1995). Cod fish from the Newfoundland region linked the poor fisher-
man using bait-lines with the African slaves toiling on the sugar plan-
tations of the Brazilian Recôncavo and with Portuguese immigrants in 
Bahia during the early nineteenth century. The emphasis here is upon 
quantity not price data (any ways, the demand for salted cod is price 
inelastic, so supply changes lead to sharp price swings). Over a centu-
ry (1819-1919) dried salted exports from Newfoundland to Brazil rose 
from 13,067 quintals to 310,036 quintals. Annual per capita dried cod 
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consumption in Brazil rose from 0.4 pounds in 1819, to 2.8 pounds per 
capita in 1872, 2.0 pounds per capita in the 1890’s and 1,94 pounds per 
capita annually during 1911-1914.  The supply or commodity chain had 
significant elements of market power. 
Keywords: Bahia, Brazil,  English salted cod, cod trade

Os portugueses trouxeram consigo para o Brasil uma obsessão 
pelo bacalhau, que seus vigorosos pescadores traziam 

para Portugal dos Grand Banks de Terra Nova. 
Desde então, o bacalhau foi sempre a imagem do peixe 

para a maioria dos brasileiros, e é uma das principais importações do país. 
O pirarucu gigante da Amazônia é salgado e vendido localmente, 

mas onde quer que a influência portuguesa sobre as cozinhas do Brasil 
tenha sobrevivido, bacalhau é o peixe [...] . 

Na costa do país, trabalhadores agrícolas, antes de sair para o campo, 
pela manhã, costumam colocar um pedaço de bacalhau 

em sua algibeira para mastigar ao meio-dia. 
 William Lyle Schurz, Brazil: The Infinite Country (Nova York:

E. P. Dutton, 1961, p. 123). 

A fonte de abastecimento

Sally Cole resumiu assim a história mais antiga dos portugueses 
nos Grand Banks: 

A abundância de bacalhau nos Grand Banks pa-
rece ter sido conhecida dos portugueses por volta 
de 1472 e mapas do período identificam Terra 
Nova como “Terra do Bacalhau”. A descoberta 
portuguesa do bacalhau dos Grandes Bancos 
ocorreu como parte de sua busca por uma rota 
marítima para a Ásia, e o conhecimento portu-
guês de Terra Nova antecedeu, em vários anos, a 
chamada descoberta de John Cabot do território 
para o rei Henrique VII da Inglaterra, em 1497. 
Entre 1510 e 1525 os portugueses tentaram fun-
dar uma colônia na costa atlântica do Canadá, 
cuja localização exata não foi determinada, mas 
é cogitado que tenha sido ou na Baía Funda ou 
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em Cape Breton Island. De qualquer modo, ela 
teve de curta duração (COLE, 1990, p. 1-29). 

O bacalhau seco desempenhou um papel semelhante ao do açú-
car na cadeia internacional de comércio. Bacalhau barato alimentava os 
escravos que cultivavam a cana e produziam o açúcar, que por sua vez 
energizava os trabalhadores da Revolução Industrial que labutavam nas 
máquinas que produziam as mercadorias do império. As máquinas nas 
fábricas e seus produtos forneciam a base material do Império. Açúcar 
e bacalhau foram importantes nas culturas da Grã-Bretanha, de Terra 
Nova, das Índias Ocidentais, da África Ocidental e do Brasil. A demanda 
(gosto) e o preço (baixo) fariam do bacalhau salgado o principal produto 
nas Antilhas e no Brasil, apesar de haver, localmente, amplo abasteci-
mento de peixe fresco.2

A mercadoria tornou-se uma parte importante das dietas urbana 
e rural de ambos os lados do Atlântico. Já no século XVI, os pescadores 
que migravam para a pesca de verão na região de Terra Nova vinham de 
Portugal, da região basca da Espanha, da França e da Inglaterra. Assim, 
os pesqueiros do Atlântico Norte de Terra Nova, Nova Escócia e Nova 
Inglaterra tornaram-se uma fonte de fornecimento para as prósperas eco-
nomias de plantation do Atlântico Ocidental ao longo dos séculos XVII e 
XIX: o sul dos Estados Unidos e as Índias Ocidentais. Por volta de 1790, 
as aristocracias do bacalhau de Gloucester e Boston enviavam 600 navios 
por ano para o Caribe (Panama and El Valle de Anton Information). A 
documentação mostra que em 1653 o Brasil importou 607 toneladas (ou 
11.921 quintais de bacalhau salgado), 42% dessas, através do porto de 
Salvador (ALENCASTRO, 2000, p. 363). 

O bacalhau salgado barato tornou-se uma fonte vital de proteína 
nas dietas dos pobres nessas periferias, bem como ao longo das costas 
atlântica e mediterrânea da Europa, onde era uma das fontes mais baratas 

2	 A importação de bacalhau salgado em Cuba foi explicada pelo preço e pelas pre-
ferências alimentares (como no Brasil). Por volta de 1846, a quantidade importada 
alcançou 6.413 toneladas (ou 125.970 quintais). Escravos cubanos eram alimentados 
com peixe salgado barato e charque importados. O bacalhau era capturado por pesca-
dores espanhóis nos Grand Banks. Essa preferência por peixes importados, em vez de 
espécies marinhas locais, persistiu até o século XX (ver BAISRE). 
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de proteína. O bacalhau de qualidade inferior era enviado para as Índias 
Ocidentais, enquanto o de qualidade superior ia para o sul da Europa, 
onde era uma alternativa acessível de proteína para pessoas de posses 
modestas. Foi também amplamente servido em instituições católicas, 
como mosteiros. O bacalhau salgado de Nova Escócia, com qualidade 
inferior, ia principalmente para o Caribe (exceto Arichat) enquanto o de 
Terra Nova era exportado para a Europa e Brasil. 

A necessidade de sal era enorme e, em decorrência, uma história 
respeitável de preservação do peixe se desenrolou (CORTE, 1995). O sal 
foi obtido pela primeira vez na França (em sua costa ocidental, por exem-
plo, em La Rochelle), Inglaterra (Tyne) e Portugal, e, em seguida, no 
século 17, o sal do Caribe tornou-se a principal carga de navios ao norte 
do Caribe, juntamente com melaço e rum (STEELE, 1986, p. 81).3 Dois 
quilos de sal eram necessários para secar um quilo de bacalhau. 

O Brasil se tornou um mercado importante no início do século 
XIX:

Os embarques só começaram em 1808, quando 
o Brasil ainda era uma colônia portuguesa. Por 
cerca de dez anos as vendas foram baixas. Mas 
as exportações aumentaram substancialmente 
após 1819, amparadas, pela primeira vez, por 
tarifa preferencial de Portugal, e depois de 1825 
por um acordo tarifário semelhante com o re-
cém-independente Brasil. Durante o período de 
1824-1833 as remessas variavam entre 32.000 e 
85.000 quintais. O acordo tarifário preferencial 
expirou em 1844, mas o Brasil continuou a ser 
um mercado vital para as exportações de Terra 
Nova. Concorrentes como a Noruega e os Es-
tados Unidos foram incapazes ou relutantes em 
abastecer o mercado brasileiro, e Terra Nova foi 
capaz de produzir o tipo pequeno e muito seco 
que os brasileiros preferiam (SOCIETY, ECO-
NOMY AND CULTURE). 

3	 O surgimento de duas novas tecnologias – refrigeração e conservação – levaria à 
quase extinção dos alimentos salgados. 

IGH 2014.indd   223 10/11/2014   10:53:52



224  |  Rev. IGHB, Salvador, v. 109, p. 219-255, jan./dez. 2014

Figura 1 Vista dos navios no porto de Salvador, por volta de 1912 (Fonte: Cartão 
de Edição de Miscelânea, n. 8 (1912) da coleção particular de cartão postal Ewald 
Hackler, Salvador). 

Depois de 1808 a exportação de bacalhau foi levada a cabo prin-
cipalmente pelos comerciantes ingleses de Terra Nova e Jersey e Gaspé, 
baseados de início em Poole e Jersey Island, mas até o final do século os 
comerciantes locais de Terra Nova e Nova Escócia ganharam importân-
cia (BARRY, 1968, p. 275-283). O transporte do bacalhau salgado era 
feito em navios à vela, mesmo depois que o vapor se tornou o meio pre-
ferido. A pesca do bacalhau na costa do Pacífico também envolvia navios 
à vela (SHIELDS, 2001, p. 38). Para certas mercadorias – como nitratos 
grãos, madeira, carvão (que eram despachadas para Salvador na virada 
do século XX em barcos a vela), ópio e bacalhau – a navegação à vela 
persistiu na era do vapor, já que essas mercadorias eram volumosas, não 
perecíveis e de baixo valor (GEEK, 2002, p. 1257-1274; STEMMER, 
1989, p. 23-59; LUBBOCK, 1932). Uma foto do porto de Salvador (Fi-
gura 1) mostra navios à vela ao lado de embarcações a vapor. A última 
escuna que transportava bacalhau desapareceu dos Grand Banks somente 
na década de 1950. (CHANTRAINE; ROTH, 1993). 

Na pesca do bacalhau os portugueses usavam o lúgar, um navio 
de três mastros e velas quadrangulares (como na Figura 2) (SOARES, 
1939, p. 21). 
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Figura 2. Pesca do bacalhau nos Grand Banks de Terra Nova (Fonte: F. Whymper, 
Fisheries of the World: an Illustrated and Descriptive Record of the International 
Fisheries Exhibition 1883 (Londres: Cassell and Co. , 1883, p. 276. Disponível 
em <http://digitalcollections. lib. washington. edu/cdm/singleitem/collection/
fishimages/id/32941/rec/37> 

Logo após o Canadá ser cedido à Grã-Bretanha em 1763, os em-
presários da Jersey Island e Guernsey estabeleceram-se em Labrador, 
Cape Breton, Península Gaspé e New Brunswick (Magocsi, 1999). Três 
irmãos – Philip, John e Charles Robin – criaram a primeira empresa fa-
miliar em 1765, logo seguida por uma estação de pesca permanente em 
Arichat, Cape Breton.4 Outros comerciantes de Jersey Island – como De 
Carteret & Le Vesconte, secundando apenas a empresa Robin como ex-
portador de bacalhau seco – o seguiram e passaram a dominar a economia 
marítima do Golfo de St. Lawrence, durante os primeiros 80 anos do 
século XIX, operando em Terra Nova, Cape Breton, Golfo de St. La-
wrence, a Península Gaspé, New Brunswick e Labrador. Com a eclosão 
da Revolução Americana, os comerciantes do Sudoeste da Grã-Bretanha 
(de Poole, Dartmouth e Waterford, por exemplo) já haviam estabelecido 
uma pesca extremamente produtiva de bacalhau, estendendo-se mais de 

4	 O livro de Rosemary E. Ommer é um estudo de caso do comércio de bacalhau na mão 
do Charles Robin and Company (CRC) de Jersey e Paspebiac, ver Ommer (1991). 
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1.000 milhas ao longo da costa de Terra Nova e da costa sul de Labrador 
(HORNSBY, 2005, p. 28). 

Figura 3. Secagem de lâminas de bacalhau, ca. 1886. Ao longo do século 
XIX, pescadores de Terra Nova e Labrador passavam os meses de verão 
pescando e secando bacalhau. No outono, negociavam o bacalhau salgado 
com os comerciantes locais para pagar pelos suprimentos que haviam recebido 
previamente a crédito. Foto de Simeon Parsons. Cortesia da Library and Archives 
Canada (PA-139025), Ottawa, Ontario. Disponível em <http://www. heritage. nf. 
ca/society/pa_139025. html>

A pesca, em geral, acontecia tanto no mar nos Grand Banks com 
pequenos barcos de uma nave-mãe ou perto da costa com um pequeno 
barco ancorado. Pescadores em pequenos barcos soltavam longas linhas 
com iscas. Durante o século XIX, a tecnologia da pesca do bacalhau 
permaneceu tradicional: mais de três quartos dos pescadores usavam pe-
quenas embarcações em águas costeiras; os restantes tripulavam escunas 
utilizadas na pesca de alto mar e no comércio costeiro (HORNSBY, 1992, 
p. 89). Estes navios eram propriedades dos comerciantes e tripulados por 
mão de obra contratada, mas este tipo de pesca no mar desapareceu de-
pois de 1886. A pesca do bacalhau na Terra Nova era principalmente cos-
teira, isto é, entre uma a três milhas ao largo da costa. Os pequenos barcos 
eram tripulados por dois a quatro homens e garotos. A pesca em alto mar 
nos Grand Banks era empreendida por norte-americanos e franceses. 
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Os comerciantes locais, como Robin ou Le Boutillier, forneciam 
crédito aos pescadores para a compra dos insumos necessários (equipa-
mentos, isca etc. ) e capital para investimento penhorando o resultado da 
pesca, e então compravam o peixe, muitas vezes explorando os pescado-
res em ambas as extremidades do negócio (HILLER, 1990, p. 86-101).  
Assim, os comerciantes controlavam o preço tanto do peixe quanto dos 
suprimentos:

Como consequência, os comerciantes ficavam 
em condições de se apropriar de uma proporção 
muito elevada do excedente de trabalho, até o 
ponto em que os pescadores e suas famílias eram 
obrigados a entregar um pouco do que seria sua 
própria subsistência (NEIS, 1981, p. 130). 

Mas não se deve inferir que os comerciantes, com isso, se apro-
priavam automaticamente da maior parte da receita gerada. Neis descre-
veu a contenda entre os comerciantes de exportação, os retalhistas e os 
pescadores em Terra Nova (NEIS, 1981). 

Figura 4. Bacalhau salgado 
em barril, ca. 1905. O bacalhau 
salgado era acondicionado 
em barris como este para o 
transporte até o mercado. Bons 
barris e caixas de embalagem 
eram importantes para manter os 
peixes salgados intactos durante 
o transporte, e os tanoeiros 
de Terra Nova faziam barris 
que tinham frequentemente 
grande demanda. Fotógrafo 
desconhecido, ca. 1905. 
Job Photograph Collection, 
Maritime History Archive. 
Reproduzido com a permissão 
do Maritime History Archive 
(PF-315. 139), Memorial 
University, St. John’s, NL 

(Fonte: <http://www. heritage. nf. ca/society/pf315_139. html>)
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Os pescados eram levados a terra para serem preparados (retira-
das as cabeças e aberto em bandas), secados e embalados. Nesse caso, 
precisava-se de menos de sal (do que no outro método de pesca com linha 
e salga dos peixes a bordo da escuna), mas, de mais terras. Os peixes 
abertos em lâminas eram espalhados na praia ou em estrados de madeira. 
Com muito cuidado, o bacalhau era virado várias vezes, dia após dia, para 
a secagem. Eram as mulheres que realizavam esta atividade repetitiva, 
bem como o preparo do peixe para ser colocado nos barris. Os ingleses, 
que não produziam seu próprio sal e tinham que comprar de países mais 
quentes, preferiam o método de secagem em terra. 

A embalagem em tonéis ou barris era feita por meio de uma pren-
sa de rosca de ferro acionada por três homens, e os peixes pressionados 
no tonel no menor espaço possível (INNIS de 1940, p. 359). O bacalhau 
era enviado para Pernambuco em tambores de madeira, para a Bahia em 
tonéis e para Rio de Janeiro em barris de madeira, de acordo com as 
preferências do mercado local (um tambor ou tonel continha um quintal 
de bacalhau). 

Figura 5. Cuidando das 
lâminas do bacalhau, 
pré-1898. O trabalho das 
mulheres era vital para a 
pesca costeira de Terra 
Nova e Labrador durante 
o século XIX. Embora os 
homens construíssem os 
barcos e fizessem a pesca 
propriamente dita, as 
mulheres eram, em grande  
parte, as responsáveis 
pelo processamento do 
pescado para venda aos 
comerciantes. Fotógrafo 
desconhecido. 

Fonte: Archives and Manuscripts Division (Coll. 137 03. 07. 003), Queen Elizabeth II 
Library, Memorial University, St. John’s, NL. 
(Fonte: <http://www. heritage. nf. ca/society/coll_137_03_07_003. html>)
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2. Mercados de exportação

O bacalhau seco era consumido localmente, o de tipo muito seco 
exportado para o Brasil e para as Índias Ocidentais, e o tipo curado mais 
suave era exportado para as áreas ibéricas e mediterrâneas e para os Es-
tados Unidos (THE NORTH AMERICAN FISHERIES AND THE HA-
LIFAX COMMISSION, 1878, p. 296). Durante o século XVIII e início 
do XIX, as rotas de comércio saíam de Poole, Dartmouth e Waterford 
para Terra Nova com tripulações e suprimentos, e o bacalhau seco ia de 
Terra Nova para as Índias Ocidentais inglesas e cidades portuárias de 
países católicos, como Lisboa, Bilbao, Cádiz e Nápoles. A exportação de 
bacalhau de Terra Nova para os países ibéricos e mediterrânicos, durante 
os séculos XVIII e XIX, permitiu à Grã-Bretanha superar os obstáculos 
à exportação para essas áreas (em decorrência das tarifas rígidas sobre as 
manufaturas britânicas). Desse modo, “[...] O aumento das exportações 
de bacalhau salgado permitiu aos comerciantes britânicos ampliar a com-
pra de produtos agrícolas do Mediterrâneo, sem ter que pagar por eles em 
dinheiro” (DAVIS, 2006, p. 112). 

O bacalhau seco tinha entrado na dieta nacional do português du-
rante o século XVII e manteve-se o prato favorito em Portugal e no Brasil 
(muito tempo depois de os pescadores portugueses deixarem de fornecer 
aos mercados nacionais e brasileiros). Durante os anos de 1770, Portugal 
importou da Nova Inglaterra cerca de 15 milhões de quilos de bacalhau 
por ano (ou 2,6 quilos per capita) (DEWITT, 2002, p. 63). 

Milhares de quilômetros ao sul de Terra Nova, o monopólio por-
tuguês do comércio com o Brasil (em bacalhau, farinha, azeite e vinho) 
foi suspenso em 1808, o que permitiu à Inglaterra começar a exportação 
de peixe salgado de suas colônias norte-americanas. Durante o século 
XVIII, todo o bacalhau destinado aos mercados brasileiros tinha que ser 
exportado para Portugal e então reenviado e vendido no Brasil por co-
merciantes portugueses (OMMER, 1990, p. 80). Em 1812, foi feito o 
primeiro embarque britânico de bacalhau, e com a independência, em 
1822, o comércio de bacalhau com o Brasil foi firmemente estabelecido 
(INNIS, 1940, p. 301 e 307; ALEXANDER, 1976, p. 56-78; LEAR de 
1998, p. 41-73). Como Ommer observa, o comércio Gaspé era de natu-
reza triangular: a metrópole (ou base da administração) era em Jersey 
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Island; a base de produção no Golfo do St. Lawrence e em Terra Nova; 
e a comercialização envolvia as Índias Ocidentais, Brasil e a área do 
Mediterrâneo (por exemplo, Nápoles, na Itália) (Ommer, 1990, p. 5). O 
comércio de bacalhau de Terra Nova estava em mãos dos comerciantes 
do Sudoeste britânico. Entre 1818 e 1829, as exportações de bacalhau sal-
gado de Terra Nova para o Brasil cresceram de 664 para 4.303 toneladas 
(RYAN, 1985, p. 207). Durante a década de 1830, o comércio caribenho 
de bacalhau diminuiu em consequencia da emancipação dos escravos e 
do colapso da demanda pela plantation escravista de bacalhau seco ba-
rato e de baixa qualidade. Mas o mercado caribenho foi substituído pelo 
mercado brasileiro (OMMER, 1990, p. 151). 

O peixe de Gaspé era mais apreciado na América do Sul porque 
era mais seco; fazendo-o resistir ao clima quente e à longa travessia à 
vela, e era mais branco e menor do que o peixe capturado em outro lugar 
(SIMMONDS, 1845, p. 158). 

A empresa com maior interesse na região de São Lourenço foi a 
Charles Robin and Company (ou CRC) com sede em Paspebiac. Ela con-
tratou com mais pescadores independentes do que qualquer outra empre-
sa (MAGOSCI, 1999, p. 345). Sua produção de bacalhau seco totalizou 
1.400 toneladas em 1828, subindo para 2.900 toneladas em 1865, tornan-
do-se o maior exportador de peixes na costa atlântica do Canadá. A em-
presa estava completamente integrada, controlando todos os aspectos do 
comércio de bacalhau seco, do financiamento e construção naval, à pesca 
e venda. O capital da CRC foi estimado em mais de US$1 milhão em 
1870.5 Vários outros empresários de Channel Island começaram como 
o CRC: William Fruing (1832), John Le Boutillier (1833), Le Boutillier 
Bros (1838), bem como John Fauvel e Elias Collas. Na década de 1870 e 
nas seguintes, o principal concorrente da Robin era a empresa DeGruchy. 

5	 Começando na década de 1870 – em parte como resultado da crise econômica mun-
dial desencadeada em 1873 – a falência de numerosos bancos de Jersey Island pre-
judicaram as empresas de pesca de Channel Island. Muitos desapareceram e outros 
formaram parcerias com os produtores canadenses. Em 1904, o CRC mudou-se de 
Jersey para Halifax, onde dois anos mais tarde se juntou com as empresas AG Jones 
e AH Whitman. Muitas das empresas de pesca originais de Jersey estavam ligadas 
através de casamentos (Magocsi, 1999, p. 354). Ommer (1991) discute o colapso 
do comércio triangular de Gaspé em seu capítulo 7. 
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Os dois gigantes tinham relações acrimoniosas. Ommer observou que 
o CRC prevalecia sobre todos os exportadores de Terra Nova em 1874, 
quando sua produção total foi de 46.586 quintais de bacalhau (um quintal 
inglês nos mercados europeus é igual a 112 libras ou 50,8 kgs, mas no 
Brasil é empregado o quintal português de 128 pounds) (Ommer, 1990, p. 
108-109).6 As embarcações que navegavam para os mercados de exporta-
ção eram em geral ou fretadas pelos grandes comerciantes de Terra Nova 
ou propriedade absoluta deles. 

3. O mercado de exportação da Bahia

Durante o século XIX, 

Navios mercantes deixariam regularmente o 
porto de Gaspé com 2.000 a 3.000 quintais de 
bacalhau e navegariam para os portos de Cádiz, 
na Espanha; Nápoles, Ancona, e Civitavecchia, 
na Itália; Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, 
no Brasil; St. Thomas e Bridgetown, no Caribe; 
e Jersey, no English Channel, onde o peixe era 
reenviado para outros mercados. Os comercian-
tes de Nápoles e Civitavecchia, na Itália, contro-
lavam as operações de compra e a venda de todo 
o bacalhau seco embarcado para o Mediterrâneo 
(SAMSON, 1997, p. 111). 

Em 1830, a empresa Charles Robin and Co. de St. Heliers, Jersey 
Island, então dirigida por James Robin, da dinastia Robin do bacalhau, 
estava embarcando diretamente para o Brasil, e cinco anos mais tarde 
um comerciante de Jersey Island estava instalado na Bahia, associado ao 
proeminente político de Jersey, Sir Thomas Le Breton (OMMER, 1990, 
p. 81). Sir Thomas mandou seu filho para a Bahia no fim da década de 
1830 para conduzir a empresa. James Robin & Co. e Nicolle Brothers 
empregavam quase mil pessoas em Gaspé durante a década de 1840 
(SIMMONDS, 1845, p. 158). A firma comercial inglesa de Le Breton, 

6	 O número de libras em um quintal está em <http://www. heritage. nf. ca/dictionary/
azindex/pages/3555. html>
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Whately & Co., na Bahia, de propriedade de Francis Le Breton, John 
Whately (então cônsul britânico na Bahia) e Thomas Forster, estava em 
atividade no porto da Bahia entre os anos de 1840 e 50 (VERGER, 1981, 
p. 129; OMMER, 1991, p. 81). Acima de 16 mil barris (ou 931 tonela-
das) de bacalhau seco foram enviados de Jersey aos “Brasis” em 1835. 
Por volta de 1840, quase 80 navios (8.000 toneladas) de Jersey estavam 
envolvidos na pesca de bacalhau em alto-mar, cuja produção era princi-
palmente destinada ao Brasil. Na viagem de volta a Jersey, os veleiros 
carregavam açúcar e café, que eram então trocados por milho, madei-
ra, cânhamo e sebo no norte da Europa. O importante mercado italiano 
do CRC foi atendido a partir até 1870 pela empresa comercial britânica 
Robin and Co., de Charles Maingay, cunhado do sobrinho-neto de Char-
les Robin. O bacalhau norueguês foi importado pela primeira vez para o 
Brasil, via Portugal, em 1843, mas a Noruega continuou sendo um for-
necedor secundário. 

Durante os anos de 1844/18455, nove veleiros pesando entre 
150 e 200 toneladas, cada, atracaram na Bahia, provenientes de Gaspé,        
Halifax, St. Johns e Little Bay (MacGregor, 1850, p. 200). Dezoito navios 
a vela de colônias norte-americanas na Grã-Bretanha entraram na Bahia 
descarregando 3. 465 toneladas de bacalhau salgado em 1850 e mais de 
7.772 toneladas em 1858 (RYAN, 1985, p. 208 e 212). Considerando 
que, entre 1820 e 1850, embarcações a vela de Nova Escócia também 
carregaram bacalhau para a Bahia, em 1850 apenas dois dos 20 navios 
que descarregam esta mercadoria não vieram de Terra Nova, um padrão 
que se manteve. A média das importações anuais do bacalhau de Terra 
Nova para a Bahia aumentou 59% entre 1820 e a década de 1840. As 
importações anuais entre 1825 e 1829 foram de 1.626 toneladas e durante 
a década de 1840, 2.582 toneladas por ano (RYAN, 1985, p. 208). 

A proeminente empresa familiar de De Carteret & Le Vesconte, 
de Jersey Island, estava sediada em Arichat. Cape Breton vendia para 
agentes comissionados no Brasil, Barbados e na Europa, por exemplo, 
para McCulmot & Co., em Pernambuco, para Muller & Co., na Bahia 
e no Rio de Janeiro etc. (HORNSBY, 1992, p. 88). Isaac Le Vesconte 
(nascido em 1822 em Jersey) mudou-se para Arichat, onde ele, sua famí-
lia e seu parceiro, um De Cateret, desenvolveram um grande negócio de 
transporte de peixe seco para o Brasil em porões de navios protegidos por 
revestimento de bétulas (TURK, 1979, p. 60). 

IGH 2014.indd   232 10/11/2014   10:53:54



 Rev. IGHB, Salvador, v. 109, p. 219-255, jan./dez. 2014  |   233

As empresas comerciais de pesca de J. J. Le Boutillier Brothers e 
de Charles Robin & Co (CRC) eram as duas maiores exportadoras de ba-
calhau seco da região de Gaspe para os portos da Bahia e de Pernambuco. 
Le Boutillier sozinho embarcou 5.000 tonéis, cada tonel com 128 libras 
ou 290 toneladas de bacalhau seco para o Brasil em 1857. Um expressivo 
crescimento no embarque de Terra Nova para o Brasil aconteceu entre 
1833 e 1857: o montante cresceu de 47.407 para 368.205 quintais. A pro-
dução da empresa Robin passou de 27.000 quintais (1,4 milhões kg) para 
57 mil quintais (2,9 milhões kg) em 1865. Em 1858, Terra Nova embar-
cou um pouco mais de 20. 000 toneladas de peixe salgado (ou 392.857 
quintais) para o Brasil, a maior parte para Pernambuco e Bahia (BELL, 
1998, p. 78). 

O bacalhau era enviado ao Brasil em veleiros, brigues, patachos, 
escunas, lugres e bergantins pesando entre 90 e 200 toneladas com equi-
pes de 8 a12 homens (Tabela 2). Em geral, um navio de 120 toneladas 
carregava entre 2.000 e 2.600 quintais de bacalhau seco de Terra Nova; 
navios maiores de 250 a 300 toneladas eram usados principalmente no 
comércio com o Brasil e o Caribe. Uma publicação canadense de 1860 
comentou: “[...] O mercado brasileiro de peixe é caro e um dos melho-
res do mundo. O bacalhau da Península de Gaspé (New Brunswick) era 
preferido a qualquer outro e sempre comanda o maior preço.” (BRASIL, 
1986, p. 29). A menção foi feita especificamente à marca CRC. 

Ryan afirma que, no final de 1850, a concorrência do charque 
tornou-se um aspecto do comércio entre Terra Nova e Brasil. As impor-
tações charque da região do Rio da Prata passaram de 3.962 toneladas 
em 1854 para de cerca de 5.000 toneladas por ano, em média, durante o 
resto do século (RYAN, 1985, 219). O grau de elasticidade cruzada da 
demanda entre o bacalhau e o charque permanece inexplorado. Embora 
as importações de carne-seca tenham sido substanciais, as importações 
anuais de peixe salgado da Bahia permaneceram grandes, em geral supe-
riores a 5.000 toneladas por ano entre 1905 e 1914 (Tabela 1). Na virada 
do século, o Brasil consumia cerca de 500 mil quintais de peixe por ano, 
mas os Estados Unidos forneceram menos de 2% (FOREIGN CODFISH 
MARKETS, 1898, p. 406).7 A importação de bacalhau para Salvador, em 

7	 Os EUA não forneciam bacalhau aos importantes mercados católicos do sul da Eu-
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1910, totalizou 6.750 toneladas e em 1911, 6.780 toneladas; as importa-
ções de carne-seca somaram 5.628 toneladas em 1910 e 6.191 toneladas 
em 1911 (SINCLAIR, 1913, p. 7). O comércio de bacalhau no Rio de 
Janeiro foi estimado em 4.600 toneladas em 1899 e 7.500 toneladas em 
1900, vindas do Canadá através de Halifax e da Noruega via Hamburg 
(COMMERCE IN CODFISH AT RIO DE JANEIRO, 1902, p. 292-293). 

 O bacalhau no Brasil, não obstante a concorrência do charque, 
permaneceu parte importante da dieta nacional. A importação do peixe 
salgado de Terra Nova manteve-se em cerca de 330 mil quintais por ano 
durante a década de 1890 e cresceu ainda mais no início do século XX. O 
Brasil importou 335 mil quintais por ano entre 1901 e 1905; subindo para 
418 mil quintais entre 1911 e 1914. Em termos de consumo per capita, 
os números atingem 2,06 libras por ano na década de 1890 e 1,94 libras/
ano no período entre 1911 e 1914. 

O comércio de bacalhau entre a região dos Banks de Terra Nova e 
a Bahia continuou a ser significativo até o século XX. A Tabela seguinte 
documenta tal comércio. 

Tabela 1
Importação de peixe salgado de Terra Nova para a Bahia  

em veleiros ingleses, 1890-1914

Número de cargas Tonelagem total 
de bacalhau

1890 13 2. 553
1895 23 4. 728
1900 29 5. 094
1905 13 3. 087
1909 29 5. 237
1912 25 4. 596
1914 31 5. 706

Fonte: Ryan, 1985, p. 216. Dados anuais da importação de bacalhau na Bahia, para o 
período 1890-1914. Os dados para 1912 vêm de British Consul W. H. M, Sinclair (1913, 
p. 11).

Uma amostra das entradas de navios em três meses no porto de 

ropa. As importações para o sul da Europa foram principalmente da Noruega e Terra 
Nova. 
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Salvador, em 1899, revela dados peculiares sobre o bacalhau salgado im-
portado de Terra Nova. Os dados foram coletados no Jornal de Notícias 
de 17 de janeiro a 17 de março. Quinze barcos a vela chegaram de St. 
Johns, Terra Nova, trazendo bacalhau salgado para um punhado de em-
presas locais de importação e venda por atacado. Um veleiro trazendo 
bacalhau de Terra Nova atracou, em média, a cada quatro dias (15 navios 
em dois meses) no porto de Salvador. Estes navios carregavam em média 
176 toneladas de bacalhau, cada um, em 1900 (Tabelas 1 e 2). A maioria 
dos navios carregava entre 114 e 168 toneladas por viagem. Em 1920, 
houve ainda 18 embarques para o Brasil da região de St. Lawrence Bay, 
em escunas, que carregavam uma média de 325 toneladas de bacalhau 
cada (em barris de 142 libras) (U. S. BUREAU OF FISHERIES, 1923, 
p. 61). 

Tabela 2
Chegada de Veleiros (carregadas com bacalhau salgado)  

ao porto de Salvador, 1899

Data da  
chegada

Nome  
do navio

Tonelagem do 
navio vazio

Comprador do  
bacalhau salgado

17 de janeiro Cônsul Kaestner 116 tons G H. Duder
17 de janeiro Grace 198 tons Manoel J. Carvalho
17 de janeiro Eletro 157 tons Conde Filho & C. 
20 de janeiro Congo 196 tons Julio Matheus dos Santos & C
23 de janeiro Elsa 113 tons G. H. Duder
  8 de fevereiro W. W. Lloyd 251 tons n. c. 
  8 de fevereiro E. E. Hutchins 266 tons Conde Filho & C. 
11 de fevereiro Silver Sea 177 tons J. Matheus dos Santos & C. 
11 de fevereiro Ellen Lloyd 176 tons G. H. Duder
17 de fevereiro Petunia 207 tons J. Matheus dos Santos & C. 
27 de fevereiro Ida 149 tons G. H. Duder
28 de fevereiro Golden Hind 188 tons n. c. 
11 de março Tanny 187 tons Manoel J. Carvalho
17 de março Sidona 196 tons G. H. Duder 
17 de março Vidonia 196 tons G. H. Duder

Fonte: Várias edições do Jornal de Notícias (17 de janeiro a 17 de março de 1899)

Os comerciantes britânicos dominaram o comércio exterior de 
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Salvador durante a primeira metade do século XIX, enquanto os co-
merciantes portugueses focaram no comércio interno bem como em 
comestíveis (secos e molhados). Os imigrantes portugueses, durante a 
segunda metade do século XIX, procuravam ocupações comerciais ur-
banas (SANTOS, 1977, p. 9; MONTEIRO, 1985, p. 189). Os imigrantes 
espanhóis da Galícia começaram a competir com os portugueses nas úl-
timas décadas do século XIX (BACELAR, 1994; OLIVEIRA, 2006). Os 
comerciantes espanhóis estabeleciam seus negócios nas áreas mais peri-
féricas de Salvador, distantes do centro da cidade (como, por exemplo, 
no Rio Vermelho). 

Visitantes em Salvador, no final do século XIX, observaram a pre-
sença de bacalhau salgado (norte-americano) sendo vendido em peque-
nas lojas no bairro da Sé, na Rua do Bacalhau e no beco do Tira-Chapéu 
(HUFFORD, 2005, p. 258). Mas as principais áreas comerciais da cidade 
estavam nos bairros de Nossa Senhora do Pilar e Nossa Senhora de Con-
ceição da Praia, na Cidade Baixa, ao lado dos armazéns e à beira-mar. O 
descarregamento e o transporte de barris de bacalhau, bem como outros 
trabalhos servis na cidade baixa eram realizados por libertos (COSTA, 
1991, p. 18-34). 

A alimentação diária da maioria dos baianos, durante o século 
XIX, era carne do sol e bacalhau salgado com farinha de mandioca (res-
pectivamente proteína e carboidrato). Ao chegar ao porto de Salvador, o 
peixe era descarregado e os comerciantes atacadistas encarregavam-se 
da carga recém-chegada, que distribuíam para os lojistas portugueses. O 
bacalhau era vendido nas ruas secundárias da Cidade Baixa de Salvador, 
em longas filas de lojas menores cheias de produtos coloridos, cachaça e 
bacalhau (Figura 6). Pequenas lojas amontoadas nos bairros da Concei-
ção da Praia, Sé e Pilar vendiam vinho, óleos, grãos, vinagre e bacalhau 
(NASCIMENTO, 1986, p. 33, 74-87). Durante a segunda metade do sé-
culo XIX, os comerciantes varejistas portugueses predominavam na Con-
ceição da Praia, muitas vezes vivendo em cima de suas lojas (SANTOS, 
1977, p. 166). O bacalhau também era vendido nos bairros da Cidade 
Alta, na Sé, na Rua da Ajuda, na Ladeira dos Gatos; e uma rua no bairro 
da Sé chegou até a ser nomeada Rua do Bacalhau. Um mapa das ruas de 
Salvador, publicado em 1864 pelo Governo da Bahia (em 24 de junho de 
1864), lista a Ladeira do Bacalhau, sem dúvida por causa do comércio 
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deste produto, no bairro da Sé, perto da Rua dos Gatos.8 Esta rua da cida-
de é mencionada nos textos do escritor mais importante da Bahia, Jorge 
Amado (SALAH, 2008, p. 63). 

A distribuição por atacado de bacalhau salgado, querosene, carne-
-seca ou charque, trigo, açúcar e carne fresca, em Salvador, estava nas 
mãos de poucos. Em 1891, havia seis importadores de carne-seca na cida-
de; em 1905 o número caiu para cinco; e em 1913 tinha subido para 8 ou 
9. Mas a empresa dominante durante as duas primeiras décadas do século 
XX era a de Manoel Carvalho (SANTOS, 2001, p. 73-74). 

Figura 6. Um típico pequeno ponto de venda de varejo português que vendia 
bacalhau seco (Fonte: <http://3. bp. blogspot. com/_vMZxJeLUiJQ/SAoSr5cjOQI/
AAAAAAAABL4/k3YJe2guFK8/s1600-h/3-B091545(Rua+do+Arsenal). jpg>)

Os maiores comerciantes atacadistas em Salvador no final do sé-
culo XIX foram os luso-brasileiros Manoel Joaquim de Carvalho; Conde 
Filho e Cia; Júlio Matheus dos Santos & C., proprietário da Loja Ma-
theus, localizada no Largo do Plano Inclinado, e também comerciante de 
rapé (MONTEIRO, 1985, p 149. ); Ferreira Fresco & Cia.; e Loureiro, 
Viana e Cia. Em 1900, as empresas mercantis de Conde Filho e Manoel 
8	 Ver mapa e texto em <http://uranohistoria. blogspot. com. br/2012/04/pelas-ruas-de-

-salvador-seculo-xix. html>. 
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Carvalho eram a primeira e terceira em pagamento de impostos na Bahia. 
Joaquim Matheus dos Santos era reconhecido como um dos principais 
comerciantes de Salvador no final do século XIX: era dono de seu pró-
prio estabelecimento comercial, bem como de 19 outras propriedades na 
Bahia e três em Portugal (GANDON, 2010, p. 150). 

A firma do comerciante Ferreira Fresco, localizada na Rua das 
Princesas, 9, foi fundada em 1878 pelos imigrantes portugueses José 
Maria Ferreira Fresco e José Fernandes da Costa (IMPRESSÕES DO 
BRASIL NO SÉCULO XX, p. 5). Negociava leite condensado da suíça 
Nestlé, conservas de peixe e frutos de C. & E. Morton Ltd., de Londres, 
bacalhau de Terra Nova de A. & M. Smith Ltda., de Aberdeen, manteiga 
da Dinamarca, bem como artigos nacionais. A empresa também expor-
tava cacau, café, piaçava e madeira tropical para a Alemanha, Lisboa e 
Porto e Valparaíso. 

A firma Conde foi criada em Salvador pelo imigrante açoriano 
Manoel José de Conde em 1853. Mas ela data de 1838, quando Manoel 
Conde organizou uma pequena firma comercial em Cachoeira. Ele come-
çou vendendo farinha branca e pão importados para clientes que viviam 
na área da Rua da Vala (NOVAES, 2006, p. 6). O negócio prosperou 
e ele começou a importar tabaco do estrangeiro. Foi agraciado com o 
título de visconde do Rosário. Seu filho, Manoel José do Conde Filho, 
ingressou na empresa, cujo nome foi mudado para Conde Filho & Cia., 
e mais tarde para Conde & Cia. A empresa entrou no negócio de agen-
ciamento marítimo em 1900, representando a Royal Holland Lloyd line 
(1899-1981), cujos navios navegavam para o Brasil, vindos de Coruña e 
Vigo; a Alliance Assurance Co. Ltda. (Londres) e a Prince Line de navios 
a vapor. Em 1913, os sócios da empresa eram Manoel Cerqueira Conde 
(neto do fundador) e Francisco Rosário Conde. 

A empresa Carvalho foi criada em 1877 por um imigrante portu-
guês, Manoel Joaquim de Carvalho (1853-1923), de família de origem 
modesta, que chegou à Bahia em 1866 com a idade de 13 anos (SAN-
TOS, 2001, p. 177-204). Ele trabalhou como balconista na firma portu-
guesa Pinto & Rodrigues, no negócio de secos e molhados, em Salvador, 
antes de fundar a sua própria empresa em 1877, tornando-se importante 
no negócio de importação e exportação de Salvador há quatro décadas 
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(três gerações da família). Por muitos anos, a empresa prosperou impor-
tando bacalhau de Terra Nova. Manoel Joaquim o fez tão bem que ficou 
conhecido como o “rei do bacalhau” (SANTOS, 2001, p. 71-204). Docu-
mentos da empresa revelam que ele lidou com cerca de um terço de todo 
o bacalhau importado para Bahia no início de 1900 (SANTOS, 2001, p. 
182). Em 1913, a empresa Carvalho controlava um terço das vendas de 
bacalhau no Nordeste brasileiro (Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco) 
(SANTOS, 2001, p. 74). Mas a firma de Carvalho negociou com uma 
grande variedade de produtos e investiu em muitas das indústrias e em-
presas de transporte de Salvador. 

Outros grandes importadores, em Salvador, de bacalhau de Ter-
ra Nova eram as empresas Soares & Cia (1906), Gonçalves Carrisso & 
Cia (ligada à firma de Carvalho), e a do português Ferreira Fresco e Cia. 
(1878) (ver Tabela 2) (Impressões do Brasil). A Soares & Cia foi criada 
em 1906 por José Pereira Soares (nascido na Bahia). A empresa esta-
va envolvida em exportação de tabaco e cacau e importação de grandes 
quantidades de bacalhau (de Nova Escócia e Terra Nova), trigo e farinha 
(Argentina), e carne-seca (Rio Grande do Sul) (Impressões do Brasil, p. 
9). A empresa comercial britânica de George H. Duder, muito proemi-
nente em Salvador, era também grande importadora de bacalhau de Terra 
Nova, além de estar envolvida em tudo, da caça à baleia ao açúcar, do 
jacarandá a piaçava etc. 

Manoel Carvalho foi diretor da Associação Comercial da Bahia. 
Na virada do século, ele era proprietário e dirigia dois grandes trapiches, 
incluindo o Adelaide, contíguo à porta do Cais Barroso em frente à Igreja 
de Nossa Senhora da Conceição da Praia. Uma imponente casa comercial 
para o negócio de café, mamona etc. da Carvalho & Cia. foi construída, 
em 1877, na Rua Miguel Calmon, n. 12. Em 1890, ele comprou uma 
casa grande e ornamentada, o Solar dos Carvalho na Graça (na Avenida 
Princesa Leopoldina). 
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Figura7. Residência do então rei do bacalhau de Salvador, Manoel Joaquim de 
Carvalho, na Graça, bairro de elite em Salvador, c. 1917 (Fonte: Bahia Illustrada 
n. 2, ano II (janeiro de 1918), sem paginação)

As razões para a grande quantidade de importações de bacalhau 
para a Bahia (1850-1914) incluíam as baixas tarifas de importação sobre 
o produto, a contínua expansão da população portuguesa, galega, italiana 
e espanhola da Bahia pela via da imigração, e o relativo preço baixo do 
bacalhau, o que fazia dele um alimento das massas (Lobo, 1959, 31 p. ), 
especialmente em áreas urbanas. O bacalhau salgado barato, e sua prote-
ína, foi também a base da dieta de escravos nas Américas. 

Os agricultores do Recôncavo da Baía de Todos-os-Santos, por 
muito tempo, compraram bacalhau salgado para seus escravos, junta-
mente com o charque e a mandioca, ricos em calorias (Barickman, 1998, 
p. 69; SUPER e WRIGHT, 1985, p. 10). O acréscimo de 240.919 es-
cravos importados para a Bahia entre 1801 e 1825, e outros 136.831 no 
período 1826-1850, sem dúvida, também estimulou a importação de ba-
calhau (RIBEIRO, 2008, p. 153). Esta dieta típica de escravos (mandioca, 
charque, carne de baleia, bacalhau seco, com um pouco de conhaque, 
adicionado principalmente como um estimulante para aumentar a pro-
dutividade do trabalho), na Bahia, foi complementada com feijão, milho, 
arroz, quiabo e outras verduras, óleo de coco e inhame, tanto nas plan-
tations ricas como nas abastadas residências urbanas da aristocracia da 
agricultura e do comércio (FREYRE, 1963, p. 185-86; Barickman, 1994, 
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p. 649-687). Mas, a dieta nas plantations de açúcar do Recôncavo era 
geralmente desequilibrada e insuficiente (PRICE, 1979, p. 206). A in-
trodução das verduras na culinária brasileira, geralmente indiferente aos 
vegetais, deve-se agradecer ao africano. A aristocracia rural desprezava 
as hortaliças e as verduras consumidas pela população africana, optando 
por uma dieta de alimentos europeus, em grande parte importados, que 
eram muitas vezes rançosos ou estragados. 

Gilberto Freyre notou que

O africano, enquanto escravo, era mais bem nu-
trido do que o negro ou mulato livre e o branco 
pobre da choupana ou cabana do interior ou das 
cidades, cuja dieta era normalmente limitada a 
bacalhau salgado ou carne-seca com farinha de 
mandioca. Bem mais nutridos do que o dono da 
plantation ou o fazendeiro ou o proprietário da 
mina de recursos médios ou modestos [...] cuja 
dieta, também, era caracterizada pelo uso exces-
sivo de carne-seca e bacalhau salgado comprado 
nas cidades, e bolacha dura, peixe seco e farinha 
de mandioca (PRICE, 1979, p. 186). 

O bacalhau era consumido principalmente nas áreas costeiras, 
embora Richard Francis Burton o tenha visto em São Romão, uma vila à 
beira do Rio São Francisco, em 1860. 

[...] Embora o rio que flui diante de suas portas 
produza o melhor peixe, e o sal deva ser trazido 
de algumas léguas, se, de fato, não pode ser la-
vado da terra, os habitantes da cidade comem o 
duro, seco e mal cheiroso bacalhau, trazido aos 
pouquinhos de Terra Nova (BURTON, 1869, p. 
248). 

O bacalhau salgado (juntamente com a carne-seca, ou carne de 
boi, misturada com farinha de mandioca e feijão) foi, durante o século 
XIX, um dos pilares na dieta dos pobres, chegando até a ser comido cru 
(ROSADO; CASTRO DE ARAUJO; TEXEIRA BORGES, 1999, p. 96 
e 99). Por outro lado, a elite urbana também comia o bacalhau importado. 
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Em 1891, o Jornal do Brasil mencionou que os intelectuais da época 
liderados pelo escritor mais importante do Brasil, Machado de Assis, reu-
niam-se regularmente aos domingos em restaurantes no centro do Rio de 
Janeiro para comer o autêntico “bacalhau do Porto” enquanto discutiam 
os problemas do Brasil (http://www. bacalhau. com. br). 

Em seu livro sobre a oferta de alimentos de Salvador (1890-1930), 
Silva Santos observou que o bacalhau seco importado era, necessaria-
mente, o “peixe dos pobres” (classe trabalhadora e alguns estratos da 
classe média baixa). As classes médias portuguesas, geralmente, evita-
vam ser vistas a comer bacalhau. Por outro lado, lavadeiras – um dos 
grupos profissionais mais mal pagos da cidade – compravam diariamente 
o bacalhau, porque era barato, e o comiam em vinagre e óleo. Alguns 
imigrantes portugueses da classe alta consumiam bacalhau como parte 
dos costumes da terra-mãe (SANTOS, 2001, p. 68). 

Pierre Verger relatou como, em 1850, as empresas comerciais 
adiantavam verbas para os senhores de engenho comprar todos os ali-
mentos necessários em sua casa grande, de modo a poder comer como 
o faziam em Portugal – bacalhau salgado, vinho, óleo, vinagre, azeite, 
queijo e até mesmo o pão feito de farinha de trigo (VERGER, 1999, p. 
43). A importância do bacalhau na sociedade baiana foi revelada no apoio 
financeiro prestado por dois importantes grupos sociais da elite da Bahia 
de então – os importadores de bacalhau (a “nobreza do bacalhau”) e de 
castanhas (a “nobreza da castanha”) – ao conde dos Arcos, em seu esforço 
para construir o Teatro São João, concluído em 1812 (NEVES, 2000, p. 
62). 

O bacalhau entrou na cultura baiana e brasileira de várias manei-
ras, e não apenas como um alimento permitido aos católicos na sexta-fei-
ra santa – “bacalhau era o prato de sexta-feira” –, era também o preferido 
no Natal, na Quaresma e na Páscoa. Ele também figurou na dança, na 
tortura, na medicina e no folclore. O instrumento de punição ou tortura de 
escravos, que consistia num chicote de couro cru trançado, era chamado 
de “bacalhau” (CONRAD, 1994, p. 299). O óleo de fígado de bacalhau 
– a popular Emulsão de Scott (comercializado em 1830, importada para 
o Brasil na segunda metade do século XIX, com a produção começando 
em São Paulo, em 1908) – era um remédio patenteado e amplamente 
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divulgado e utilizado, uma das marcas de maior sucesso no Brasil duran-
te os séculos XIX e XX – “Pela família, pelo Brasil, pela humanidade, 
fortaleça-se com Emulsão de Scott”. Além disso, uma pessoa muito fina 
era popularmente descrita como “bacalhau de porta de venda”. Frequen-
temente os cortes de bacalhau seco eram pendurados na parte de cima 
das portas de pequenas lojas (Figura 6). A escola de samba Imperatriz 
Leopoldinense teve como enredo em 2007 a história do bacalhau no Rio 
de Janeiro.9

Fonte: <http://brunomilagres. tumblr. com/image/71988529087>

4. Análise da cadeia do bacalhau: de Terra Nova para a 
Bahia

Durante as décadas de 1910 e 1914, a importação de bacalhau para 
o Brasil ficou em quinto lugar, sendo responsável por 2,5% das importa-
ções totais (superado pelo trigo, que representou 5,3% das importações) 
(SILVA, 1952, p. 97). Em 1914, mais de 20.000 toneladas de bacalhau de 
Terra Nova foram vendidas na Bahia e em Pernambuco (RYAN, 1985, p. 
225; BRANCO, 1914, p. 113-128). Trinta e um barcos à vela britânicos 
descarregaram 5.706 toneladas de bacalhau salgado (com uma média de 
184 toneladas por navio) naquele ano no porto da Bahia, fazendo com 

9	 Ver foto em <http://pt. wikipedia. org/wiki/Ficheiro:Imperatriz_2007_-_
comiss%C3%A3o_de_frente. JPG> 
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que o consumo anual per capita passasse de dois quilos.10 Mas esse nú-
mero subestima significativamente o consumo de bacalhau na região de 
Salvador. Se assumirmos que 80% do bacalhau desembarcado foi consu-
mido em Salvador, então, o consumo anual per capita chega a 18,3 quilos 
ou um quilo e meio por mês. 

É possível reconstruir a cadeia de preço do bacalhau seco por vol-
ta de 1900. Eu uso o quintal inglês para essa extração (um quintal = 112 
libras). O imposto brasileiro de importação era cerca de dois centavos a 
libra; as tarifas de importação no Brasil depois de 1890 foram, em média, 
de 37% (Amsden, 2001, p. 175). O preço de exportação do bacalhau, 
à bordo, na Terra Nova foi relatado como 4 dólares por quintal (NEIS, 
1985, p. 131). Ryan (1981, p. 222) estimou o preço do bacalhau seco, à 
bordo, na Bahia em 1,5 libra por quintal, ou (a uma taxa de câmbio de 
US$4,87 por libra) em 6,5 centavos de dólar por libra. Os preços do ba-
calhau da Terra Nova no varejo (dados de 1866) foram entre 5 e 6 dólares 
o quintal em Demerara (Guiana Inglesa) e, no Brasil, de 12,50 dólares o 
quintal, ou 11,2 centavos de dólar por quintal.11 Este preço inclui a tarifa 
brasileira de 2,0 centavos a libra cuja intenção era aumentar as receitas 
do Estado (em lugar de protegê-las) (COATSWORTH; WILLIAMSON, 
2004, p. 205-232).12 Atacadistas e varejistas em Salvador ganharam 2,7 
centavos por libra. A relação entre o preço de venda de produtos alimen-
tares (incluindo bacalhau seco) em Salvador, a satisfação das necessida-
des alimentares elementares e a vulnerabilidade à doenças está fora do 
escopo deste artigo. Ela é examinada, para o período entre 1918 e 1919, 
por Christiane de Souza (2005, p. 71-99). 

10	 As importações de bacalhau salgado em 1914 foram de 5.706 toneladas de acordo 
com Ryan (1985, p. 216). A população da Bahia em 1914 era de 2.846.205 de acordo 
com Pearse (1922, p. 13). 

11	 O clássico estudo de preços no varejo durante o século XIX em Salvador é Mattoso (1973, 
p. 167-182). Mas os dados sobre os preços de bacalhau não é útil para esta análise. 

12	 Uma prática comum na América Latina. Em 1911, o imposto brasileiro sobre o bacalhau 
seco importado era 2.500 réis por barril. O bacalhau era enviado em barris de 142lbs (ou 
65 quilos) ou no meio-barris (de 71lbs). O imposto por quilo de bacalhau seco, portanto, 
era 2,5 mil-réis, ou 475 centavos de dólar por barril, ou seja, 475/142 = 3, 35 cents / lb, se 
usarmos a taxa de câmbio de 0,19 mil-réis por dólar. Dados de U.S. Bureau of Fisheries 
(1923, p. 61). Este valor está próximo ao estimado aqui em 2,0 cents / lb. Data from U. S. 
Bureau of Fisheries (1923, p. 61). 
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Podemos, então, reconstruir a cadeia de preço do bacalhau seco 
a partir da costa de Terra Nova às pequenas lojas de varejo em Salvador 
da Bahia. Se assumirmos generosamente que um terço do valor à bordo 
em Terra Nova era auferido pelos pescadores, isso lhes daria 1,2 centavos 
de dólar por libra, ou apenas 11% do valor de mercado de varejo de 11,2 
centavos por quilo em Salvador. 

Durante o século XIX, na Bahia e no Rio de Janeiro, havia um res-
sentimento bastante difundido entre os brasileiros contra comerciantes e 
varejistas portugueses que deliberadamente cobravam preços exorbitan-
tes (especulação e manipulação de preços) por bens básicos. Começan-
do com o Mata Maroto de 1823-1831, que provocou frequentes motins 
contra os portugueses, cujas lojas foram atacadas e saquea-das (NUNES, 
1999-2000, p. 33). Os gráficos abaixo sugerem que os comerciantes de 
Salvador, de fato, tiveram significativas margens de lucro sobre o baca-
lhau seco importado. 
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Uma reconstrução alternativa da cadeia de preço com base em 
dados diferentes, tanto para o preço de varejo em Salvador quanto para 
a tarifa brasileira sobre o bacalhau importado revela a seguinte cadeia 
de valor. O preço de exportação em Terra Nova, na virada do século era 
de 4,50 dólares o quintal (de 128 libras) (NEIS, 1981, p. 131). A taxa 
cambial era de um mil réis = 0,19 ou 19 centavos de dólar (GRADEN, 
2006, p. xxvi), gerando um preço de exportação de 3,5 centavos a libra. 
O preço à bordo na chegada navio ao porto de Salvador era de 6,5 centa-
vos a libra (RYAN, 1985, p. 221). Os jornais locais (Diário de Notícias, 
por exemplo), em 1899, reportavam o preço por barril do bacalhau seco 
importado no varejo em Salvador a 54.000 dólares. Um barril então era 
de 260 libras, de modo que o preço do barril era 4,940 centavos de dólar 
(considerando que a taxa de câmbio de 1.000 dólares equivale a US$0,19, 
como demonstrei acima). Assim, o preço de varejo em Salvador era de 19 
centavos de dólar a libra. A tarifa brasileira na virada do século XIX e na 
primeira década do XX foi relatada como sendo de 2.500 réis o quintal. 
Um quintal (português) era de 128 libras, dando uma tarifa por quilo de 
19,6 mil-réis ou 3,7 centavos. A tarifa era cerca de 57% (= 3,7 / 6,5), que 
está em conformidade com o que Ridings (1994: 228) havia notado (ta-
rifas ad valorem de 50-80%). O valor faturado pelos comerciantes foi de 
90% (atacadistas e varejistas de Salvador, 46%, e comerciantes de Terra 
Nova, 44% [se assumirmos que possuíam ou fretavam os navios à vela 
e ganhavam, pelo menos, 50% do preço de exportação de Terra Nova, a 
bordo, de 3,5 centavos por libra]). O governo brasileiro recolhia outros 
19% do valor de venda final. Os pescadores de Terra Nova ganhavam no 
máximo 9% do valor final de venda. 

A cadeia de preço, portanto, é:
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Conclusão 

Na medida em que o isolamento espacial da Bahia começou a 
ser desmantelado pelas ideias (doutrina do livre comércio), pela imigra-
ção e pelas tecnologias (inovações nos meios transportes), o consumo 
de bacalhau tornou-se mais difundido e as importações do bacalhau 
salgado de Terra Nova começaram a crescer a partir de 1820. Surgiu 
uma complexa cadeia produtiva: os homens pescam e as mulheres 
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preparam o bacalhau nas províncias marítimas britânicas, o bacalhau 
é então comprado por comerciantes, enviado em veleiros britânicos 
numa uma viagem de dois meses para o porto de Salvador, onde alguns 
comerciantes atacadistas portugueses o compram acondicionado em 
tambores, para armazená-lo e vender aos varejistas. O último passo na 
cadeia é do armazém do atacadista para os pequenos pontos de venda 
na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Praia, na Cidade Baixa 
de Salvador, onde os comerciantes portugueses primeiro se reuniram e 
onde o bacalhau era comprado como um alimento popular das massas. 
Sem importar que as fontes locais de peixes frescos fossem próximas e 
abundantes (MIRANDA, 1936, p. 47-59). 

Em ambas as extremidades da cadeia do bacalhau, poderosos 
elementos de oligopólio mercantis existiram – o império comercial de 
pesca de Robin, no Golfo de St. Lawrence e a empresa comercial de 
Manoel Joaquim de Carvalho, em Salvador. Esta situação de mercado, 
em que ambas as partes exerciam o poder de mercado assemelhava-
-se a um oligopólio (Robin) vendendo a outro oligopólio (Carvalho).13 
Os intermediários e o Estado brasileiro recolhiam quase 75% do valor 
produzido na cadeia de produção do bacalhau seco, deixando apenas 
25% para as famílias de pescadores em Terra Nova e para os varejis-
tas portugueses em Salvador; 58% permaneciam em mãos britânicas e 
canadenses, principalmente com os comerciantes de pesca, e 42% nas 
mãos de brasileiros, principalmente com os quatro ou cinco importado-
res / atacadistas de bacalhau (medidos em preços / termos monetários). 
Estes dados do poder do mercado desafiam a análise, já popular, da 
dependência de Terra Nova ou Bahia (respectivamente ALEXANDER, 
1974, p. 1-29; RIDINGS, 1973, p. 335-353). 

13	 Este caso é exemplar especificamente para exportadores noruegueses de bacalhau 
salgado seco vendidos aos importadores em Portugal, em Trude B. Anderson, Frank 
Asche e Kristin Helen Roll, “Oligopolist and Oligopsony Power in Concentrated Sup-
ply Chains” (Stavanger, Noruega: trabalho não publicado, Universidade de Stavanger, 
Abril de 2008). Disponível em <http://www. uri. edu/research/isiac/wp08-1. pdf>
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A cidade de Salvador, no século 
XIX. Comércio de escravos1

Maria Luíza Marcílio
Professora Titular do Departamento de História da USP. Prêmio Internacional 

de História pela 54ª International Conference on Americas (2011-Viena)

Resumo
Este artigo, fruto de um trabalho de pesquisa realizado no Arquivo Publico,  
descreve a evolução urbana da cidade do Salvador, o crescimento da população 
e o comércio de escravos no século XIX.

Abstract 
This article, the result of a research conducted in the Public Archives, describes 
the urban evolution of the city of Salvador, population growth and the slave 
trade in the nineteenth century. 

1	 Foi uma longa pesquisa realizada no Arquivo Público da Cidade de Salvador, auxilia-
da por três alunos da Faculdade de Filosofia de Assis, SP, onde eu trabalhava então e 
com o apoio financeiro substantivo da Fundação Ford. Rendo aqui minha homenagem 
ao Dr. Stanley Nicholson quem me procurou para oferecer o financiamento da Ford. 
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No século XIX, o município de Salvador, capital da Província da 
Bahia, esteve subdividido em paróquias, as unidades básicas do povoa-
mento de cada município e por um processo histórico de cissiparidade, 
à medida que a população crescia, criavam-se novas unidades. No ano 
do primeiro recenseamento geral do país (1872), Salvador contava com 
18 freguesias ou paróquias. 

A documentação que colhemos para este estudo foi baseada nes-
sas unidades administrativas-religiosas. 

Comecemos por uma breve visão do conjunto da população ge-
ral da cidade até o final da escravidão. 

Evolução da População de Salvador até 1888

Sendo a Capital da Colônia, porto principal desde sua fundação 
e núcleo central das primeiras e grandes fazendas de cana-de-açúcar, 
Salvador veria sua população crescer a ritmos acelerados, a partir de 
sua fundação (1549). Com a falta de mulheres brancas, começava cedo 
o processo de miscigenação do branco colono com as índias da terra, e 
logo mais com as escravas africanas. O rei de Portugal, em 1550, e por 
instâncias de seus povoadores, manda vir mulheres brancas dos Açores; 
no ano seguinte, chegam mais nove órfãs nobres, que se casaram com 
funcionários, agricultores e comerciantes, deixando numerosos filhos2. 
O envio de órfãs portuguesas continuou, sendo a forma de garantir aos 
colonos casamentos legais na Igreja e controlar as uniões livres. 

Em 1549, o Rei concede licença de importação de negros do 
Congo e em 1551, chegam os primeiros escravos para servirem aos 
grandes senhores. Em 1581, os engenhos do Recôncavo estavam cheios 
de negros da Guiné. Calcula-se que, no ano de 1583, já havia cerca de 
3 mil escravos nas lavouras e engenhos de cana do Recôncavo, ano em 
que a cidade de Salvador contava com quase 800 vizinhos. 

2	 PRADO, J. F. de Almeida. A Bahia e as Capitanias do Brasil(1530-1626), I, Rio de 
Janeiro: editora (?) 1919, p. 87. 
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“Ao entrar o século XVII, Salvador já se impunha como a maior 
e mais importante cidade da Colônia, com seus 8 mil habitantes brancos 
e alguns milhares de índios e pretos”.3

O século XVII foi cheio de atribulações para a população da 
cidade: ataques constantes de epidemias variadas e mortíferas; invasão 
holandesa, com a guerra para expulsar os invasores; constantes amea-
ças de índios; formação de quilombos de negros fugidios da cidade. Na 
segunda metade do século os engenhos e fazendas de criar aumentaram, 
e também das plantações de tabaco e de algodão. Estes dois últimos 
produtos eram os melhores meios de trocas para a aquisição de negros, 
na África. 

Com as primeiras contagens de população que Portugal realizou 
no século XVIII temos números mais realistas do tamanho da popula-
ção. 

Tabela 1
População da Cidade de Salvador. 1757.4

Freguesias Urbanas Nº de Fogos Almas de comunhão
1. Sé Catedral 1436 8422
2. Conceição Praia  - 5464
3. Pilar  450 4119
4. S. Antonio Alem Carmo – 4460
5. Rua do Passo  408 2028
6. Sacramento e Santana 1020 4313
7. S. Pedro Velho 1200 5926
8. Brotas  - 1069
9. Vitoria  300 1522
Total 37. 323

3	 Azevedo, Thales. Povoamento da Cidade de Salvador. 2. ed. São Paulo: Cia Ed. Na-
cional, p. 137

4	 Cf. SILVA, Joaquim Norberto de Sousa. Investigações sobre os recenseamentos da 
população geral do Império e de cada Província de per si, tentadas desde os tempos 
coloniais até hoje. Anexo do Relatório do Ministério dos Negócios do Império(1870) 
Rio de Janeiro, Typographia Nacional, 1870; MARCILIO, M. L. (Org.). La popula-
tion du Brésil. Paris: CICRED, 1975: 7-24. 
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Em 1775, o Governador Geral da Capitania, Manuel da Cunha 
Menezes procedeu a novo levantamento geral da população, cujo manus-
crito está conservado no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa5. Por 
esse levantamento a Cidade da Bahia contava com 11.000 fogos e um 
total de 40.922 pessoas. Outros levantamentos foram encontrados por nos 
no século XIX. Para simplificar, registramos aqui apenas o censo de 1872 
(o primeiro geral do Brasil) que apresentamos na Tabela 2. 

TABELA II6

População da Cidade de Salvador – 1872
Paroquias Pop. Livre Pop. Escrava Total Fogos

H     M     T H     M     T  H     M    T
 1. Sé 5874  7139  13013 1109  993   2098 6979  8132  15111  2048
 2. S. Pedro 5989  6498  12397 1121  1225  2346  7110  7633  14743 1887
 3. SS. Sacram. 
StAna

9447  8047  17494  296   164   460 9743  8211  17954 2366

 4. Praia 3330  1010   4340    415   735  1150  3745  1745   5490  712
 5. Vitoria 5493  3935   9428  989  1249  2238 6482  5184  11666 1174
 6. Rua Passo 1602  1596   3198    210   228   438  1812  1824   3636  748

 7. Pilar 3868  3569   7437   490   419   909 4358  3988   8346 1274
 8. S. Antônio 7257  8246  15503  515   595  1110 7772  8841  16613 2487
 9. Brotas 3490  1006   4496  317   277   594 3807  1283   5090 1005
10. Mares 1828  1750   3578    84    60   144 1912  1810   3722  491
11. Itapagipe 2341  2412   4753   543   471  1014 2884  2883   5767  920
12. Itapoan 2015  2266   4281   270   384   654 2285  2650   4935   894

13. Pirajá 1246  1290   2536  172   155   327 1418  1445   2863  574
14. Cotegipe 1052   700   1752  180   120   300 1232   820   2052  401
15. Paripe 1189  1065   2254   488   366   854 1766  1431   3108  427
16. Matoim  837   596   1433  447   566  1013 1284  1162   2446  256
17. Ilha de 
Maré

 496   453    949   95    80   175  591   533   1124    197

18. Passé 2465  1334   3799  464   180   644 2929  1514   4443   1030
TOTAL 59.819 52.822  112.641 8.201   8.267  16.468 68.020 61.089  129.109 18.864

5	 AHU (Arquivo Historico Ultramarino de Lisboa), Capitania da Bahia, código 8745 e 
anexo, 8747 a 8749, 8759, 8751, 8810 a 8815. 

6	 BRAZIL. Directoria Geral de Estatistica. Recenseamento da População do Império do 
Brazil a que se procedeu no dia 1º de agosto de 1872. Rio de Janeiro: 1873-1876, 23 
vols. 
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A urbanização e o crescimento da população da cidade são no-
táveis nos cem anos, que antecedem o primeiro censo nacional, consi-
derando-se as condições da época, sem deixar de lembrar as epidemias 
altamente mortíferas (febre amarela, Cholera-morbus – esta chega da 
Europa em 1855 – a varíola, apesar de já ser conhecida a vacina). Se-
gundo a estatística mortuária, a “sífilis, a tuberculose, a febre tifóide e as 
pneumonias são as moléstias que fazem mais estragos na população”.7 
Cumpre lembrar ainda a alta mortalidade infantil e geral, particular-
mente no setor escravo. Outro flagelo com que lutava a população da 
cidade nessa época foi a seca do sertão, que por sua vez gerava fortes 
crises de subsistências como a de 1861 e de 1870,8 por exemplo. 

Assim, o fator migração explicaria o crescimento demográfico 
de Salvador, no século XIX. Esse fator provinha de duas fontes até 
1850: da importação de escravos africanos e do êxodo das populações 
do interior rural. 

Nos anos imediatamente anteriores a 1850 entraram pelo porto de 
Salvador,  cerca de 15 navios, com média anual de 3000 a 4000 escravos. 
Só no ano de 1829, entraram 53 navios negreiros com 17.000 escravos.9 
Nos anos de 1840, apesar da proibição do tráfico negreiro, desde 1830, 
houve, nas cercanias de Salvador, particularmente nas ilhas do Recônca-
vo baiano e segundo Bethel, a entrada ilegal de 62.846 africanos. 

Com o estancamento do trafico, em 1850, aumentou o comércio 
interprovincial de escravos, diminuindo o numero da população escrava 
na cidade. Vendia-se, então, mais escravos masculinos, o que resultou 
na desproporção crescente entre os sexos nesse segmento populacional. 
A queda da população escrava provocou então uma crescente demanda 
de mão-de-obra para os serviços domésticos e determinou o aumento 
do preço desses escravos. 
7	 Falla que recitou o Presidente da Província da Bahia... em 1º de maio de 1878, o 

Barão Homem de Mello. p. 25 e 26
8	 A seca de 1861 durou mais de três anos e provocou, segundo o relatório da época, 

grande êxodo da população do interior para a capital e forte crise alimentícia nesta. 
Falla recitada na Assembleia Legislativa... em 1861. Relatorio apresentado ao Presi-
dente da Província... em 1870. 

9	 Bethel, Leslie. On democracy in Brazil. Past and Present. London, Institute of 
Latin American Studies, 1992, p. 71. 
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Agentes do sul passaram a atuar no Nordeste e Bahia, visitando 
famílias de pequenos e grandes produtores para a compra de escravos. 
Coincidia essa alta demanda por escravos no Sul com a expansão, em 
escala exponencial, das plantações de café nas Províncias do Rio de 
Janeiro e de São Paulo. Apenas, entre 1849 e 1852, foram exportados 
para o Rio de Janeiro, 11.426 escravos.10 Entre 1850 e 1880, uma média 
de 3 mil escravos saíram anualmente do Nordeste para o Sul, segundo 
Galloway. Denunciava o Presidente da Província da Bahia em 1855: 
“[...] à continuar a imigração de escravos para os portos do sul. Sem 
que sejam de qualquer forma substituídos, ou impedido esse comércio 
bárbaro, que reproduz os horrores do antigo tráfico da Costa da África, 
empobrecendo a província. O imposto de 100$000rs na exportação não 
é suficiente para diminuí-la. Durante o ano fim saíram da província1835 
escravos, a saber, 583 tirados da lavoura e 836 da cidade e seu termo, 
vilas e povoações e 416 sem declaração de procedência. Só para o Rio 
foram despachados 1692... ”11

Fontes e dados deste estudo de preços de escravos 
vendidos em Salvador, no século XIX 

Por um feliz acaso foi conservada no Arquivo Municipal de Sal-
vador, parte importante da coleção de livros notariais de venda e com-
pra de escravos, das várias freguesias da cidade, cobrindo o período de 

10	 In The slave trade papers series. Foreign Office 81. vol. 912, consul Morgan et Russel, 
Bahia, 17/2/1853.  Apud Galloway, J. H. The last years os slavery on the sugar 
plantations of Northeastern Brazil. Hispanic American Historical Review. LI, 4-nov. 
1971, p. 589. Os números da entrada de africanos na Bahia varia. “[...] O tráfico con-
tinua a operar-se com a mesma atividade. Perto de 18 mil escravos já entraram, neste 
ano, na Bahia e está-se à espera de um numero ainda maior”. A Bahia em 1847. RIHG 
da Bahia, 1931, p. 538-540 (Carta de um embaixador francês a seu governo).

11	 Falla recitada na abertura da Assembléia Legislativa da Bahia... Relatório de Presi-
dente de Província da Bahia de 1855, p. 38. 
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1837 a 1887.12 Esse tipo de documentação é raramente encontrado13. 
Teriam os donos de cartório do país se submetido às ordens do Ministro 
da Justiça Rui Barbosa para que se queimassem todos os livros e do-
cumentos relativos aos escravos, pretendendo com isso, ingenuamente 
acabar com os traços da “chaga” da escravidão? Ou esses livros teriam 
sido perdidos pela ação dos homens, do tempo, ou dos bichos? Feliz-
mente, diante da inércia geral, arquivistas, notários, padres, e tantos 
outros somados à ignorância da lei e à falta de leitura levaram muitos 
funcionários de bibliotecas e, sobretudo de arquivos a não darem uma 
caça completa aos documentos que registraram escravos. Um deles, foi 
a coleção de registros paróquias de batismos de casamentos e óbitos de 
escravos, mantidos pela Igreja. Seria desejável que pesquisadores bus-
cassem livros notariais do Império nos arquivos dos próprios tabeliães 
de notas atuais. 

Das 14 paróquias que conservaram seus livros encontramos 487, 
separados por paróquias e que registraram um total de 124.543 escra-
vos. Essa coleção cobre as seguintes paróquias de Salvador:

12	 Um primeiro trabalho que realizamos com essa documentação, apenas para a paróquia 
de Pilar, foi publicado em Marcílio, M. L. Considerações sobre o preço do escravo no 
período imperial: uma análise quantitativa. Anais de Historia (Faculdade de Filosofia 
de Assis), 5, 1973: 179-194. 

13	 Em nossas andanças pelos arquivos brasileiros (e do exterior) encontramos no Ar-
quivo da Prefeitura de Bragança Paulista(SP) um Livro de Nottas de 1861-62 que 
em meio a outros registros estava uma escritura de venda de três escravos (1861), na 
Freguesia de Socorro. Dos escravos um de 40 anos, nação, e sua esposa de 30 anos 
crioula e uma criança de 12 anos, todos de cor preta por três contos e seiscentos mil 
reis. Na p. 13 desse livro há a venda de uma escrava de 24 anos, solteira, mulata por 
1:500, 00; à p. 16 uma escrava crioula de 8 anos por 1:000)) e a última à p. 17, um 
escravo crioulo, que “houve por herança” por 1:700, 00 (não deu a idade). 
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TABELA III
Livros Cartoriais, por Paróquias de registro
da compra e venda de escravos em Salvador

Paroquias Categorias Data a 1ª 
Escritura Nº de Livros

1. Sé Urbana  1838    21
2. Sto. Antonio Alem do 
Carmos

Urbana  1839  5

3. Vitoria Urbana  1839  4
4. SS. Sacramento e 
Santana

Urbana  1838 31

5. Nª. Sª. Conceição da 
Praia

Urbana  1841 22

6. SS Sacramento da Rua 
do Passo

Urbana  1867  2

7. SS Sacramento do Pillar Urbana  1838 15
8. S. Pedro o Velho Urbana  1838  7
9. N. S. da Ilha da Maré Urbana  1850  1
10. Nª. Sª dos Mares Urbana  1874  4
11. Nª. Sª de Brotas Suburbana  1864  1
12. Nª Sª da Piedade em 
Matoim

Suburbana  1872  1

13. Nª Sª da Penha de 
Itapagipe

Suburbana  1839  1

14. Nª Sªdo Ó de Paripe Suburbana  1852  2
Total de Livro 117

Cada escravo registrado trazia as seguintes informações:

Datas da escritura: dia, mês, ano
Nome da Freguesia
Nome do escravo (lembrando que o escravo não tinha sobrenome, ou 
nome de família)
Sexo
Idade presumível
Estado civil
Origem (apenas duas alternativas: brasileiro (ladino ou crioulo no 
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documento) e africano (boçal – porque não falava português). Em raros 
documentos era registrada a tribo de origem do escravo. 
O estado físico (sadios – doentes – sem ou com defeitos físicos)
Profissões – informação eventual e sumaria (domestico – lavoura, etc)
Tipo de transação: compra, venda, hipoteca, doação, locação de 
serviços, herança, etc. 
Preço da transação em mil – réis. 

Nem sempre, os escrivães anotaram todas as 11 características 
acima mencionadas. Houve muitos casos de omissão sobre idade, ou 
estado civil, ou profissão, etc. Não levantamos os nomes dos comprado-
res e dos vendedores de escravos, nem das testemunhas do comprador e 
do vendedor. Procuramos apenas copiar integralmente duas escrituras, 
para que o leitor conheça essa documentação. Elas estão nos anexos. 

Levantamos todas as escrituras num total de 14.064 escravos 
negociados, sendo 12.293 escrituras de venda de um único escravo e 
1782 de vendas de conjuntos de dois ou mais escravos; nesse caso, o 
preço também é dado para o conjunto. Por essa razão estarão analisados 
aqui os casos de transação de um único escravo. Não podemos saber se 
foram registradas todas as transações 

No meio dos dados gerais analisados para toda a cidade, decidi-
mos tomar a Paróquia de melhor conservação dos dados e os mais ricos 
em informações, a freguesia urbana do Pilar, na cidade baixa, cujos 
registros cobrem o período de 1838 a 1882, para algumas análises.14

14	 Os primeiros resultados foram publicados em Marcilio, M. L. et alli. Considerações 
sobre o preço do escravo no período Imperial – uma análise quantitativa. Anais de 
Historia (Assis), 5, 1975:177-194. Infelizmente os dados levantados se perderam. O 
professor Rubens Murilo Marques, então professor titular de Estatística Matemática 
da UNICAMP, comprometeu-se em analisar estatisticamente os dados múltiplos, no 
único grande computador então existente no centro de Informática de sua Universida-
de. Ficou com os dados para serem digitalizados e depois analisados. Logo quando ia 
começar a tarefa foi nomeado Vice-reitor da UNICAMP. Os dados ficaram no centro 
e acabaram sendo extraviados por falta de se conhecer o dono dos mesmos. Haviamos 
previamente feito um ensaio com o computador dessa Universidade, cruzando os da-
dos gerais  e analisando os dados particulares de uma única paróquia, a do Pilar, como 
teste. Os dados de todas as paróquias da cidade seriam então analisados pela variança 
de seus dados cruzados. Fica aqui a sugestão para os jovens historiadores baianos 
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As transações de escravos em Salvador

Tabela IV
Escrituras de venda e compra de um único escravo em Salvador15 

Freguesia 1837-1887 – Total de escravos   Porcentagem (%)
  1. Sé      2351       19, 5
  2. Santo Antônio       733       6, 0
  3. Vitória       328        2, 7
  4. Sacramento/Santana      1532      12, 5
  5. Praia                  3879     31, 5
  6. Rua do Passo       307         2, 5
  7. Pilar      1773      14, 4
  8. São Pedro       782        6, 3
  9. Maré        36        0, 3
10. Mares       351         2, 8
11. Brotas        32        0, 3
12. I tapagipe        71       0, 6
13. Matoim         7     0, 0
14. Paripe         69       0, 6
        TOTAL     12.293    100%

Foram comercializados em grupos 4765 escravos, com registro 
em 1771 escrituras de tipo diverso, como mostramos na tabela V. 

para levantar novamente e analisar essa rica e rara documentação. Hoje os recursos da 
informática são universalizados. 

15	 “Nos primeiros tempos do tráfico, o preço médio de um escravo não excedia 50 mil-
-réis. Nos séculos seguintes, este preço foi aumentando para 100, 200, 300 mil-réis, 
até os altos preços de um conto de réis, que era quanto valia uma boa peça, nos últimos 
tempos da escravidão”. RAMOS, Arthur. O negro na civilização brasileira. s/ed. , p 
41. 
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Tabela V
Tipos de escrituras de um único escravo transacionado por freguesia 

(1840-1888)

Freguesia Venda Hipoteca Doação Arreto Penhor Débito Acerto Distrato Total
  1. Sé 2272      26  36  54   –   –   2    1 2391
  2. S. Antonio  673   41  10   5   1   3    –    –  733
  3. Vitoria  294   12  10  12    –   –    –    –  328
  4. Sacramento/ 
Santana 1461   39   20   8    2   –    1    1 1532

  5. Praia 3764   31  22  46   14   2    –    – 3878
  6. Rua Passo  290    –   9   –    8   –    –    –  307
  7. Pilar 1736   18  19   –    –   –    –    – 1773
  8. S. Pedro  736   37   6   3    –   –    –    –  782
  9. Maré   33    1   2   –    –   –    –    –   36
10. Mares  341    –   2   –    2   6    –    –  351
11. Brotas   27    –   3   2    –   –    –    –   32
12. Itapagipe   61    3   9   –    –   –    –    –   73
13. Matoim    7    –   –   –    –   –    –    –    7
14. Paripe   52   14   3   –    –   –    –    –   69
      TOTAL 11. 

747
 222 151 130   27  11    3    2 12. 

293

As transações de hipoteca, de arreto16, de penhor, de acerto, de 
destrato, foram raramente mencionadas na historia da escravidão bra-
sileira.  As escrituras de um só escravo transacionado distribuíam-se 
nos seguintes tipos: Vendas – 11747 (95, 6%); Hipoteca – 22 (1,85%); 
Doação – 151 (1,2%); Arreto, 130 (1,1%); Penhor – 27 (0,2%); Debito 
– 11 (0,1%); Acerto – 3; Destrato – 2, num total de 12.293 registros. 
Como se vê, as vendas de escravos constituíam nos tipos quase totais 
de transação, o que explica a afirmação da historiografia de se referir 
apenas a esse caso. 

Eram trocados de dono lotes de dois ou mais escravos de uma 
só vez, e com um único registro que somados deram um total de 4765. 
Se somados ao total do quadro anterior os escravos transacionados, no 
período em estudo, foram 17.058. 

16	 Arreto, segundo o Dicionário da língua portuguesa de Antonio Moraes e Silva, de 
1813, significava: “Vender com pacto de tornar a vender ao vendedor, quando este 
quiser remir ou resgatar a coisa vendida”. 
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TABELA VI
Distribuição dos escravos por preço, segundo grupos etários

Preço
Mil reis

 0-4  5-9  10-14  15-19  20-29 30-39  40-49  50-59 60e+ Total

   1-99   29    5    3    1    –    1    –    –    2    41
  100-199   38   46   13    4    8    3   12   17       18   159
  200-299   31   52   49    9   15   20   30   66   48   320
  300-399   32   57   67   24   28   35   60  110   42   455
  400-499   12   98   89   40   45   63  115  139   23   624
  500-599  4   83  107   66   90   91  167  157   15   780
  600-699   –  100  139   75  125  127  206  117    8   897
  700-799   1   45  104   67  113  122  185     57    1   695
  800-899   –   40  151  135  198  176  203   42    –   945
  900-999   2     14   66   69  107  121   84    7    –   470
1000-1199   2   13   153  203  262  216  139    15    1  1004
1200-1399   2    4   58  110  136  103   45     5    1   464
1400-1599   2     –   13   34   48   37   12     –    –   146
1600 e +   1    1    2    3   17    8    8     –    –    40
TOTAL 156  558 1. 014  840 1. 192 1. 123 1. 266  735  159 7. 043
   %  2,2   7,9  14,4  11,9  16,9   15,9  18,0  10,5   2,3  100

						    

A freguesia de Pilar, criada em 1718, estava situada na Cidade 
baixa. No ano de censo de 1872 tinha 8346 habitantes, distribuídos em 
1274 residências. Estava entre as seis mais populosas da cidade, e a maior 
de todas as da cidade baixa. Sua população escrava era de 909 almas. 

Em Pilar foram registrados, entre 1838-1882, 2527 transações de 
escravos, sendo 1190 homens e 1337 mulheres, o que representou 14, 
4% de todos os registros da cidade. Deles 918 eram nascidos no Brasil e 
822 na África sendo os restantes de origem não declarada. Raros os casos 
que declaravam ocupações fora das duas grandes categorias – lavoura e 
doméstico –; foram apenas 27 os casos de outras ocupações(sapateiros, 
ferreiros, marítimos, etc) ou “sem oficio”, ou ainda com “todo oficio”. 

Desses, 965 tiveram suas ocupações principais declaradas (é im-
portante lembrar que muitos dos transacionados eram crianças muito pe-
quenas), 404 de lavoura, 489 domésticos, 13 para todo serviço, 20 para 
serviços de rua, ou de ganho, três lavadeiras, um serrador, cinco alfaiates, 
um de aprendiz de pedreiro, quatro pedreiros, um aprendiz de sapatei-
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ro, nove de ofício de sapateiro,  duas cozinheiras, seis marinheiros, dois 
serralheiros. um vaqueiro um ferreiro, um barbeiro, e uma quitandeira. 
No leque das ocupações dos escravos, os domésticos, somados aos da 
representaram em Pilar 893, ou seja, 92, 5% das transações dessa locali-
dade (no conjunto das transações da cidade em todo o período, essas duas 
ocupações subiam a 96% de todas. 

Comentando essa tabela lembramos que a idade do escravo é pre-
sumível. Registram-na pela aparência física do escravo ou por sua decla-
ração. Ora, esta é dada por escravos em sua quase totalidade analfabetos 
absolutos e desconhecedores de números e de suas grandezas. Mas, va-
mos considerá-las. As maiores frequência de transações situam-se nas 
faixas etárias que vão dos 5 aos 24 anos, sendo que também nela estão 
os escravos registrados com maiores valores (quase a metade – 46,1%). 
A seguir vem aqueles entre 30 e 54 anos de idade, presumivelmente os 
mais experientes nos serviços esperados, ou os já cansados, doentes ou 
estropiados, que não trabalham mais tão bem. 

Pelos anúncios de escravos à venda, em jornais da Bahia que pes-
quisamos, observamos que a maioria era de escravos jovens e sadios. Al-
guns exemplos: “[...] Nesta tipografia, se dirá quem compra para fora da 
Província, dois moleques, ladinos e duas negras, sendo moças”.17 “Com-
pra-se para fora da terra, escravos contanto que tenham bonita figura e 
pouca idade... ”.18 O mesmo levantamos no Diário de Pernambuco, onde 
se lê os anúncios: “Compram-se efetivamente para fora da província, es-
cravos de 13 a 20 anos, sendo de bonitas figuras; pagam-se bem, na rua 
da Cadeia de S. Antonio, sobrado de um andar, de varanda de pau, n. 20”, 
ou outro:” Vendem-se 10 escravos sendo 3 moleques, peças de 13 a 15 
anos, lindos, com ofícios; duas negrinhas de 12 a 14 anis, com habilida-
des e de bonitas figuras; 4 pretas de 20 anos, com habilidades; uma preta 
de 22 anos, bonita figura, na rua de Aguas Verdes n. 22 segundo andar”. 
Outro anúncio:” vende-se um moleque oficial de pedreiro, de idade de 16 
a 18 anos, com condição de ser para fora da província”; “vende-se uma 
escrava de nação, de bonita figura, com 18 anos, com a condição de ser 
para fora da provincia”; vende-se uma escrava de nação de bonita figura, 

17	 Gazeta da Bahia. 1/8/1842. 
18	 O Commercio(Bahia). 25/4/1842. 
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com 18 anos, cozinha o diário de uma casa, lava muitobem, e tem prin-
cípios de engomar, no beco do Sarapatel, sobrado n. 12”.19

Para os raros documentos de registros de compra e venda de es-
cravos que encontramos para outras localidades, pudemos perceber que a 
variável idade, sempre foi a característica mais importante na apreciação 
do valor do preço do escravo. No livro de compra e venda de escravos das 
paróquias de Santo Antonio da cidade de Recife, as únicas quatro escritu-
ras conservadas, deixam ver que a idade ai também era o que mais impor-
tava no preço. O escravo africano de 36 anos valia 800$000e a escrava de 
31, cabra, foi vendida por 450$000, enquanto uma escrava crioula de 24 
anos foi aferida por 1.250$000 e outro de 18 anos por 1.150$000. 

Outra variável que pesava na aferição do preço do escravo era 
sua origem: se brasileiro (ladino, que falava português) ou africano (bo-
çal, que ainda não dominava a língua do Brasil). 

TABELA VII
Preço e Origem do Escravo. Salvador 1837-1887

 Preço em mil reis    Brasileiros Africanos Total de escravos 
transac. 

1-99    50    32    82
100-199   194   178   370
200-299   394   558   952
300-399   563   808  1371
400-499   784   815  1599
500-599   751   575  1326
600-699   821   479  1300
700-799   608   305   913
800-899   820   351  1171
900-999   394   198   592
1000-1199   974   445  1419
1200-1399   471   202   673
1400-1599   164   114   278
1600 e mais    50    37    87
      Total 7.038 5.095 12.133
        %    58%   42%     -

19	 Diario de Pernambuco; 1/4/1845, p. 4
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Nota-se que, no conjunto, os escravos africanos eram comercia-
lizados a preços menores. Analisando uma paróquia, a do Pilar, verifi-
camos, pela análise de variança do preço que os de profissão doméstica 
no grupo etário de 35 a 44 anos, os de origem africana eram os mais 
caros. 

TABELA VIII
Preço de Escravo por Profissão

Preço em mil reis Lavoura Domésticos Outros Total
  1-99     1        2        -      3
  100-199    21       31       2     54
  200-299    58      111       8    177
  300-399   132      203      16    351
  400-499   260      307      35    602
  500-599   333      467      30    830
  600-699   310      567      30    907
  700-799   210      479      15    704
  800-899   234      633      22    889
  900-999    74      370       8    452
1000-1199   173      741      35    949
1200-1399    66       74      15    155
1400-1599    23       88      16    127
1600 e mais     8       21       6     35
      Total  1.903    4.094     238   6.235
        % 30,5% 60,7% 3,8%     –

Obs. Profissões não declaradas – 5778

Não esquecendo que os registros foram de escravos de grande 
cidade da época, é de se esperar que a maioria dos comercializados 
fossem de profissão doméstica, e não da lavoura. 
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TABELA IX
Estado Físico do Escravo por sexo

Sexo Sadios Doentes ou 
aleijados

 Total

Masculino    5380    150    5530
Feminino    6593    132    6525
Total  11.973    282  12.255
  %     97,7%     2,3%    –

Raramente escravos doentes ou com deficientes físicos eram 
comercializados. Os que denominamos sadios vinham declarados 
“sem vícios e defeito algum”. Aos doentes vinham declarados “rendi-
do”, “doente de cansaço” (o mais frequente), “cansado”, “hérnia”, ou 
mencionava-se o tipo de defeitos, onde transparece acidentes de traba-
lho, maus tratos, e efeitos de castigos corporais: “falta de um dedo em 
cada mão”, “com uma perna”, “sem um pé”, “com uma mão”, sem um 
olho” e outros.20 Segundo o viajante Charles Ribeyrolles, a exploração 
do trabalho escravo era forte: “Nos sítios de lavoura, várzeas de cana 
ou morros de café, os negros, homens e mulheres, põem-se a mourejar 
até as nove ou dez horas. Em seguida, almoçam. Vêm as cuias de fei-
jão cozido com gorduras e misturado com farinha. Repouso de meia 
hora. Em certas fazendas concedem-se alguns minutos para o cachim-
bo. Dentro de uma hora, recomeça a faina. O feitor vai chamando as 
turmas à formatura. Ativam-se as capinas e as colheitas, conforme as 
estações e as culturas. O jantar é servido entre duas e três horas. Feijão 
e angu... o trabalho continua depois de uma hora e meia, estendendo-se 
até o anoitecer... na volta à habitação... canjica, arroz e feijão compõem 
essa refeição vespertina”.21 Isso se dava nas grandes fazendas e enge-
nhos. Nas pequenas propriedades a alimentação era mais parca e a ex-
ploração do trabalho era mais intensa. Não deixamos de assinalar uma 

20	 Sobre castigos e maus tratos ver RAMOS, Arthur. Os negros na civilização brasileira. 
Brasiliana, p. 46: “[...] as deformações físicas, as mutilações do corpo, as cicatrizes... 
aparecem como consequência dos maus tratos, do excesso de trabalho, das condições 
deficitárias de higiene... ”

21	 Ribeyrolles, Charles. Brasil Pitoresco. V. 2- T. 3- São Paulo: Cia Editora Nacio-
nal, 1941, p. 34. 
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pratica bárbara em toda a História do Brasil e por vezes denunciada, 
do abandono, sem tratamento, dos escravos muito velhos e dos doentes 
graves. Registramos uma dessas denúncias do século XVIII, feita o Rei 
pelo Vice-Rei Conde de Niemieyro, da Bahia (1-9-1719) “Consta-me 
por pessoas zelosas, tementes a Deus, e que nesta Cidade vivem com 
ânimo mais pio, e católico, que alguns moradores desta Capitania que 
costumam ter escravos ou para serviço das suas fazendas,  ou das suas 
casas, se alguns, ou pelos anos, ou pelos achaques se incapacitam para 
ter-lhes préstimo, os deitam de si, e param a sua sustentação, com ani-
mo tão malévolo e ferino que escandaliza os de coração mais piedoso, 
e assim tem sucedido já acharem alguns negros mortos pela rua, e ao 
desamparo...”22

 TABELA X
Estado Físico do Escravo e Preço

Preço em mil reis    Sadio   Mau   Total
  1-99     81       5      86
  100-199    351      33     384
  200-299    935      32     967
  300-399   1346      40    1386
  400-499   1573      42    1615
  500-599   1304      39    1343
  600-699   1273      38    1311
  700-799    897      22     919
  800-899   1163      18    1181
  900-999    592       7     599
1000-1199   1421       6    1427
1200-1399    678       -     678
1400-1599    279       -     279
1600 e mais     87       -      87
      Total 11.980     282  12.262

22	 Arquivo Histórico Ultramarino- Bahia-Cx 25. 
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Nas análises de variância que fizemos com os dados de Pilar 
para conhecer as possíveis diferenças dos preços entre sexo, profissão e 
grupo etário, os resultados demonstraram a não significância da intera-
ção em ambas as análises, de escravos da lavoura e de escravos domés-
ticos. Para a “doméstica” observamos que o preço médio do escravo 
do sexo masculino foi 882$098 suficientemente superior ao feminino 
de 772$915. Para a profissão lavoura o preço médio dos homens foi 
685$710 e das mulheres 615$319 esta diferença não se revelou esta-
tisticamente significante, Este resultado sugere que uma vez presente a 
ocupação lavoura, o sexo deixa de ser relevante. 

No que tange à variável idade, notamos que o preço médio do 
escravo cresce dos 5 ao 34 anos de idade, onde atinge o maior valor, 
decrescendo a seguir, após essa idade e isso para ambos os sexos e para 
as duas profissões consideradas. As classes etárias mais valorizadas era 
a de 25-34 anos para ambos os sexos na profissão lavoura e para o sexo 
masculino na profissão doméstica. Considerando-se as duas profissões 
os maiores preços eram conferidos aos escravos qualificados para os 
serviços domésticos, para os dois sexos e em todos os grupos etários. 

No conjunto, comercializava-se muito poucos escravos com de-
ficiências físicas, o que não é novidade. 

Considerações gerais

Alguns dos resultados acima foram inesperados, algumas vezes 
destroem concepções aceitas. Manda a prudência que não tiremos con-
clusões precipitadas com este estudo preliminar. Nossa esperança é de 
que outros pesquisadores, estimulados por estes dados possam enfren-
tar análise mais ampla do fenômeno. De qualquer modo avançaremos 
algumas indagações sugeridas pelas resultados e apresentamos algumas 
hipóteses que a análise estatística permitiu. 

1.	 Com a extinção do tráfico negreiro é de conhecimento geral que a 
entrada de negros africanos no Brasil não foi extinta imediatamente. 
Através do contrabando chegavam africanos no litoral brasileiro. 
Apesar disso o número de negros africanos caiu verticalmente 
e exatamente no momento de crise de mão-de-obra devido à 
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concomitante expansão da lavoura cafeeira no Sudeste. Ora a mão 
-de-obra escrava do Nordeste e da Bahia começava a ser desviada 
em larga escala, no momento em que nos ocupa, para as regiões 
fluminenses e paulista, em expansão econômica, dado que o Leste 
e o Nordeste entravam em crise com a decadência da lavoura 
canavieira.23 A mentalidade imediatista levaria à valorização maior 
do escravo em plena idade de trabalho 15-24 e 25-34. 

2.	 Com a cessação do tráfico os riscos de importação passaram a 
ser enormes e por isso mesmo o capital investido no trafico ilegal 
esteve sujeito a maiores perdas. O escravo africano que consegue 
chegar ao Brasil, após 1850, necessariamente era taxado alto, para 
cobrir riscos e perdas dos traficantes contrabandistas. Na Bahia 
houve tradicional preferência pelos escravos africanos, os boçais, 
não aculturados, com menor propensão a revoltas e fugas. 

3.	 Na cidade de Salvador de grande população, pode-se pensar na 
procura mais alta de escravos para os serviços domésticos, daí 
terem preços maiores e neste caso, foram os homens de ocupação 
domésticos os mais caros. 

ANEXOS

Documento 1
Registro Integral de uma Escritura de compra e venda de Escravo24

Freguesia da Vitória – Salvador – 1839
Livro 74. 2 (1834-1854)
Arquivo Municipal de Salvador-Bahia

Escriptura de venda, compra, paga e quitação que faz Bras Car-

23	 Em 1855, o Presidente da Bahia escrevia: “[...] a continuar a imigração de escravos 
para os portos do sul, sem que seja por qualquer forma substituídos, ou impedido esse 
commercio bárbaro, que reproduz os horrores do antigo trafego da Costa d´Africa, 
empobrecendo a Província. ” Falla recitada na abertura da Assembléia Legislativa da 
Bahia... 1/3/1855, p. 38. 

24	 Apenas nestes dois documentos anexos conservamos a ortografia antiga, como consta 
dos documentos. 
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dozo Paranhos, a Francisco José de Souza, de huma escrava de nome 
Hellena, nação Moçambique, pela quantia de 200$000. 

Saibam quantos este publico instrumento de Escriptura de com-
pra, venda, paga e quitação virem, ou como em direito melhor no mes-
mo lugar tenho que sendo, no anno de nascimento de Nosso Senhor Je-
sus Christo de mil oito centos e trinta e nove; aos vinte três dias do mês 
de maio do ditto anno, nesta leal e valorosa cidade da Bahia, Freguesia 
de N. S. da Victoria, em esse cartório compareceram partes presentes, 
havidas, e contratadas, a saber como vendedor Bras Cardoso Paranhos, 
e como comprador Francisco José de Souza, pessoas tais de mim Ta-
belião de Paz reconhecidas pelas próprias de que faço menção. E pelo 
vendedor e primeira oltorgante, me foi dito perante as testemunhas no 
fim designadas, que elle era legitimo senhor e possuidor de huma es-
crava de nome Hellena, de nação Moçambique, a qual vende, como 
vendido tem de ato muito próprio ao comprador Francisco José de Sou-
za, pelo preço e quantia de duzentos mil reis, mais as correntes partes 
recebido neste acto, a quantia acima, do dito comprador, cuja escrava se 
acha livre e desembaraçada de qualquer onnus, ou hipotheca que possa 
haver, e quando haja, elle vendedor se obriga a si, prestará a authoria se 
exigido for pelo comprador, e por esta lh paga, geral e irrevogável qui-
tação para mais nunca lhe ser pedida. E pelo comprador dito Francisco 
José de Souza, me foi tão bem dito, que lhe aceitava a presente venda 
que lhe fazia, da referida escrava, por assim estar justo e contratada com 
vendedor na forma expendida. 

E por todos me foram mais dito, que prometerão manter a guar-
dar e cumprir a presente Escriptura com todos as suas cláusulas; tendo 
pago a meia Sisa respectiva como mostra os documentos segue conhe-
cimento do pagamento da meia Sisa... esta de numero 848. Nesta Re-
cebedoria de Rendas Internas pagou Francisco José de Souza a quan-
tia de dez mil reis de meia Siza correspondente a duzentos mil reis, 
importância por que comprou a Bras Cardozo Paranhos huma escrava 
Moçambique de nome Hellena, cuja quantia fica lançada em debito ao 
actual Administrador Thesoureiro desta Recebedoria a folhas setenta e 
três verso do livro segundo da Receita. 

Bahia 23 de maio de 1839. Pelo Administrador Thesoureiro: 
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Francisco Germano Cordeiro de Castro, Pelo Escrivão, João José da 
Silva. 

Depois de feita esta, eu Tabelião li perante ellas que reciproca-
mente authografarão e e aceiteirão, e eu Tabelião como pessoa pública 
lavrei em meu livro de notas para dar as trasladas necessárias; sendo 
tudo prezente por testemunhas abaixo assignadas que com os outhor-
gantes e comigo Alvino Ferreira Borges, Tabelião nesta Freguesia a 
escrivi. 

***

Documento 2
Registro Integral de uma Escritura de compra e venda de Escrava
Freguesia da Sé – Salvador ano de 1838
Livro n. 82. 1
Arquivo Municipal de Salvador-Bahia

Escriptura de venda, paga e quitação que faz Dona Maria Feli-
ciana da Conceição de huma escrava de nome Luiza, da Nação Gegê, a 
João Batista Ferreira pela quantia de cento e cinqüenta mil reis. 

 Saibam quantos este público instrumento de Escriptura de ven-
da, paga e quitação, ou como direito melhor, nome e lugar tenham, vi-
rem, que sendo no anno de Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oitocentos e trinta e oito aos dezessete dias do mês de Agosto, 
do dit0 anno, nesta leal valorosa cidade de San Salvador, Bahia de To-
dos os Santos e segundo Distrito da Freguesia da Sé, em meu Cartório, 
comparecerão presentes as partes contratantes de huma como vende-
dora Dona Maria Feliciana da Conceição, e comprador João Baptista 
Ferreira, pessoas reconhecidas pelas testemunhas ao diante assignadas 
e estes por mim Escrivão que dou fé, em presença dos quais e pela ven-
dedora me foi dito que sendo senhora e possuidora de huma Escrava de 
nome Joaquina, digo Luiza, Nação Gegê, livre e desembaraçada aqui 
pelas referidas testemunhas assim foi confirmado ser da própria vende-
dora, a qual vendia e de facto vendida tem ao referido comprador João 
Baptista Ferreira, pelo preço e quantia de cento e cincoenta mil reis que 
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ao fazer desta recebeo a dita compradora, digo a dita vendedora e com 
todos os achaques novos e velhos e por isso dava juz e irrevogável qui-
tação demitindo de si na pessoa do comprador todo o domínio e posse 
que até e então tinha na referida escrava por ser esta venda feita de sua 
bem vontade e sem constrangimento algum e poderá gozar como sua 
que He fica sendo por virtude do presente instrumento obrigando-se a 
todo tempo fazer boa venda e sucedendo o contrário, digo esta venda; 
e assim pelo comprador foi dito que aceitara a prezente Escriptura a 
elle feita com todas as suas cláusulas e condiçoens e de cuja compra 
na forma da Lei satisfez a competente Ciza como dou conhecimento de 
todo theor seguinte: Conhecimento do Pagamento de Meia Ciza a vista 
– Numero cento e trinta e oito – Nesta recebedoria de vendas internas 
pagou João Baptista Ferreira a quantia de set mil e quinhentos de meia 
Siza, correspondente aos seus cento e cincoenta mil reis, importância 
por que comprou a Dona Maria Feliciana da Conceição huma escrava 
de bome Luiza, Gegê, cuja quantia fica lançada a débito ao atual ad-
ministrador Thesoureiro d’ esta recebedoria – as folhas doze do livro 
segundo da Receita. Bahia, dezesete de agosto de mil oitocentos e trinta 
e oito, o Administrador Thesoureiro Joaquim Carvalho da Fonseca; o 
Escrivão Francisco Germano Cordeiro de Castro e na conformidade 
da mesma lei me pedirão lavrasse este instrumento; nesta nota em que 
assignarão com as testemunhas, eu Francisco Ernesto Ribeiro, escrevy, 
declarei que por não saber o comprador João Baptista Ferreiro assignou 
a seu rogo Antonio Pereira da Silva e eu Escrivam escrevi eassigney. 

Francisco Ernesto Ribeiro

Maria Feliciana da Conceição

A Rogo de João Baptista Ferreira, 

Antonio Pereira da Silva

Francisco Joze Correia do Rego e

Joze Antonio Jamilio (ass)		 1838
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Espaço aberto 
Memorial Dois 

de Julho
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No Dois de Julho de 2014 

Consuelo Pondé de Sena
Presidente do IGHB

Esta é uma celebração atípica, na qual se misturam sentimentos 
cívicos, com manifestações políticas de momento e um certo desassos-
sego em relação ao programa eleitoral dos partidos em busca da vitória 
dos seus candidatos ao cargo majoritário do Estado. 

Pena que a uma comemoração do valor simbólico do Dois de 
Julho se superponham interesses pessoais, políticos ou de qualquer ou-
tra natureza, quando a festa cívica requer uma revivescência dos fatos 
honrosos do passado, aqueles mesmos que alimentaram o patriotismo 
dos que sonharam com a conquista da liberdade. 

Foram vidas e mais vidas imoladas no turbilhão da guerra que se 
alastrou pelos campos da Bahia. Foram famílias desfalcadas dos seus 
entes queridos entregues ao sonho da vitória contra os dominadores. 
Foi o sacrifício de Joana Angélica trespassada pelas baionetas assassi-
nas na defesa do Convento da Lapa, mártir da Igreja engajada no espíri-
to de defesa da nossa cidade.  Foram os habitantes das vilas confedera-
das, que primeiro se insurgiram contra a calamidade que se instalara na 
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Cidade da Bahia, desde os tristíssimos acontecimentos de 1821. Foi a 
fuga de Maria Quitéria do sítio paterno, em São José das Itapororocas, 
para engajar-se, travestida no soldado Medeiros, no brioso Batalhão dos 
Periquitos, no qual deu repetidas mostras de bravura e de patriotismo. 
Foram os soldados anônimos, os batalhões da Torre e dos Henriques, 
irmanados no sentimento comum de defesa da nossa terra. Foram fa-
mílias inteiras desmobilizadas de suas residências na capital para uma 
fuga intencional para o Recôncavo, onde se reuniriam aos patriotas alí 
estabelecidos para prepararem a investida e avançarem sobre a capital 
subjugada. Foram os combativos soldados que pelejaram no Funil, na 
Ilha de Itaparica, onde a bravura de João das Botas deu mostras da sua 
combatividade. Também foi nos campos de Itapuã, Pituba, Largo da 
Conceição, Cabrito e Pirajá que nossa gente sofrida disse um basta à 
dominação portuguesa. 

Recapitulemos, superficialmente, que a luta armada na Bahia 
se consubstanciou na participação efetiva do Exército e da Marinha 
do Brasil, da vinda da Expedição Auxiliadora, que partiu do Rio de 
Janeiro na manhã de 14 de julho de 1822 sob o comando do Chefe 
de Divisão, português Rodrigo Antônio de Lamare, com um dimi-
nuto número de corvetas Maria da Glória e Liberal. Quando se en-
contravam a sudoeste de Salvador foram avistados pelos membros 
da Divisão da Marinha de Guerra de Portugal, que haviam ocupado a 
entrada da baía de Todos os Santos.  Rodrigo de Lamare percebeu que 
deveria recuar e conduzir seus navios para o litoral das Alagoas, a fim 
de desembarcar em Maceió. Não havia outra saída, como, igualmente 
Pedro Labatut, procedente do Rio de Janeiro dirigiu-se a Recife dada 
à impossibilidade de desembarcar na Bahia. Ali foram incorporados 
250 soldados e oficiais militares brasileiros, dentre os quais se des-
tacava o coronel José de Barros Falcão de Lacerda, que, por ordem 
do Príncipe – Imperador do Brasil a partir de 12 de outubro de1822, 
passou a convocar mais soldados e dinheiro para custear a guerra da 
Bahia. De Recife as tropas seguiram para Penedo, continuando em di-
reção a São Cristovão (Sergipe) para em 25 de outubro alcançar a vila 
de Inhambupe. Daquela praça escreveu ao Conselho Interino do Go-
verno, comunicando que ordenara ao coronel Joaquim Pires de Carva-
lho e Albuquerque que juntasse todas as forças na Feira de Capuame. 
Da data da saída da expedição do Rio de Janeiro para a Bahia em 25 
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de outubro de 1822 até achegada de Labatut à Bahia, decorreram três 
meses e alguns dias. Observar que, nesse período, o Brasil proclamara 
a Independência em 7 de setembro de 1822. E que, ao regressar ao Rio 
de Janeiro, D. Pedro fora aclamado Imperador. 

Coube a Labatut, mercenário francês, contratado por D. Pedro,  
organizar o exército, encontrando-se com as tropas da Casada Torre 
em Pirajá ao ali se aquartelar no dia 3 de novembro e instalar a pri-
meira administração central da guerra pela Independência do Brasil. 
Sobre situação da tropa, informou Labatut a José Bonifácio sobre a 
sua precariedade. Mesmo assim, com todas essas deficiências, coube ao 
comandante em chefe francês organizar o exército em duas Brigadas, 
sendo a primeira, à direita de Pirajá, e a segunda, para atender o trecho 
de Armação a Itapuã. 

Não há clima para discorrer sobre a história dos acontecimentos 
que culminaram com o Dois de Julho de 1823. Contudo manda a minha 
consciência cívica e obriga-me a condição de presidente do Instituto 
Geográfico e Histórico, quando a  Casa da Bahia completa 120 anos, 
que reafirme, alto e bom som, terem os combates ocorridos na Bahia 
consolidado a independência pátria, legando à nossa gente um lugar de 
destaque no seio da sociedade brasileira, lugar que jamais poderá ser 
postergado em benefício de interesses menores dos dias de hoje. Para 
concluir esta aligeirada alocução, basta fazer a entrega oficial dos carros 
emblemáticos do Dois de Julho ao DD. Prefeito de Salvador,  ACM 
Neto, e rememorar o conceito do notável historiador Tobias Monteiro: 
“A resistência baiana decidiu a unidade nacional”. 
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Política partidária e festa 
popular: 

o “Incidente Frias Villar” e o 
Dois de Julho de 1875

Hendrik Kraay1

Professor de História, Universidade de Calgary (Canadá) 
Sócio-correspondente do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia

Resumo
Este artigo analisa o conflito travado entre o 18º Batalhão de Infantaria e o 
batalhão patriótico do Liceu de Artes e Ofícios no dia 2 de julho de 1875. As 
reportagens sobre o incidente e o debate político em torno dele revelam a im-
portância da festa do Dois de Julho, como se fazia política na época e como os 
interesses de classe eram compartilhados pelos partidos liberal e conservador. 

Palavras-chave: Dois de Julho, Festas, Política Imperial, Exército Brasileiro

1	 A pesquisa foi, por diversas vezes, financiada pelo Social Sciences and Humanities 
Research Council (Canadá).  A não ser que seja indicado, ou pelo título do jornal ou 
pela indicação do local de publicação, todos periódicos citados foram publicados em 
Salvador. Revisão do português de Heldson Lima Chagas. 
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Party Politics and Popular Festivals: The “Frias Villar Incident” and 
1875’s Dois de Julho

Abstract
This article analyzes the conflict between the 18th Infantry Battalion and the 
patriotic battalion of the Liceu de Artes e Ofícios on 2 July 1875. The reports 
about the incident and the political debate surrounding it reveal the Dois de 
Julho festival’s importance, how politics was conducted at the time, and the 
shared class interests of the Liberal and Conservative parties. 

Keywords: Dois de Julho, Festivals, Imperial Politics, BrazilianArmy

A história da comemoração do Dois de Julho está repleta de epi-
sódios curiosos e conflitos dramáticos que marcaram a vida e a cultura 
da sociedade soteropolitana. Guardados pela tradição oral e registra-
dos por cronistas e folcloristas, fazem parte do patrimônio cultural da 
Bahia. Um desses conflitos ficou conhecido como “O Incidente Frias 
Villar”, como João da Silva Campos o denominou em 1930, num tex-
to publicado nesta revista (CAMPOS, 1930, p. 458-462). Trata-se de 
um choque entre praças do 18oBatalhão de Infantaria, comandado pelo 
Tenente-Coronel Alexandre Augusto de Frias Villar, e integrantes do 
batalhão patriótico do Liceu de Artes e Ofícios no dia 2 de julho de 
1875, que deixou um saldo de dois civis mortos e nove feridos. Depois 
do conflito, a cidade de Salvador viveu três dias de tensão, até que o 
batalhão embarcou para a Corte na noite de 4 para 5 de julho.  

O episódio em si talvez não merecesse mais um texto, mas uma 
análise da cobertura jornalística revela detalhes significativos desco-
nhecidos pelos que já escreveram sobre ele, e abrem perspectivas sobre 
a relação entre a política partidária, a festa popular e a imprensa. Os 
periódicos baianos de 1875 não estão mais disponíveis à pesquisa por 
causa do seu estado de conservação precário, mas muitos dos seus ar-
tigos sobre o incidente foram transcritos por periódicos da Corte, de 
Pernambuco, ou por jornais baianos posteriores, o que possibilitou a 
redação deste artigo. 
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Como bem apontou Campos, o Dois de Julho de 1875 foi o últi-
mo “dos velhos tempos” e, neste texto, pretendo enquadrar o incidente 
na história da festa (CAMPOS, 1930, p. 458). A crise da primeira sema-
na de julho de 1875 demonstra as profundas clivagens entre os partidos 
conservador (no poder) e liberal (na oposição), mas a colaboração da 
liderança liberal na província com o presidente conservador no sentido 
de manter a ordem revela os interesses de classe que os dois partidos 
compartilhavam. A cobertura dos acontecimentos pela imprensa baiana 
e o debate sobre o incidente nas páginas da imprensa da Corte, durante 
as primeiras semanas de julho, são muito reveladores de como se fazia 
política na época. A história política baiana da segunda metade do sécu-
lo XIX ainda é quase terra incógnita e espera-se que este texto seja uma 
modesta contribuição ao estudo desta área. 

Campos (1880-1940) não foi o primeiro estudioso a escrever 
sobre o incidente. Antes dele, Rosendo Moniz (1845-1897), Manuel 
Raimundo Querino (1851-1923) e Francisco Borges de Barros (1882-
1935) escreveram algumas linhas sobre o mesmo. Tanto Moniz como 
Querino culparam a “soldadesca” e seu comandante, que “mandou 
carregar baioneta sobre a gente inerme”. Querino louvou o papel do 
chefe do Partido Liberal, Manoel Pinto de Sousa Dantas, que assistiu 
ao enterro da primeira vítima, o tipógrafo João Albino de Almeida, e 
que ajudou na manutenção da ordem quando o povo queria vingar-se 
da tropa. Ambos descreveram o embarque apressado do batalhão, bem 
como a tentativa de linchar o tenente-coronel quando ia numa cadeira 
de arruar ao porto. É provável que Querino tenha se baseado, em parte, 
no trecho sobre o incidente de Rosendo Moniz, pois conhecia a biogra-
fia deste de seu pai, o poeta Francisco Moniz Barreto. A biografia tem 
um pequeno histórico da comemoração do Dois de Julho e Querino 
chegou a transcrever alguns parágrafos dele no seu artigo (QUERINO, 
1923, p. 104-105; MONIZ, 1886, p. 80-81)2. Barros é menos contun-
dente em condenar aos soldados e não acrescenta nada aos fatos re-
gistrados por Rosendo Moniz, mas Campos relata alguns detalhes que 
ouviu de seu pai ou que encontrou “na tradição” (BARROS, 1918, p. 
159; CAMPOS, 1930, p. 461-462).3 É possível que o jovem Querino 
2	 Querino erra ao dar o ano de 1873 para o incidente. 
3	 Barros erra ao dar o ano de 1876 para o incidente. A versão do texto dele publicado 
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tenha presenciado o incidente, pois estava em Salvador na época; tinha 
fortes ligações com o Liceu e podemos até imaginar que ele fizesse par-
te do batalhão patriótico que se chocou com o 18o Batalhão. Como ele 
não disse nada a respeito de sua participação, todavia, isso não passa de 
especulação. É pouco provável que Rosendo Moniz tenha presenciado 
o incidente, pois morava no Rio de Janeiro desde a Guerra do Paraguai, 
onde completou sua formação em medicina e, posteriormente, se tornou 
professor do Colégio D. Pedro II (SACRAMENTO BLAKE, 1902, p. 
167). Numa nota de rodapé, ele lembra o debate político depois do in-
cidente, que deve ter acompanhado nos jornais da Corte: conservadores 
culparam os liberais pelo incidente e os liberais louvaram a atuação do 
chefe do partido na Bahia, Dantas, a quem atribuíram a manutenção da 
ordem (MONIZ, 1886, p. 81). 

Na época, governava a província o conservador Venâncio José 
de Oliveira Lisboa (desde junho de 1874).4 D. Pedro II acabara de in-
dicar o velho Duque de Caxias para a presidência do conselho de mi-
nistros, em substituição a José Maria da Silva Paranhos (o Visconde do 
Rio Branco). O Partido Liberal, afastado do poder desde 1868, estava 
chefiado na Bahia por Dantas, redator do Diário da Bahia, que servia de 
órgão do partido. O Jornal da Bahia e o Correio da Bahia eram jornais 
conservadores (CALMON, 1949, p. 125-126; SILVA, 1979, p. 64, 153; 
TORRES; CARVALHO, 1911, p. 70-72). Salvador estava ligado ao Rio 
de Janeiro por telégrafo desde 1874, o que possibilitava o envio rápido 
de notícias (nem sempre exatas) e de ordens (nem sempre cumpridas) 
entre a Corte e a província (sobre a inauguração do cabo submarino, ver 
WILDBERGER, 1949, p. 638). Na Corte, havia dois órgãos partidários, 
A Nação (conservador) e A Reforma (liberal); ambos discutiram am-
plamente o significado do incidente, enquanto o Jornal do Commercio 
mantinha sua neutralidade na política, mas abria suas colunas pagas a 
textos partidários. Também encontrei artigos sobre o incidente no Di-
ário do Rio de Janeiro e no Diário de Pernambuco, principalmente 
transcrições de periódicos baianos. 

em 1934 contem apenas ligeiras alterações (BARROS, 1934, p. 377-378). 
4	 Campos erra ao identificar Henrique Pereira de Lucena como o presidente; Lucena 

governou a província de 1877 a 1878 (CAMPOS, 1930, p. 460; GALVÃO, 1969, p. 
85). 
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A guarnição de Salvador era composta de dois batalhões de 
infantaria e uma companhia de cavalaria. O 18o Batalhão de Frias 
Villar fora estacionada na cidade depois da Guerra do Paraguai; o 
16o Batalhão de Infantaria tinha uma longa história na província, e 
muitos dos seus soldados e oficiais eram baianos (sobre a guarnição, 
ver KRAAY, 2004). Tudo não corria bem na guarnição, e o coman-
dante das armas, o Brigadeiro João do Rego Barros Falcão, a suprema 
autoridade militar na província, queria se livrar de Frias Villar. Duas 
vezes havia recomendado a remoção do tenente-coronel por causa de 
sua “audaciosa altivez, como pela desenvoltura de língua contra seus 
superiores”.5

Na década de 1870, a festa do Dois de Julho, já uma tradição 
baiana antiga, passava por mudanças significativas. A grande procis-
são noturna, denominada a “Noite Primeira”, durante a qual os carros 
foram levados da cidade para Lapinha na véspera do grande dia, havia 
sido suprimido no início da década de 1860, quando da inauguração 
do Pavilhão da Lapinha para guardar os caboclos e os seus carros. 
Há indícios de que o entusiasmo pela festa diminuiu durante a Guer-
ra do Paraguai (1864-1870). Depois da reforma da Guarda Nacional 
de 1873, a milícia cidadã, desorganizada pelo serviço pesado durante 
a Guerra, deixou de participar da grande parada do dia 2. Nela, os 
carros emblemáticos do caboclo e da cabocla faziam sua entrada à 
cidade, acompanhados por batalhões patrióticos (corporações civis 
organizados por ofício, por bairro ou por instituições como o Liceu e 
outros colégios) e pelo povo. Em 1874, Dantas promoveu a restaura-
ção da procissão noturna da Noite Primeira, inovação registrada por 
Querino.6 Ao que parece, a iniciativa de Dantas fez parte dos esforços 
do Partido Liberal de mobilizar o apoio do operariado soteropolita-
no, o que resultou na organização de uma efêmera Liga Operária em 
1876. O fracasso da Liga foi uma grande decepção para Querino, que 

5	
Comandante das Armas para o Presidente, Salvador, 5 jun. 1875 (reservado), Arquivo Pú-

blico do Estado da Bahia, Seção de Arquivo Colonial e Provincial (doravanteAPEBa/
SACP), m. 3434. Sobre Barros Falcão, ver LAGO, 1942, p. 125-131. 

6	 Essas mudanças na festa serão analisadas no livro que estou escrevendo, com o título 
provisório de “Patriots, Politics, and Parades: The Dois de Julho Festival in Bahia”. 
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rompeu com o partido pouco depois dele subir ao poder em janeiro 
de 1878 e passou para uma posição republicana (LEAL, 2010, p. 240-
253). 

Não achei comentário significativo na imprensa sobre a restau-
ração da procissão da Noite Primeira em 1874, mas foi repetida com en-
tusiasmo em 1875, segundo o Jornal da Bahia: Nove batalhões patrióti-
cos, “numerosos [e] luzidamente preparados” acompanharam os carros 
para Lapinha onde os caboclos foram montados (durante a procissão, os 
carros carregavam apenas a bandeira nacional). À luz de archotes e de 
fogos de artifício e, ao som de vivas, os patriotas chegaram à Lapinha às 
duas horas da madrugada.7 No dia seguinte, houve a tradicional grande 
parada. Os batalhões patrióticos e os do Exército, bem como uma gran-
de massa popular, acompanharam os caboclos à Praça Conde d’Eu (o 
atual Terreiro de Jesus). Os carros alegóricos foram estacionados nos 
seus lugares aos lados do palanque construído para as solenidades pú-
blicas. Como de costume, houve uma pausa durante a qual se cantava o 
Te Deum na catedral, assistido por todas as autoridades. Os batalhões e 
os populares aguardaram noTerreiro até as autoridades saírem da cate-
dral e subirem ao palanque para fazer o desfile em continência perante 
os caboclos, a augusta efígie do imperador, o presidente da província e 
as demais autoridades.8

* * *

A essa altura, em 1875, houve o conflito. Passamos a palavra ao 
tenente-coronel, Frias Villar, que publicou sua versão do incidente al-
guns dias depois. Explicou que, apesar de estar doente e de estar aguar-
dando sua transferência para o comando de outro batalhão, desejava 
que o 18º Batalhão participasse da festa. Sustou o pagamento devido 
no dia 1º, “[...] receando mesmo que o recebimento do soldo propor-
cionasse aos soldados meios de embriagarem-se e de promoverem de-
sordens”. De manhã, o batalhão marchou a Lapinha e participou da 

7	 “Uma reminiscencia historica: o 2 de Julho em 1875” (do Diario de Noticias, 1 jul. 
1875), A Manhã, 2 jul. 1920; “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 jul. 1875), Diario de 
Pernambuco, 10 jul. 1875. 

8	 “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 jul. 1875), Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. 
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grande parada. No Terreiro, recebeu a “ordem de ensarilhar as armas. 
Nessa ocasião dispersaram-se as praças, e impossível me era fiscalizar 
o procedimento de todos”. Quando veio a ordem de formar novamente 
o batalhão, “já algumas praças se achavam embriagados”; todavia, o 
batalhão fez as descargas de alegria sem incidente. Veio a ordem de 
formar o batalhão “em coluna cerrada” atrás do 16o Batalhão para o 
desfile em continência. Quando os soldados faziam a manobra, notou-
-se “que na frente dos pelotões já havia grande confusão e desordem”; 
ordenou que o corneta tocasse a ordem para sustar a manobra “para 
que os soldados não continuassem a marcha sobre a massa do povo que 
havia em frente” (devido ao barulho na praça, foi impossível se fazer 
ouvir por outra maneira). Apressou-se ao ponto crítico e “soube então 
que entre um cadete e um homem do povo se havia travado o conflito”. 
Conseguiu restaurar a ordem, mas houve “nova confusão e desordem” 
na retaguarda da coluna onde “o último pelotão e a música [estavam] 
inteiramente enovelados com o povo em consequência de novo con-
flito, originado de uma pedrada recebido por um músico na cabeça, a 
qual prostrava-o por terra, lavado em sangue”. Fez todo o possível para 
restaurar a ordem, conseguiu pacificar a maioria dos soldados e levou o 
batalhão a seu quartel, o da Palma, não muito longe do Terreiro. Negou 
veementemente ter dado a ordem para fixar baionetas, como foi acusa-
do pela imprensa: “Visto uma farda, cinjo uma espada para combater os 
inimigos da pátria, como os tenho combatido, mas não para esmagar os 
meus concidadãos, muito principalmente cidadão pacíficos e inermes, 
que festejavam o dia de tão gratas recordações nacionais”. Lamentou 
seus ferimentos e, com uma humildade ostentativa, perdoou todos que, 
num “momento de infeliz loucura, procuram aviltar-me”.9

O relato do tenente-coronel é cheio de amor-próprio. Não men-
ciona a morte do tipógrafo e tentou tornar-se a vítima principal. Toda-
via, há elementos verídicos nele, entre eles a dificuldade de manter a 
disciplina entre os soldados e de manobrar o batalhão na praça cheia 
de populares e de batalhões patrióticos. Com este relato, Frias Villar 
procurava desmentir o que fora publicado na imprensa baiana sobre 
o incidente. As reportagens publicadas pelo Diário da Bahia (liberal) 

9	 Alexandre Augusto de Frias Villar, “Ao publico desta capital e desta provincia”, A 
Nação (Rio de Janeiro), 13 jul. 1875. 
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e do Jornal da Bahia (conservador) bem como o resumo de diversos 
artigos publicado pelo Jornal do Commercio da Corte concordam nos 
pontos principais: o incidente ocorreu depois do Te Deum(durante o 
qual os soldados, aparentemente pouco devotos, foram às vendas para 
comprar cachaça), quando os batalhões se formavam para o desfile em 
continência perante o retrato de D. Pedro II no palco, que estava cheio 
de autoridades e “muitos cidadãos grados”. Entre o chafariz e a cate-
dral estacionava-se o “batalhão patriótico do Liceu de Artes e Ofícios”. 
Uma parte do 18º Batalhão – a retaguarda – se chocou com os artistas 
patrióticos que empurraram os soldados para não ceder sua posição. 
Num ato de “condenável selvajaria”, os soldados atacaram os patriotas 
com baionetas, refles e coronhadas. Os bravos patriotas se defendiam 
como podiam, enquanto, segundo os jornais, Frias Villar não fazia nada. 
Segundo o Diário da Bahia, dois integrantes da comissão organizadora 
das festas, corajosamente, tentaram separar os dois batalhões. Segundo 
o Jornal da Bahia, foram o comandante das armas (Barros Falcão), o 
chefe de polícia (Estevão Vaz Ferreira) e o comandante do corpo de 
polícia (Joaquim Maurício Ferreira) que separaram os batalhões. Tudo 
acabou dentro de quinze ou trinta minutos, mas o tipógrafo João Albino 
de Almeida estava morto (era também músico na Filarmónica Quarenta 
de Voluntários, uma banda organizada por veteranos da Guerra do Para-
guai); a autopsia revelou que a baioneta havia perfurado seu fígado. Ha-
via mais nove feridos, entre eles, um português, Joaquim de Souza Cas-
tro, que corria perigo de vida e faleceria mais tarde. Segundo o Diário 
da Bahia, Dantas, que servia de provedor da Santa Casa de Misericór-
dia, garantiu o melhor atendimento possível para as vítimas.10 Campos 
acrescenta que uma pancada de chuva (um “copiosíssimo aguaceiro”) 
pus fim ao conflito e que João Albino, porta-bandeira do seu batalhão, 
morreu defendendo o seu estandarte, detalhes não mencionados na im-
prensa (CAMPOS, 1930, p. 459). 

Assim começou uma grave crise política na capital da provín-
cia. Segundo Campos, houve protestos diante do Quartel da Palma, que 

10	 Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875; “Transcrição: os tumultos da 
Bahia” (provavelmente do Diário da Bahia), A Reforma (Rio de Janeiro), 11 jul. 
1875; “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 de julho), Diario de Pernambuco, 10 jul. 
1875. 
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foi apedrejado pela turba; o 18o Batalhão foi protegido por soldados 
do 16o Batalhão e da companhia de cavalaria, “contra vontade embora, 
por serem compostos de baianos” (CAMPOS, 1930, p. 459). Ao que 
parece, Campos exagerou no tamanho do protesto, mas captou bem as 
tensões na guarnição e na cidade. O presidente, Lisboa, logo tratou de 
punir os culpados e ordenou o afastamento de Frias Villar do comando 
do batalhão. Barros Falcão foi ao quartel, falou com os oficiais do 18o 

Batalhão, e divulgou uma ordem do dia na qual destituiu Frias Villar 
do comando do batalhão. Pouco depois, recebeu uma ordem do presi-
dente para prender o tenente-coronel, e oficiou ao comandante do 16o 

Batalhão que efetuasse a prisão. A situação parecia controlada e, à noi-
te, ainda realizava-se o espetáculo de gala; no teatro o presidente e o 
comandante das armas presenciaram o que o comandante chamou de 
“uma manifestação (...) contra o comandante do 18o batalhão”. Ainda 
durante o espetáculo, Barros Falcão soube que, ao receber a voz de 
prisão, Frias Villar “declarara que só iria amarrado”. O comandante das 
armas saiu do camarote e foi direto à residência de Frias Villar e, com 
alguns outros oficiais, tentou convencê-lo a se submeter à autoridade 
presidencial. Frias Villar protestou “a incompetência da autoridade, 
para sua prisão” (neste ponto, tinha razão); alegou estar doente “e que a 
ser recolhido ao encouraçado Cabral apressaria sua morte”. Depois do 
que deve ter sido uma discussão muito tensa – Barros Falcão escreveu 
sobre “o orgulho desmedido desse tenente-coronel” e a sua “facilidade 
de ostentar superioridade àqueles a quem deve respeito” –, Frias Villar 
aceitou ser levado, sob guarda, ao Forte de São Pedro, no quartel do 16o 

Batalhão, mas a remoção do comandante não se concretizou.11

Houve uma intensa troca de telegramas entre Salvador e a Corte, 
cujos textos foram publicados no Diário Oficial no dia 10 e no Diário 
do Rio de Janeiro no dia seguinte. Embora com a data do dia 3, o pri-
meiro foi provavelmente enviado no final do dia 2, pois relata apenas 
o incidente e a ordem de prender Frias Villar. No segundo, do início do 
dia 3, Lisboa relata a desobediência de Frias Villar e a sua declaração 
de que só se recolheria preso por ordem do presidente do conselho de 
ministros, o Duque de Caxias. A situação estava tensa. Lisboa temia 
a perda da sua “força moral” se sua ordem de prisão – ilegal, pois a 
11	 “Parte do Commandante das Armas”, 6 jul. 1875, Diario de Noticias, 3 jul. 1896. 
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autoridade civil não tinha competência para prender militares – não 
fosse apoiada pela Corte. Acrescentou que o “18o batalhão não pode 
continuar aqui, sem perigo para a ordem, pois o povo está indignado 
contra ele”. Caxias logo aprovou o procedimento de Lisboa e autorizou 
o embarque do batalhão para a Corte antes da chegada de outra unidade. 
Todavia, a situação fugia do controle de Lisboa e o presidente parecia 
não saber o que fazer. Telegrafou que “o povo já se reúne e pede a pri-
são do comandante Frias Villar. Devo recolhê-lo, por qualquer meio, 
ao encouraçado Cabral, como ordenei? O povo auxilia a autoridade, 
contando com a sua prisão”. Caxias logo replicou: “Já foi ordem para 
a prisão do comandante. Este há de obedecer. Não é preciso, por ora, 
apoio do povo, para que a autoridade cumpra seu dever. Evite reuniões 
de que possa resultar perturbação da ordem”. Também assegurou que 
um batalhão logo embarcaria para Salvador.12

Segundo o Jornal da Bahia, às 11h30min no dia 3, houve uma 
reunião do povo e da corporação acadêmica na Faculdade de Medici-
na; depois de palestras contra o batalhão, foi resolvido mandar uma 
comissão para pedir providências ao presidente. Lisboa recebeu os aca-
dêmicos a meio-dia e assegurou-lhes que já havia tomado providências 
“na forma das leis”. Duas mil pessoas acompanharam a comissão e, 
“com a maior moderação”, deram vivas ao imperador e ao presiden-
te, ao Dois de Julho e ao povo baiano. O presidente “levantou vivas 
ao povo baiano e a todos os cidadãos que por seus bons sentimentos 
concorressem para a manutenção da ordem, condição imprescindível 
para a prosperidade do país”.13 O Jornal, conservador, assim mostrava a 
unidade entre o presidente e o povo, todos empenhados na manutenção 
da ordem. Outros jornais relataram “extraordinária comoção popular” e 
aglomerações do povo em diversos lugares; estas devem ter incluídas as 
manifestações diante do Quartel da Palma que Campos relata.14

Enquanto Lisboa negociava com a comissão de acadêmicos, 
Barros Falcão estava no Quartel da Palma, munido com a ordem de 
Caxias para prender Frias Villar. O Brigadeiro Francisco Vieira de Faria 

12	 “Acontecimentos da Bahia”, Diario do Rio de Janeiro, 11 jul. 1875. 
13	 “Bahia” (do Jornal da Bahia), Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. 
14	 Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875; Campos, “Tradições”, 459. 
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Rocha falou por Frias Villar e se ofereceu a conduzir o tenente-coronel 
ao encouraçado.15 O oficial preso foi numa cadeira de arruar, fecha-
da, acompanhado pelo brigadeiro. A operação malogrou na Ladeira da 
Conceição, quando Frias Villar foi descoberto e agredido pelo povo. No 
que um autor conservador qualificou de “um ato de canibalismo” o ofi-
cial foi apedrejado. Frias Villar e Faria Rocha se refugiaram numa loja 
de colchões, mas o povo arrombou a porta e o brigadeiro não conseguiu 
apaziguar os ânimos. No entanto, Frias Villar se escondeu debaixo de 
um alçapão numa loja vizinha, mas foi descoberto, espancado e ferido 
com uma punhalada. Quem salvou o oficial foi objeto de contestação 
na imprensa. O Diário da Bahia contou que um farmacêutico, Vasco 
Teófilo de Oliveira, e mais alguns cidadãos conseguiram levá-lo ao hos-
pital da marinha. Segundo o órgão conservador, o Jornal da Bahia, foi 
a intervenção do chefe de polícia e de alguns “cidadãos” que assegurou 
a vida do oficial. Barros contou a Silva Campos a história pitoresca que 
um pescador, “sujeito alto e espaduado, de origem italiana”, carregou o 
tenente-coronel no ombro e lhe disse, “finja-se de morto”; gritou à turba 
que o oficial já estava morto e assim conseguiu salvá-lo. No meio de 
“agitação indescritível”, o comércio fechou as portas às 3h.16

Assim que soube da tentativa de linchar Frias Villar e antes de 
saber do seu estado, Barros Falcão se apressou ao Quartel da Palma. Já 
corria o boato de que o ex-comandante fora morto, o que o comandante 
das armas não acreditou. Ordenou que os soldados não saíssem às ruas, 
mas “por diversas vezes os soldados se amotinaram no quartel; porém 
a oficialidade do batalhão lhe aplacavam os ânimos. Assim se passou 
todo o dia e a noite de 3”.17 Lisboa, melhor informado sobre o estado de 
Frias Villar, telegrafou a Caxias para relatar o ataque e explicar que “os 
ferimentos não apresentavam gravidade. O povo está mais calmo, mas 

15	 “Parte do Commandante das Armas”, 6 jul. 1875, Diario de Noticias, 3 jul. 1896. 
16	 Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875; “Transcripção: os tumultos da 

Bahia”, A Reforma (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875; “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 
de julho), Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. Campos relata que havia três versões 
diferentes da história da tentativa de linchar o oficial. Dois deles tem fundamento na 
imprensa, mas ele dá o nome de Vasco Teopisto de Oliveira Chaves, então estudante 
de medicina, a quem salvou Frias Villar (CAMPOS, 1930, p. 460-461). 

17	 “Parte do Commandante das Armas”, 6 jul. 1875, Diario de Noticias, 3 jul. 1896. 
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ainda não estou tranquilo. Receio sedição no batalhão”. Acrescentou 
que Barros Falcão, “incansável”, já havia conseguido “desarmar parte 
do batalhão”.18 A essa altura, os liberais, que posteriormente foram acu-
sados de ter passado o dia 3 louvando o “povo [que] tinha-se vingado 
nobremente”, emitiram um boletim, assinado por Dantas e mais 46 ho-
mens, “aconselhando prudência ao povo e respeito à lei”.19

O dia 4 ainda foi tenso. De manhã houve o enterro de João 
Albino no Campo Santo, assistido por três mil pessoas.20 Quando vol-
tavam para a cidade, corria boatos de que os soldados do 18o Batalhão 
se recusavam a sair de Salvador. Segundo o Diário da Bahia, o povo 
aglomerado na Praça do Palácio exigia armas para se proteger contra 
os soldados amotinados.21 Barros Falcão já estava organizando o em-
barque do batalhão, previsto para a madrugada do dia 5, quando soube 
que um dos capitães “tinha sido botado por vaias fora da sua compa-
nhia pelas praças da mesma”. Nomeou um oficial do 16o Batalhão para 
servir de comandante interino do 18o Batalhão e conseguiu manter a 
disciplina, prendendo os soldados mais insubordinados.22 Nessa con-
juntura tensa, Dantas e outras lideranças liberais se reuniram com Lis-
boa e se oferecerem a ajudar na manutenção da ordem. O Diário da 
Bahia relatou que, ao lado do presidente, Dantas discursou do palácio 
e se responsabilizou pessoalmente pelo embarque do batalhão. Convi-
dou o povo ao palacete do Diário da Bahia, que ficou aberto durante 
toda a noite, durante a qual muitos liberais, entre eles um jovem Rui 

18	 “Acontecimentos da Bahia”, Diario do Rio de Janeiro, 11 jul. 1875. 
19	 “Especial para o Jornal do Commercio”, 3 de julho, Jornal do Commercio (Rio de 

Janeiro), 4 jul. 1875. O texto do boletim foi publicado em “Transcripção: os tumultos 
da Bahia”, A Reforma (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875. A acusação é de P. R. , “Aconte-
cimentos da Bahia” (a pedido), Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 15 jul. 1875. 

20	 Campos erra ao datar o funeral ao dia 3 (CAMPOS, 1930, p. 460). Um telegrama 
recebido pelo Jornal do Commercio relatou que 30.000 pessoas assistiam ao funeral, 
erroneamente identificado como o de Frias Villar, “Telegramas”, 5 de julho, Jornal 
do Commercio (Rio de Janeiro), 6 jul. 1875. O erro foi corrigido no dia seguinte, 
“Bahia”, Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 7 jul. 1875. 

21	 “Imprensa das provincias: os acontecimentos da Bahia” (do Diario da Bahia), A 
Reforma (Rio de Janeiro), 14 jul. 1875. 

22	 “Parte do Commandante das Armas”, 6 jul. 1875, Diario de Noticias, 3 jul. 1896. 
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Barbosa, discursavam e assim ajudavam a acalmar o povo.23 O Jornal 
da Bahia descreveu o funeral do tipógrafo mas ignorou inteiramente 
a atuação dos liberais.24

Das janelas da redação do Diário da Bahia, foi possível ver 
o embarque do 18o Batalhão, realizado à noite, segundo o Jornal da 
Bahia, por causa do maré e das ondas. Barros Falcão relatou que 56 dos 
soldados do 18o Batalhão estavam presos quando embarcaram, indício 
do colapso da disciplina no batalhão. Foram acompanhados por 60 pra-
ças do 16o Batalhão e marcharam ao porto por Água de Meninos, um 
caminho mais longo que evitou o centro da cidade. Segundo o pai de 
Campos, os soldados estavam descalços para não acordar a cidade.25 Na 
manhã do dia 5, os 300 homens do batalhão estavam a bordo do navio a 
vapor, Bahia, que estava prestes a levantar âncora às 10h40min.26

Assim terminaram três dias tensos em Salvador. A comissão or-
ganizadora dos festejos, prudentemente, adiou por tempo indetermina-
do a volta dos carros à Lapinha.27 No dia 8, chegou o 7º Batalhão de 
Infantaria, apressadamente destacado para Bahia.28 A vítima portugue-
sa, Castro, faleceu no dia 10 ou 11 e foi enterradaà custa do governo; o 
funeral “era imponente” e o número de pessoas que assistia “elevadís-
simo”, oito mil segundo o Jornal da Bahia, bem como três batalhões 
patrióticos e o chefe de polícia. O comércio fechou as portas em home-
nagem à vítima.29 A volta dos carros à Lapinha foi realizada no dia 12, 

23	 “Imprensa das provincias: os acontecimentos da Bahia” (do Diario da Bahia), A 
Reforma (Rio de Janeiro), 14 jul. 1875. 

24	 “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 de julho), Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. 
25	 “Imprensa das provincias: os acontecimentos da Bahia” (do Diario da Bahia), A 

Reforma (Rio de Janeiro), 14 jul. 1875; “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 de julho), 
Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. “Parte do Commandante das Armas”, 6 jul. 
1875, Diario de Noticias, 3 jul. 1896. 

26	 Telegrama recebido pela Companhia Brasileira de Navegação a Vapor, 10h40min, 5 
jul. 1875, Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 6 jul. 1875. 

27	 Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 11 jul. 1875. 
28	 “Tropa”, Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 5 jul. 1875; “Telegramas”, Jornal 

do Commercio (Rio de Janeiro), 10 jul. 1875. 
29	 “Bahia” (do Jornal da Bahia, 14 jul. ), Diario de Pernambuco, 19 jul. 1875; “Pro-

vincia da Bahia”, Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 18 jul. 1875. 
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às 10h30min de manhã – não se queria arriscar uma procissão noturna. 
O Jornal da Bahia relatou que, “conquanto a hora não convidasse pelo 
sol abrasador (...), foi aconcorrência tal como se não houvesse esse em-
baraço”. A comissão organizadora do festival, bem como seu presiden-
te, participou, e uma “numerosa multidão” acompanhou os caboclos 
numa demonstração de unidade baiana. O Jornal concluiu: “resta-nos 
a consolação que não foi o povo baiano quem rompeu as tradições do 
grande dia e que todos, nacionais e estrangeiros, se tem empenhado em 
mitigar quanto possível as angústias”.30

* * *

O confronto entre as reportagens do Diário da Bahia (liberal) e 
do Jornal da Bahia (conservador) revela como a política partidária mol-
dou a cobertura do incidente. O Diário termina com um longo elogio à 
atuação de Dantas e da liderança liberal e o Jornal finaliza por elogiar 
a eficaz intervenção das autoridades principais: Lisboa, Barros Falcão 
e Vaz Ferreira (o chefe de polícia). Julgou que “raras vezes um admi-
nistrador sair-se-á de maneira tão gloriosa e louvável de situação teme-
rária como a que se desenhava”.31 As reportagens do Correio da Bahia 
(o outro órgão conservador) não foram reproduzidas pela imprensa da 
Corte, mas às 11h do dia 5, o Correio emitiu um boletim especial, no 
qual louvou a atuação das autoridades, alegou que o batalhão do Liceu 
“levantou vivas aclamações ao presidente” depois do funeral, relatou 
que havia “boatos mais aterradores” sobre a “soldadesca desenfreada” 
e explicou que havia temores de que o povo atacasse o 18o Batalhão na 
hora do embarque. Elogiou, por fim, o presidente “pela atividade, zelo 
e moderação com que se houveram conseguido poupar-nos espetáculos 
de luto e de sangue”.32

30	 “Bahia” (do Jornal da Bahia, 14 de julho), Diario de Pernambuco, 19 jul. 1875. 
31	 “Imprensa das provincias: os acontecimentos da Bahia (do Diario da Bahia), A Re-

forma (Rio de Janeiro), 14 jul. 1875; “Bahia” (do Jornal da Bahia, 4 de julho), 
Diario de Pernambuco, 10 jul. 1875. 

32	 “Imprensa da provincias: acontecimentos da Bahia”, A Nação (Rio de Janeiro), 13 jul. 
1875. 
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A publicação do boletim do Correio por A Nação, órgão do Par-
tido Conservador na Corte, no dia 13 foi uma intervenção no debate 
sobre a atuação das autoridades durante o incidente. A divulgação dos 
telegramas, já citados, nos dias 10 e 11, alimentou o debate entre os dois 
órgãos partidários na Corte, pois, como vimos, revelaram certa fraque-
za e indecisão por parte de Lisboa na noite do dia 2 e de manhã do dia 3. 
A Reforma (o órgão liberal) logo condenou Caxias por sua falta de con-
fiança no povo, demonstrada na ordem para evitar reuniões populares.33 
No dia 15, A Naçãovoltou à tona com a transcrição de mais um artigo 
do Correio da Bahia que criticou o Diário da Bahia por dizer que, efe-
tivamente, “o partido liberal governou” e por não reconhecer a atuação 
do presidente e as demais autoridades na manutenção da ordem.34 O 
autor de um apedido no Jornal do Comércio, que se dizia testemunha 
ocular dos eventos dos dias 2 a 5, concluiu que os liberais, que se gaba-
vam da sua intervenção, eram como “a pobre mosca, colocada na frente 
do carro e pensando que o ia puxando”. 35No dia seguinte, um liberal 
respondeu a essa provocação, lembrando ao público que o Correio da 
Bahia havia reconhecido que os liberais haviam adotado uma “posição 
digna e louvável” durante o incidente e que Lisboa havia publicamente 
agradecido a assistência de Dantas no sentido de assegurar o embarque 
do batalhão.36 Houve outras manifestações políticas. No final de julho, 
alguns baianos residentes em Pernambuco nomearam uma comissão 
para felicitar “seus comprovincianos pelo restabelecimento da tranqui-
lidade pública perturbada nos lamentáveis acontecimentos do dia 2 de 
julho”; que elegeram o secretário do governo da Bahia para integrar a 
comissão é um claro indício do sentido político desta manifestação.37

33	 “O apoio do povo”, A Reforma (Rio de Janeiro), 13 jul. 1875. 
34	 “Imprensa das provincias: conservadores e liberaes” (do Correio da Bahia), A 

Nação (Rio de Janeiro), 15 jul. 1875. Este artigo também foi publicado no Jornal do 
Commercio (Rio de Janeiro), 15 jul. 1875. 

35	 P. R. “Acontecimentos da Bahia” (a pedido), Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 
15 jul. 1875. 

36	 “Acontecimentos da Bahia” (apedido), Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 16 
jul. 1875. Outro apedido publicado neste dia apoiou a versão dos conservadores, 
Desembargador L. A. Barbosa de Almeida, “Acontecimentos da Bahia” (apedido), 
Jornal do Commercio (Rio de Janeiro), 16 jul. 1875. 

37	 Domingos Alves Mateus para João Ferreira de Araújo Pinho, Recife, 26 jul. 1875, 
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O processo militar de Frias Villar, que começou com o Conselho 
de Investigação no dia 10 de julho, durou até abril de 1876 e certamente 
manteve vivo o debate político em Salvador. Frias Villar, por diversas 
vezes, mostrava seu caráter insubordinado e dificultava o andamento da 
máquina judiciária militar. O processo verbal do Conselho de Guerra, 
de 317 folhas, foi, em fim, mandado para a Corte em junho de 1876 e, 
como toda documentação judiciária militar do século XIX, se perdeu 
pelos arquivos do Ministério de Guerra.38

A versão liberal da história do incidente parece ter vingado na 
batalha pela memória. Foi repetida por periódicos liberais como O Mo-
nitor, cujo cronista louvou a atuação de Dantas em 1877 e alegou que 
ele, de fato, “assumiu o governo” durante a crise.39 Barros, Querino e 
Campos destacam o papel de Dantas nas suas histórias sobre o inci-
dente; apenas o historiador mais próximo do evento, Rosendo Moniz, 
reconheceu que houve divergências sobre o episódio (BARROS, 1918, 
p. 158; QUERINO, 1923, p. 104; CAMPOS, 1930, p.  460; MONIZ, 
1886, p. 81). Há outros elementos curiosos na memória sobre o inci-
dente. Os quatro historiadores ou folcloristas não mencionaram a se-
gunda vítima, Joaquim de Souza Castro, talvez por ser ele português 
e, portanto, não se enquadrar bem numa história de patriotas baianos 
atacados pela soldadesca. Já em 1876, a Folhinha Laemmert para 1877 
mencionara apenas uma vítima na sua crônica nacional, embora a morte 
de Castro fosse amplamente divulgada pela imprensa em julho de 1875 
(FOLHINHA, 1876, p. liii). Campos explica que, depois de 1875, os 
batalhões do Exército não participaram mais da grande parada do dia 
2 de julho (CAMPOS, 1930, p. 462).40 Os patriotas, todavia, não se es-

Centro de Memória da Bahia, Arquivo Araújo Pinho, pasta 2, no. 2044. Sobre a car-
reira política e a filiação partidária de Araújo Pinho, ver ARAGÃO, 1923, p. 255-256. 

38	 “Norte do Império”, Diário do Rio de Janeiro, 20 jul. 1875. Sobre a tramitação 
do processo, ver os ofícios do Comandante das Armas em APEBa/SACP, m. 3433 e 
3435; o requerimento de Alexandre Augusto de Frias Villar ao Presidente, Salvador, 
28 jan. 1876, APEBa/SACP, m. 3360; e Comandante das Armas para o Presidente, 
Salvador, 14 jun. 1876 (reservado), APEBa/SACP, m. 3435. 

39	 “Chronica”, O Monitor, 8 jul. 1877. 
40	 No seu comentário breve sobre a comemoração do Dois de Julho depois de 1865, 

Querino não percebeu essa mudança. Transcreveu a ordem de marcha dos batalhões 
patrióticos na grande parada de 1877, mas talvez pensando nas festas anteriores, 
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queceram do incidente e, em 1880, no Terreiro, estavam “expostas so-
bre colunas duas figuras ridículas, representando soldados, trazendo nas 
barretinas o número 18”. O fato “exacerbou o desgosto que já exist[ia] 
na oficialidade do Exército”; alguns oficiais“menos prudentes” recla-
maram “perante as praças” e o comandante das armas temia “funestas 
consequências” se as efígies não fossem removidas. No seu ofício, o 
comandante também demonstrou uma memória seletiva, pois somente 
lembrou a tentativa de matar Frias Villar, e não a morte dos dois civis 
às mãos dos soldados. 41 Em outro texto, discuti a tensão entre soldados 
do Exército e os patriotas civis, característica do Dois de Julho do final 
do Império. O civismo voluntário dos batalhões patrióticos lembrava 
a mobilização dos patriotas de 1822-1823, contraste marcante com os 
soldados recrutados à força para o Exército (KRAAY, 1999, p. 79-83). 

* * *

Com muito desdém para com os brasileiros e com muita igno-
rância da história baiana, o ministro (embaixador) dos Estados Unidos, 
James R. Partridge, relatou para o secretário do estado que houve um 
atrito entre “um regimento de linha (...) e uma associação militar vo-
luntária de cidadãos que estavam comemorando o aniversário de al-
gum triunfo político local conseguido por revolução ou durante alguma 
guerra civil”.42 Partridge não entendia o significado da comemoração 
do Dois de Julho que, então como hoje, era e é negócio sério. Os arte-
sãos do Liceu não cederam lugar aos soldados do 18º Batalhão e dois 
homens pagaram o preço máximo pela sua coragem. O incidente teve 
repercussão nacional, não só por ser um fato chocante e por ameaçar a 
ordem na Bahia, mas também por fornecer uma oportunidade para os 
partidos políticos marcarem pontos (basta assistir a um Dois de Julho 
em ano de eleição para ver o quão pouco mudou de então para hoje). 

acrescentou erroneamente a Guarda Nacional e os batalhões do Exército. Confere QUE-
RINO, 1923, p. 100-101; o programa e a reportagem publicados em “Dous de Julho”, 
Correio da Bahia, 26 jun. 1877; e “Dous de Julho”, Correio da Bahia, 4 jul. 1877. 

41	 Comandante das Armas para o Presidente, Salvador, 3 jul. 1880, APEBa/SACP, m. 
3441. 

42	 James R. Partridge para o Secretário do Estado, Rio de Janeiro, 16 jul. 1875, Nationa-
lArchivesand Records Service (Estados Unidos), M-121, rolo 44. 
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Entender a orientação política dos periódicos que são a fonte principal 
para a história da comemoração do Dois de Julho é essencial. Não ha-
via, como vimos, reportagem neutra ou objetiva sobre o incidente, fato 
característico, aliás, de quase todas as inúmeras matérias publicadas 
sobre festas cívicas na imprensa oitocentista (KRAAY, 2013). 

E o incidente também demonstra os interesses de classe com-
partilhados pelas lideranças políticas e seus séquitos. Não há sequer 
menção de escravos nos artigos sobre o incidente, embora ainda fizes-
sem parte significativa da população soteropolitana. É como se a festa 
do Dois de Julho não tivesse nada a ver com eles. Afinal de contas, nem 
os liberais, nem os conservadores queriam que a ordem fosse abala-
da. Quando a situação parecia fugir do controle do presidente, Dantas 
apressou-se a apoiar os seus rivais. Uma vez passada a crise, os liberais 
reclamavam o reconhecimento do seu apoio ao governo conservador. 
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Onde estaria o retrato  
de Silva Serva?

Luís Guilherme Pontes Tavares
Jornalista, produtor editorial, doutor em História Econômica pela FFLCH/

USP. Sócio do IGHB e diretor da ABI

Um tipógrafo na Colônia
São Paulo: Publifolha, 2014
200 páginas
R$ 19,90

– O desafio agora é localizar o retrato de Manoel Antonio da Sil-
va Serva, disse o jornalista Leão Serva, colunista da Folha de S. Paulo, 
enquanto autografava seu novo livro Um tipógrafo na Colônia (São 
Paulo: Publifolha, 2014) na Livraria Cultura, em Salvador, na noite de 
12 de maio de 2014.

Foi então que o professor da Universidade Federal do Oeste da 
Bahia (UFOB), Pablo Iglesias Magalhães, sentenciou: 

– Se existir tal retrato, só seria possível localizá-lo em Portugal. 
É muito improvável que ele exista na Bahia.
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O resultado mais promissor do novo livro de Leão Serva, autor 
de trabalhos sobre comunicação, comportamento e urbanismo, por en-
quanto, é a formação da rede de interlocutores qualificados para que, 
mais adiante, ele também possa agregar novas informações numa nova 
edição de seu Um tipógrafo na Colônia. 

O livro é a primeira biografia do empresário português Manoel 
Antonio da Silva Serva, o pioneiro da indústria gráfico-editorial priva-
da brasileira. Além de fazer a releitura criteriosa da bibliografia cons-
truída, nas décadas de 1960 e 1970, pelo bibliófilo Renato Berbert de 
Castro, pelo casal de pesquisadores e professores Cybelle e Marcello de 
Ipanema e pela historiadora Maria Beatriz Nizza da Silva, o autor, por 
causa das novas investigações e entrevistas que fez, lança duas hipóte-
ses que deverão render muitas descobertas.

Refiro-me às possibilidades de que Silva Serva mantivesse pro-
fundas e disciplinadas ligações com a maçonaria europeia, de tal modo 
que sua tipografia tenha imprimido, de modo disfarçado, livros da dou-
trina; e de que a sua unidade industrial baiana fizesse parte de uma rede 
maior, sediada em Portugal, daí porque o livro impresso em Salvador 
seria comercializado também do outro lado do Atlântico.

Há, em Salvador, quatro interlocutores qualificados que prosse-
guem interagindo com Leão Serva em torno do tema Silva Serva. Um, 
já citado, é o professor de história Pablo Iglesias Magalhães, a quem 
desejamos que jamais lhe faltem ânimo e sorte, que são elementos fun-
damentais ao pesquisador. Bibliófilo, o professor Pablo Magalhães tem 
agregado novos títulos da Silva Serva à relação deixada por Berbert 
de Castro e até aqui considerada completa. O outro interlocutor é o 
jornalista Nelson Varón Cadena, pesquisador incansável e conhecedor, 
como poucos, da iconografia baiana. Cadena levantou informações que 
sugerem que os descendentes de Silva Serva, sua viúva e os dois filhos, 
podem ter atuado no ramo gráfico-editorial por mais tempo do que o 
ano de 1876 fixado pela bibliografia conhecida como o último em que 
a família atuou. O terceiro interlocutor é o jornalista Biaggio Talento, a 
quem coube descobrir a ligação de Silva Serva com a multiplicação das 
fitinhas de Senhor do Bonfim. E o quarto sou eu, que, vez em quando, 
transforma o tema em paixão e, como em 2012, vai parar em Ribeira de 
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Pena, no Trás-os-Montes português, em busca de informação sobre o 
empreendedor que animou, com seus periódicos e livros, a vida cultural 
da Cidade do Salvador.

A rede de estudiosos que se acerca de Silva Serva cada vez mais 
e em decorrência do livro de Leão Serva estende-se a outros estados, 
como o Rio de Janeiro, penúltima capital brasileira e sede da corte até 
1889, onde a bibliotecária Ana Virgínia Pinheiro, chefe da seção de 
obras raras da Biblioteca Nacional, prossegue auspiciosa investigação, 
no acervo daquela monumental biblioteca, de novos títulos impressos 
pela família Silva Serva.

O livro de Leão Serva inspira, ademais, a realização de uma 
meticulosa pesquisa genealógica para identificar os descendentes de 
Manoel Antonio que, por motivos diversos e, de modo mais incisivo 
devido à convocação de vários deles para a Guerra do Paraguai (1864 
e 1870), estariam espalhados pelo Brasil, talvez no Rio Grande do Sul, 
no Maranhão, em Alagoas, na Bahia e, conforme o autor de Um tipó-
grafo na Colônia, em São Paulo, no caso representados por sua família. 
Quem sabe, a localização desses descendentes brasileiros possibilite, 
enfim, localizar o tão almejado retrato do personagem.
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Relatório da Biblioteca 
Ruy Barbosa

Período: setembro de 2013 a agosto de 2014.

INTRODUÇÃO
De setembro 2013 a agosto de 2014 a Biblioteca Ruy Barbosa, do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, desenvolveu como sempre 
atividades inerentes a uma biblioteca, tais como: aquisição e registro do 
acervo (processamento técnico), doação de duplicatas, atendimento e 
registro de consulentes para pesquisas. O desdobramento das atividades 
apresenta os seguintes dados:

AQUISIÇÃO
2.1 POR DOAÇÃO
Livros e revista: 127

2.2 POR COMPRA.
Livros e revistas: 18
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PROCESSAMENTO TÉCNICO
Registro
Livros: 713

3.2 INSERÇÕES NO SISTEMA PHL
Livros: 710
Revista: 22

SERVIÇO DE ENCADERNAÇÃO
4.1 JORNAIS 
Encadernados: 84
Reencadernados: 77

4.2 LIVROS E REVISTAS
Reencadernados: 199

ATENDIMENTO AO PÚBLICO
5.1 USUÁRIOS: 752

ACERVO CONSULTADO
Livros: 880
Revista: 375
Jornais: 395

7. DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO
Foram digitalizados os exemplares da revista do IGHB do nº. 61 ao 67.

8. DESCARTE
Continuamos com o processo de descarte iniciado em 2008, enviando a 
bibliotecas da capital e do interior algumas duplicatas do nosso acervo 
que são de interesse delas.

9. ESTANTES
A Biblioteca adquiriu algumas estantes de aço novas para melhor 
disponibilizar seus livros, principalmente os raros.
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10. REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇO DA HEMEROTECA
A Biblioteca vem requalificando o espaço da sua hemeroteca, no porão 
do IGHB, com a aplicação de Revestipiso em toda a área, reorganização 
dos jornais encadernados por título e datas, conserto de aparelhos de ar 
condicionado, requalificação de dispositivos anti-incêndio. Retirada da 
área de livros velhos para recuperação e∕ou doação. Retirada de jornais 
antigos, sem possibilidades de consultas pelo seu estado precário, para 
possível digitalização em convênio com Departamento de História da 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBA.

11. DIÁRIOS OFICIAIS
A Diretoria do IGHB aprovou a doação da sua coleção de Diários 
Oficiais do Estado da Bahia (de 1923 a 2007), com cerca de 800 volumes, 
para instituição que a queira albergar. Após pesquisas e contatos, foi 
escolhido o Centro de Memória da Bahia da Universidade Federal do 
Oeste da Bahia, na cidade de Barreiras, em razão da distância da capital 
e importância de aquela região ser dotada desse importante acervo de 
pesquisa dos atos legais do governo do estado.

Carlos Eugênio Junqueira Ayres
Diretor da Biblioteca Ruy Barbosa

Simone Reis Santana de Sales
Bibliotecária e Documentalista
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Revista do Instituto Geográfico 

e Histórico da Bahia 

Instruções aos Colaboradores

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia – IGHB é 
uma publicação quadrimestral do Instituto Geográfico e Histórico que 
se constitui de um canal de disseminação das Ciências Histórica e Geo-
gráfica e da Cultura e Artes. Pretende divulgar textos de autoria diversa 
com rigor científico e metodológico. Aceita trabalhos que sejam classi-
ficados com os seguintes pré-requisitos:

•	 preencham o nível exigido de qualidade científica;

•	 atendam às normas de publicação;

•	 apresentem afinidades com a natureza da publicação.
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Instruções Gerais 

Processo de Seleção

As colaborações serão submetidas a pelo menos dois membros 
do Conselho Editorial da Revista ou Pareceristas ad hoc por eles indi-
cados, sem identificação do autor. 

Se o texto for aceito para publicação, a revista permite-se intro-
duzir ajustes de formatação. Modificações de estrutura ou de conteúdo, 
sugeridas pelos Pareceristas, só serão incorporadas mediante concor-
dância dos autores.

Artigos aprovados com restrições serão encaminhados para a 
reformulação por parte dos autores. Nestes casos, o Conselho Editorial 
se reserva o direito de recusar o artigo, caso as alterações neles introdu-
zidas não atendam às solicitações feitas pelos Pareceristas.

O autor deve ser comunicado do recebimento da sua colabora-
ção no prazo de até dez dias e do resultado da avaliação do seu trabalho 
em até 120 dias após a data da primeira comunicação.

A publicação de artigos não é remunerada, sendo permitida a sua 
reprodução total ou parcial, desde que citada a fonte.

Os artigos assinados serão de responsabilidade exclusiva de seus 
autores, não refletindo, necessariamente, a opinião do periódico.

Os originais não serão devolvidos.

A aceitação do texto para publicação implica na transferência de 
direitos autorais para o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia.

Serão remetidos a cada autor dois exemplares da edição em que 
for publicada sua colaboração.

Não serão aceitas colaborações que não atendam às Normas e à 
formatação fixada nas Seções.

•	 Artigos – textos produzidos de experiências desenvolvidas 
nas áreas de interesse da Revista. A sua estrutura formal 
incorpora a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. 
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Devem conter no mínimo 12 páginas e no máximo 25 pá-
ginas, resumo (conforme a norma NBR 6028/2003, Infor-
mação e documentação – Resumo – Apresentação, da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas), palavras-chave e 
referências (NBR 6023/2002, Informação e documentação 
– Referências – Elaboração, da ABNT). O título, o resumo 
e as palavras-chave (title, abstract and keywords) devem ser 
traduzidos para a língua inglesa.

•	 Palestras – Texto de até 4 páginas resultado de palestras 
dentro ou fora do Instituto. Oriundos de convidados ou da 
Diretoria e/ou Conselheiros.

•	 Discursos – Texto resultado de pronunciamentos da Direto-
ria do IGHB ou de Conselheiros.

•	 Biografia – Textos de até 5 páginas, antecedendo uma fo-
tografia, de figuras ilustres e históricos local, nacional e 
internacional que tenham relação direta com a história e a 
cultura baiana. 

•	 Acervo – Relacionar por natureza de prioridade 10 títulos 
que constem no acervo da biblioteca.

•	 Documentos – Apresentação de documentos de valor his-
tórico e geográfico de interesse da comunidade científica 
brasileira.

•	 Relatório – Texto de natureza institucional relacionado com 
as atividades do IGHB.

•	 Resenhas – Texto de até uma página de publicações lança-
das recentemente (até dois anos anteriores à publicação da 
revista) sob a forma de resenhas, comentários.

•	 Galeria de Fotografias – Seção de 2 páginas contendo 4 fo-
tos com os respectivos créditos. 

•	 Mapa – (1)

•	 Espaço Aberto – Memorial 2 de Julho
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Normas

Ilustrações – As tabelas, quadros e figuras (gráficos, desenhos, 
fotografias etc.) podem ser apresentados em páginas separadas indi-
cando-se no corpo do texto os locais em que devem ser inseridos, ou 
inseridos diretamente no texto, nas extensões.tif ou.jpg. As ilustrações 
devem necessariamente ser numeradas, tituladas e apresentar indicação 
das fontes. 

Citações – Devem ser apresentadas de acordo com a NBR 
10520/2002, Informação e documentação – Citações em documentos 
– Apresentação, da ABNT. As citações bibliográficas ou de website, 
inseridas no próprio texto, devem vir entre aspas ou em parágrafo com 
recuo e sem aspas, remetendo ao autor. Diferentes títulos do mesmo au-
tor, publicados no mesmo ano, devem ser diferenciados adicionando-se 
uma letra depois da data (a, b). Quando o autor faz parte do texto, este 
deve aparecer em letra cursiva. Exemplo: De acordo com Freire (1982, 
p. 35) etc. Quando o autor não faz parte do texto, este deve aparecer ao 
final do parágrafo, entre parênteses e em letra maiúscula. Exemplo: A 
pedagogia das minorias está à disposição de todos (FREIRE, 1982, p. 
35). Para qualquer referência a um autor deve ser adotado igual proce-
dimento. Deste modo, no rodapé das páginas do texto, devem constar 
apenas as notas explicativas estritamente necessárias, que devem obe-
decer à NBR 10520.

Notas de Rodapé – Devem ser exclusivamente explicativas 
contendo no máximo 3 linhas. Todas as notas deverão ser numeradas e 
aparecer no rodapé da página.

Referências – Deverão vir após a parte final do artigo, em or-
dem alfabética, a listas dos autores e das publicações, conforme a NBR 
6023/2002, Informação e documentação – Referências – Elaboração, 
da ABNT. As referências bibliográficas devem conter exclusivamente 
os autores e textos citados no trabalho.

Alguns exemplos:
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Livro com um só autor

JECUPÉ, Kaka. Será a terra dos mil povos: história indígena brasileira 
contada por um índio. São Paulo: Peirópolis, 1998.

Livro com três autores

NORTON, Peter; AITKEN, Peter; WILTON, Richard. Peter Norton: a 
bíblia do programador. Tradução de Geraldo Costa Filho. Rio de Janei-
ro: Campos, 1994.

Livro com mais de três autores

CASTELS, Manuel et al. Novas perspectivas críticas em educação. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.

Capítulo de livro

BARBIER, René. A escuta sensível na abordagem transversal. In: 
BARBOSA, Joaquim (Org.). Multirreferencialidade nas ciências e na 
educação. São Carlos: EdUFSCar, 1998. p. 168-198.

Artigo de periódico

BITTENCOURT, Maria Nadja Nunes. A prática da escrita e da leitura 
na elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola. Caderno Temá-
tico Projeto Político Pedagógico da Escola Comunitária, Salvador, v. 1, 
n. 1, p. 22-27, jul. 2004.

Artigo de jornais

SOUZA, Marcus. Falta de qualidade no magistério é a falha mais séria 
no ensino privado e público. O Globo, Rio de Janeiro, 6 dez. 2001. 
Caderno 2, p. 4. 
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Artigo de periódico (formato eletrônico)

TRINDADE, Judite Maria Barbosa. O abandono de crianças ou a nega-
ção do óbvio. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 19, n. 37, 1999. 
Disponível em: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 14 ago. 2000.

Livro em formato eletrônico

SÃO PAULO (Estado). Entendendo o meio ambiente. São Paulo, 1999. 
v. 3. Disponível em: <http://www.bdt.org.br/sma/entendendo/atual/
htm>. Acesso em: 19 out. 2003.

Legislação

SÃO PAULO (Estado). Decreto no 42.822, de 20 de janeiro de 1998. 
Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 62, n. 3, p. 
217-220, 1998.

Dissertações e teses

BITTENCOURT, Maria Nadja Nunes. O espaço para o imaginário no 
currículo de formação do professor de Letras da UFBA. 1997. 152 f. 
Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Educação, Universidade Fede-
ral da Bahia, Salvador, 1997.

Trabalho publicado em congresso

LIMA, Maria José Rocha. Professor, objeto da trama da ignorância: 
análise de discursos de autoridades brasileiras, no império e na repúbli-
ca. In: ENCONTRO DE PESQUISA EDUCACIONAL DO NORDES-
TE: HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, 13., 1997, Natal. Anais... Natal: 
EDURFRN, 1997. p. 95-107.
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Orientação para a formatação dos textos	

1.	 Devem ser digitados em extensão.doc,.txt ou.rtf, com letra 
Times New Roman, corpo 12, página em tamanho A-4, en-
trelinhas simples, sem fontes ou atributos diferentes para 
títulos e seções, tamanho da folha A4, margens 2,5 cm, pa-
rágrafo justificado. 

2.	 Todas as páginas devem ser numeradas. 

3.	 Deve-se evitar no texto o uso indiscriminado de siglas, ex-
cetuando as já conhecidas.

4.	 Os manuscritos devem ser enviados por e-mail ou via pos-
tal, indicando a seção a ser publicado, e obedecer às normas 
da revista.

Instruções para envio de originais

Os textos digitalizados devem ser enviados aos cuidados do edi-
tor científico da Revista do IGHB, respeitadas as orientações de apre-
sentação e formatação fixadas, contendo obrigatoriamente, os dados 
pessoais e acadêmicos do autor ou autores na ordem a figurar na pu-
blicação (nome, endereço, telefone, e-mail, instituição de vinculação, 
mais alta titulação acadêmica e breve currículo para o primeiro autor; 
para os demais autores, nome e breve currículo).

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia – 
IGHB

Av. Sete de Setembro, 94 A – Piedade
40060-001 – Salvador – Bahia
Tel. (71) 3329-4463 – Telefax (71) 3329-6336
www.ighb.org.br
revista@ighb.org.br 
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Aquisição de 

exemplares e endereço 

para correspondência

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia – 
IGHB

Av. Sete de Setembro, 94 A – Piedade
40060-001 – Salvador – Bahia
Tel. (71) 3329-4463 – Telefax (71) 3329-6336
www.ighb.org.br
revista@ighb.org.br 
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